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                                  Ata da 496 ª Reunião Ordinária do CES/PE 

                                        Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

                                     

Ao décimo primeiro dia do mês de julho de dois mil e dezoito, às oito e meia, teve 1 
início a quadricentésima nonagésima sexta Reunião Ordinária do Conselho Estadual 2 
de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – 3 
PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Silvaneide Márcia Bezerra 4 
da Costa, Trabalhadora, SINDSPREV; Suplente; John Pontes Pessoa, Trabalhador, 5 
SINDSAÚDE,Titular; Sandra Soares Sant’Anna, Trabalhadora, SINDSAUDE, Suplente; 6 
Veridiana Ribeiro da Silva, Trabalhadora, SINFARPE, Titular; Maria Evan Gomes 7 
Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, Suplente; Cristiano Batista do Nascimento, 8 
Trabalhador, CREFITO 1, Suplente; Iraquitan Vereda dos Santos, Trabalhador, 9 
SINDUPE, Titular; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, Trabalhador, COREN/PE, Titular; 10 
Tércio Gomes de Andrade Oliveira, Trabalhador, CREFONO, Suplente; Luiz Sebastião 11 
da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Titular; Oscar Correia da Silva, 12 
Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Suplente; Maria Aparecida Araújo Brito 13 
de Andrade, Usuária, Casa de Apoio Vovó Bia, Titular;  Carlos Antônio Alves de 14 
Freitas, Usuário, ADUSEPS, Titular; José Juca de Melo Filho, Usuário, ADVAMPE, 15 
Titular; Andreza Camila Gomes Duarte, Usuária, CUT, Titular; Liana Mary Almeida de 16 
Araújo, Usuária, CUT, Suplente; Jorge Mario de Souza, Usuário, Nova Central Sindical 17 
de Trabalhadores de PE,Titular; Inez Maria da Silva, Usuária,Pastoral da Saúde 18 
Nordeste II, Titular; Luciana Nóbrega, Usuária, Pastoral da Saúde Nordeste II, 19 
Suplente; Rosely Fabrícia de Melo Arantes, Usuária, FETAPE, Suplente; Lucelena 20 
Candido dos Anjos, Usuária, CEPAS, Titular; Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, 21 
CEPAS, Suplente; Nivaldo Antônio dos Santos, Usuário, FECOPE, Titular; Josineide de 22 
Meneses Silva, Usuária, GESTOS, Titular; Juliana Araújo Cesar Tavares, Usuária, 23 
GESTOS, Suplente; Josué Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de Nazaré da 24 
Mata,Titular; Bernadete Felipe de Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da 25 
Mata, Suplente; Júlio César Bezerra da Silva, Usuário, ATMO, Titular; Gilberto 26 
Nascimento de Castro, Usuário, ATMO, Suplente; Eliana Isabel de Souza Sicsú Gomes, 27 
Usuária, Madre Paulina, Titular; Rivânia Rodrigues da Silva,Usuária, AMOTRANS, 28 
Titular; Augusto Fernando Santos de Lima, Gestor/Prestador, Secretaria de Educação, 29 
Titular; Anderson Ribeiro Queiroz, Gestor/Prestador, FEHOSP, Titular; Flávia Maria 30 
dos Santos Silva, Gestor/Prestador, Associação Nordestina de Hospitais; Titular; 31 
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Humberto Maranhão Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane 32 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque, 33 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente;   Ryan Paulo da Silveira Amorim, 34 
Gestor/Prestador, SEPLAG,Titular; Elídio Ferreira de Moura Filho, Gestor/Prestador, 35 
COSEMS,Titular; Maria Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS, Suplente. 36 
Após saudações, o Sr. Humberto Maranhão Antunes, na coordenação dos trabalhos, 37 
dá boas vindas a todos (as)  e em seguida passa à leitura da pauta, composta por: 1. 38 
Informes; 2.Justificativa das ausências; 3. Homologações; 4. Saúde integral da 39 
população do campo, floresta e águas (implementação da política); 5. Debate; 40 
Almoço; 6. Política Estadual de Atenção à Saúde Mental; 7. Debate; 8. IX 41 
Conferência Estadual de Saúde de Pernambuco; 9. Demanda das Comissões; 10. 42 
Representação do CES em outros espaços; 11. Eventos; 12. Devolutivas sobre 43 
participação em eventos; 13. Encerramento. Ao final da leitura da pauta a 44 
Conselheira Inez Maria da Silva pede a palavra e solicita ao colegiado que, 45 
considerando a agenda extensa por conta da Conferência e outros eventos, seja 46 
colocada uma agenda no quadro de avisos do CES. Ainda que sejam enviados e-mails, 47 
reforça  a importância da agenda. A conselheira Veridiana Ribeiro da Silva registra 48 
que enviou para todos os grupos de WhatsApp do qual faz parte uma nota de 49 
repúdio que tem circulado referindo-se ao não pagamento dos profissionais que 50 
estão fazendo plantões extra e que não têm recebido a remuneração - em atraso por 51 
quatro meses. Destaca que o regime de plantão já é um vínculo precário, 52 
ponderando se há de fato vínculo, e que o não recebimento é absurdo e inadmissível. 53 
Ao passo que se solidariza com o grupo referido, solicita que a gestão tome as 54 
devidas providências, pois o trabalhador precisa ser remunerado pelo seu trabalho, 55 
do contrário é trabalho escravo. A Conselheira Liana Mary Almeida de Araújo 56 
informa que deseja fazer um questionamento relativo a uma pendência do pleno 57 
passado que diz respeito ao Conselheiro Júlio. Como a pendência não consta nos 58 
pontos de pauta, solicita esclarecimento a respeito. A Conselheira Lucelena Candido 59 
dos Anjos informa que participou do 1o Encontro de Formação da SEPPIR e que, em 60 
função da qualidade do Encontro/Seminário, avalia que o CES deveria convidar os 61 
profissionais do referido órgão a fazer uma formação. Após as falas o coordenador 62 
dos trabalhos, Humberto Maranhão Antunes,  ressalta que mesmo estando 63 
compondo a mesa acha importante fazer um esclarecimento sobre a nota de 64 
repúdio. Esclarece que o regulamento do plantão extra está estabelecido para 65 
servidores das unidades. Todos os plantonistas extra já são servidores das unidades e 66 
são convocados para exercer uma função extraordinária e que, na verdade, não são 67 
quatro meses de débito. O processamento do pagamento do plantão extra tem um 68 
prazo de pagamento de 2 meses. Na verdade a Secretaria Estadual de Saúde está 69 
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devendo 1 mês. Os outros dois meses estão em processamento de pagamento. O 70 
Coordenador pergunta se no Pleno há algum servidor que é plantonista que possa 71 
confirmar como a programação se dá. A Conselheira Maria Evan, que não se 72 
identifica, pede a fala. Informa que é plantonista do HR e que o plantão extra está 73 
com déficit de mais de 1 mês de pagamento e a data não está sendo cumprida. Seria 74 
todo dia 28 e no mês em curso não foi pago na data estabelecida. O Coordenador 75 
reforça que não informou que o Estado não estava devendo, mas que está devendo 1 76 
mês. A Conselheira destaca que o período em aberto é maior - e que o último 77 
recebimento dela refere-se aos plantões do mês de março. Após debaterem 78 
brevemente entre si sobre plantões trabalhados, mês de processamento e período 79 
para recebimento, a Conselheira informa ainda que os plantões extra em sua maioria 80 
não são dados por funcionários públicos.  A reunião segue. Com a palavra, a 81 
Conselheira Lidiane Rodrigues Gonzaga informa, do lugar de coordenação da 82 
executiva, ao questionamento da Conselheira Liana Mary. Informa que na penúltima 83 
reunião desta coordenação foi feito o encaminhamento do Pleno. A saber: foi 84 
solicitado à assessora da sanitarista para construir uma resposta do ponto de vista 85 
sanitário, pois do ponto de vista legal não satisfez ao pleno, bem como encaminhou 86 
ofício ao Conselho Nacional. Foram, portanto, duas demandas que o Pleno solicitou 87 
que a executiva deu andamento. Não havia até aquele momento ainda retorno do 88 
Conselho Nacional. Com a palavra, o Conselheiro Iraquitan Vereda dos Santos 89 
retoma a questão dos plantões extra. Inicia reforçando o que prevê a Lei que criou os 90 
plantões extra ao delimitar que este trabalho seja realizado por funcionários públicos 91 
que são funcionários da instituição, do hospital, ou de qualquer outra instituição. 92 
Mas o que se tem visto nas instituições da Secretaria de Saúde são pessoas  que não 93 
têm vínculo nenhum com o Estado, em nenhuma instância, “tirando” os plantões 94 
extra. Menciona um pedido de esclarecimento encaminhado, no último mês de 95 
dezembro, à SES pela gestão do Hospital Agamenon Magalhães, para o qual o jurídico 96 
da Secretaria se posicionou negativamente, tendo em vista o esclarecimento dizer 97 
respeito a se os plantões extra poderiam ser exercidos por técnicos de enfermagem 98 
da instituição na função de enfermeiros no plantão. O Conselheiro aponta haver, na 99 
negativa do jurídico, uma contradição já que, mesmo sendo técnicos, têm formação 100 
na área, são funcionários, e ainda assim a instituição afirma que não podem “tirar” os 101 
plantões, enquanto  outros profissionais que não são funcionários públicos, e nem da 102 
instituição, estão “tirando” plantão extra. A situação cria um caos de insatisfação 103 
dentro da instituição. O Coordenador dos trabalhos propõe que seja feita uma pauta 104 
sobre plantão extra, convocando a Secretária de Atenção à Saúde e a equipe da 105 
SEGETES para discutir o ponto. Informes: foram entregues as atas 486 e 487 de 106 
reuniões ordinárias; substituição de conselheiros: pesquisa Sidnei Feitosa Farias por 107 
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Pedro Miguel dos Santos Neto, Gestor/Prestador, Centro de Pesquisa Ageu 108 
Magalhães; da Conselheira Lídia Carla de Brito Marques por Maria Yranusa 109 
Cavalcante, Gestor/Prestador pelo COSEMS; do Conselheiro Fernando Rafael de 110 
Albuquerque Silva por Augusto Fernandes Santos de Lima, Gestor/Prestador pela 111 
Secretaria Estadual de Educação; por meio de ofício a CUT indica a representação de 112 
Andreza Camila Gomes Duarte. item: 2. Justificativa das ausências: Pedro Miguel 113 
dos Santos Neto, da Fiocruz; Gioconda Maria de Sá Cavalcanti Santos, do SEEPE; 114 
Alexandro Lopes da Silva, do SINDACS; Rosa Maria de Lima Gomes, do SOEPE; José 115 
Iran Costa Júnior, Gestor/Prestador, Secretaria de Saúde; José Bartolomeu, 116 
Trabalhador, SINDSERPE/Suplente; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, 117 
Trabalhadora, CREF12/Titular; Jorge Augusto da Silva Rosário, Gestor/Prestador, 118 
SEPLAG/Suplente. 3. Homologações: não houve contestações ao descrito na ata 485. 119 
4. Saúde integral da população do campo, floresta e águas. Expositora: Juliana 120 
Costa (Assessora na Diretoria Geral de Planejamento). Contraponto: Lena Menezes 121 
(Coletivo Nacional de Saúde do MST). A expositora faz uma breve apresentação da 122 
sua formação e atuação/ função na SES destacando que está Coordenadora de 123 
Gestão Estratégica e Participativa, sendo uma das suas atribuições facilitar o 124 
processo de implantação dos Comitês de Equidade em Saúde no Estado de 125 
Pernambuco.  A apresentação que trará é sobre o Comitê de Equidade e Educação 126 
Popular em Saúde. OBSERVAÇÃO: o trecho da gravação, compreendido entre 23’17’’ 127 
a 23’36’’, está inaudível. COMITÊ DE EQUIDADE E EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE 128 
DE PERNAMBUCO. • Instituído através da Portaria SES/PE Nº 574 de 21 de 129 
Novembro de 2017. TEM POR FINALIDADE: articular instâncias da gestão Estadual, 130 
Municipal e Federal, instituições de ensino e movimentos sociais, relacionados às 131 
Políticas de Promoção da Equidade e de Educação Popular em Saúde para a 132 
discussão, elaboração, implantação e acompanhamento das políticas e de seus 133 
respectivos planos operativos, promovendo a equidade, a educação popular em 134 
saúde e a gestão estratégica e participativa no SUS/PE. COMPOSIÇÃO DO COMITÊ: 135 
•05 Representantes da Secretaria Estadual de Saúde: Superintendência de Atenção 136 
Primária e Diretoria de Políticas Estratégicas; Diretoria Geral de Promoção, 137 
Monitoramento, Avaliação e Vigilância em Saúde; Diretoria Geral de Educação em 138 
Saúde; Diretoria Geral de Planejamento; •01 representante da Secretaria Estadual da 139 
Mulher; •01 representante da Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 140 
Juventude; •01 representante da Secretaria de Direitos Humanos; •01 representante 141 
do Conselho de Secretários Municipais de Saúde de Pernambuco – COSEMS/PE; •02 142 
representantes para cada uma das Políticas de Equidade e Educação Popular em 143 
Saúde, sendo pelo menos um representante do movimento social; •01 representante 144 
do Comitê de Saúde da População Negra e Anemia Falciforme; •01 representante do 145 
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Comitê Técnico de Saúde Integral da População LGBT; •02 representantes de 146 
instituições de ensino (universidades, faculdades, escolas técnicas, entre outras); •01 147 
representante do Conselho Estadual de Saúde – CES. ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ: 148 
instância colegiada de composição mista entre gestão, instituições de ensino, 149 
sociedade civil organizada e/ou movimentos sociais e controle social, previamente 150 
definidos, visando desenvolver as finalidades e as competências previstas no 151 
regimento do Comitê. COMISSÕES TEMÁTICAS:  comissões direcionadas à discussão 152 
das Políticas de Equidade, possuindo caráter amplo de participação, promovendo 153 
discussões pertinentes à sua área de atuação. As Comissões Temáticas terão uma 154 
coordenação que garantirá seu funcionamento e são assim definidas: •01 comissão 155 
para a discussão da Educação Popular em Saúde; •01 comissão para a discussão das 156 
Práticas Integrativas e Complementares em Saúde e práticas populares de cuidado; 157 
•01 comissão para a discussão Saúde Integral da População do Campo, Floresta e das 158 
Águas; •01 comissão para a discussão da Saúde da População em Situação de Rua. 159 
COORDENAÇÃO DO COMITÊ: tem como finalidade garantir a execução das atividades 160 
do Comitê, bem como de suas Comissões Temáticas através das reuniões ordinárias e 161 
extraordinárias, quando couber, bem como contribuir para o desenvolvimento das 162 
ações planejadas. AVANÇOS 2017-2018: • Elaboração do Regimento Interno do 163 
Comitê; • Inclusão das práticas integrativas no Comitê de PE, já que não foi previsto 164 
na Portaria MS 2979/11; •Organização do Comitê com um núcleo central e comissões 165 
temáticas para cada política de equidade; • Comissões Temáticas com formação 166 
ampla e participativa, contando cada uma com uma coordenação; •Apropriação do 167 
grupo sobre as políticas de equidade do SUS; • Elaboração do Plano de Ação 2018 do 168 
Comitê; • Composição da Coordenação do Comitê. PRÓXIMOS PASSOS: 169 
•Mapeamento da saúde da população do campo, floresta e águas no Estado de 170 
Pernambuco; • Elaboração da Minuta da Política Estadual de Saúde dos Povos do 171 
Campo, Floresta e das Águas. Finalizada a apresentação da expositora Juliana Costa, 172 
Lena Menezes inicia sua fala registrando a satisfação de estar no CES falando sobre a 173 
saúde da população do campo, floresta e das águas. POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE 174 
INTEGRAL DAS POPULAÇÕES DO CAMPO, DA FLORESTA E DAS ÀGUAS: expressa o 175 
compromisso político do Governo Federal de garantir o direito e o acesso à saúde por 176 
meio do Sistema Único de Saúde (SUS), além de contribuir para a concretização dos 177 
seus princípios de equidade, universalidade e integralidade. esta política traduz o 178 
desafio dessa garantia e também contempla o atual momento brasileiro de 179 
desenvolvimento do campo, de forma a incluir as peculiaridades e especificidades 180 
das demandas e necessidades em saúde dos trabalhadores rurais, dos povos da 181 
floresta e comunidades tradicionais. QUEM SÃO OS SUJEITOS QUE COMPÕEM A 182 
PNSIPCFA:  são povos e comunidades que têm seus modos de vida, produção e 183 
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reprodução social relacionados predominantemente com a terra, neste contexto, 184 
estão os grupos que habitam ou usam reservas extrativistas em áreas florestais, ou 185 
aquáticas como também os camponeses, sejam eles agricultores familiares, 186 
trabalhadores rurais assentados e acampados. Também estão compreendidos dentro 187 
dessa categoria os trabalhadores assalariados e temporários que residam ou não no 188 
campo. Dentre esses grupos podem-se destacar as populações ribeirinhas; aquelas 189 
atingidas por barragens; e outras comunidades tradicionais como os quilombos. A 190 
(PNSIPCFA): foi elaborada com a participação dos movimentos sociais, por meio do 191 
grupo da terra, instituído em 2005, por meio da portaria nº. 2.460, que tem como 192 
objetivo a melhoria do nível de saúde dessas populações por meio do acesso aos 193 
serviços de saúde; a redução de riscos à saúde decorrentes dos processos de trabalho 194 
e das tecnologias agrícolas; e a melhoria dos indicadores de saúde e da qualidade de 195 
vida. Para tanto, é necessário considerar, na gestão do SUS, a diversidade e as 196 
dinâmicas próprias dos espaços não urbanos, a mobilidade populacional, os 197 
diferentes sujeitos sociais, seus modos de produção, suas formas de organização 198 
comunitária, suas necessidades de recursos naturais – incluindo o acesso à terra – e 199 
toda uma gama de aspectos culturais e ambientais que impactam a saúde, a 200 
qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável dessas pessoas. A intervenção e o 201 
apoio federal para a implementação da política nacional de saúde integral das 202 
populações do campo e da floresta justifica-se pela situação precária em que vivem 203 
pela constatação do seu acesso desigual às ações e serviços de saúde e pela histórica 204 
dívida da sociedade brasileira com essas populações. Neste sentido, a legislação 205 
ordinária do setor (lei nº 8.080/1990), explicita que: “A saúde tem como fatores 206 
determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 207 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o 208 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da 209 
população expressam a organização social e econômica do país (BRASIL,1990).” 210 
OBJETIVO GERAL: promover a saúde das populações do campo e da floresta, por 211 
meio de ações e iniciativas que reconheçam as especificidades de gênero, geração, 212 
raça/cor, etnia e orientação sexual e religiosa, visando o acesso aos serviços de 213 
saúde; a redução de riscos e agravos à saúde decorrente dos processos de trabalho e 214 
das tecnologias agrícolas; e a melhoria dos indicadores de saúde e da qualidade de 215 
vida. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: * Garantir o acesso aos serviços de saúde com 216 
resolutividade, incluindo as ações de atenção básica e atenção especializada, de 217 
acordo com as necessidades e demandas desta população; * Contribuir para a 218 
redução das vulnerabilidades em saúde dessas populações, desenvolvendo ações 219 
integrais voltadas para a saúde do idoso, da mulher, das pessoas com deficiências, da 220 
criança e do adolescente, do homem e dos trabalhadores, considerando a saúde 221 
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bucal, a sexual e a reprodutiva, bem como a violência sexual e doméstica; reduzir os 222 
acidentes e agravos relacionados aos processos de trabalho no campo e na Floresta, 223 
particularmente o adoecimento decorrente do uso de agrotóxicos, do mercúrio e 224 
outras substâncias químicas que agravam a saúde humana e ambiental, o advindo do 225 
risco ergonômico desse trabalho e da exposição contínua aos raios ultravioleta; * 226 
Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dessas populações, incluindo 227 
articulações intersetoriais para promover a saúde e controle dos fatores de risco; * 228 
Reconhecer e valorizar os saberes e as práticas tradicionais de saúde dessas 229 
populações, respeitando suas especificidades; * Introduzir metodologias de 230 
planejamento capazes de identificar as demandas de saúde dessas populações; * 231 
Incluir no processo de educação permanente dos trabalhadores de saúde as 232 
temáticas e os conteúdos relacionados às necessidades, demandas e especificidades 233 
dessas populações, considerando a situação intercultural na atenção aos povos e 234 
comunidades tradicionais e da floresta; * Apoiar processos de educação, informação 235 
e empoderamento dessas populações sobre o direito à saúde e em defesa do SUS; * 236 
Fortalecer a participação das representações dessas populações nos conselhos 237 
estaduais e municipais de saúde e em outros espaços de gestão participativa; * 238 
Promover mecanismos de informação e comunicação, de acordo com a diversidade e 239 
as especificidades socioculturais; * Incentivar a pesquisa e a produção de 240 
conhecimento sobre os riscos, a qualidade de vida e a saúde dessas populações, 241 
respeitando as especificidades de geração, raça/cor, gênero, etnia e orientação 242 
sexual; * Promover o fortalecimento e a ampliação do sistema público de vigilância 243 
em saúde, do monitoramento, da avaliação tecnológica e do controle do uso de 244 
agrotóxicos e transgênicos. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS: Referenciam-se 245 
no pacto de gestão, que tem como eixo estratégico a negociação solidária e a 246 
articulação entre os gestores das ações de saúde com vistas ao pleno atendimento às 247 
necessidades e demandas de saúde locais. O pacto de gestão que integra o pacto 248 
pela saúde que, por sua vez orienta o programa Mais Saúde, é um grande avanço na 249 
qualificação do processo de gestão e gerência do SUS, construído e firmado entre os 250 
gestores municipais, estaduais e nacionais. Entre suas estratégias operacionais, busca 251 
promover maior participação, transparência efetividade nos processos de gestão. 252 
GESTÃO MUNICIPAL - ÀS SECRETARIAS DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS CABE: Garantir 253 
fontes de financiamento solidário para a implementação desta política; Incluir nos 254 
planos de saúde as metas e prioridades, a fim de organizar, no seu território, o 255 
atendimento das necessidades e demandas dessas populações, garantindo a atenção 256 
básica, as referências de média e alta complexidade e logística para as equipes de 257 
saúde da família; Instituir instâncias (comitês, áreas técnicas, grupo de trabalho, 258 
entre outros) de promoção da equidade para implementação da política de forma 259 
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participativa; Produzir dados estratificados sobre essas populações e alimentar os 260 
sistemas de informação em saúde de base nacional; Estabelecer instrumentos e 261 
indicadores para o acompanhamento e avaliação do impacto desta política; Viabilizar 262 
parcerias no setor público e também no setor privado com o objetivo de fortalecer as 263 
ações de saúde para essas populações, quando houver necessidade de 264 
complementaridade; Desenvolver ações de educação permanente para os 265 
trabalhadores de saúde, voltadas para as especificidades de saúde dessas 266 
populações; Desenvolver ações de educação em saúde para os usuários e 267 
movimentos sociais, voltadas para as especificidades de saúde dessas populações, 268 
com base em perspectivas educacionais críticas e no direito à saúde. Gestão 269 
Estadual: Garantir fontes de financiamento solidário para a implementação desta 270 
política; Incluir no plano de saúde, as metas e prioridades para a organização das 271 
ações destinadas a essas populações; Instituir instâncias (comitês, áreas técnicas, 272 
grupo de trabalho, entre outros) de promoção da equidade para implementação da 273 
política de forma participativa; Produzir dados estratificados sobre essas populações 274 
e alimentar os sistemas de informação em saúde de base nacional; Estabelecer 275 
instrumentos e indicadores para o acompanhamento, monitoramento e avaliação 276 
desta política; Desenvolver e apoiar ações de educação permanente para os 277 
trabalhadores de saúde, voltadas para as especificidades de saúde dessas 278 
populações; Desenvolver e apoiar ações de educação em saúde para os usuários e 279 
movimentos sociais, voltadas para as especificidades de saúde dessas populações, 280 
com base em perspectivas educacionais críticas e no direito à saúde; prestar apoio e 281 
cooperação técnica aos municípios; Monitorar a utilização de recursos alocados 282 
especificamente para o fortalecimento dessas ações, nos municípios de seu 283 
território; Viabilizar parcerias no setor público e também no setor privado para 284 
fortalecer as ações de saúde para essas populações. Gestão Federal: Garantir fontes 285 
de financiamento solidário para a implementação desta política; Incluir no plano 286 
nacional de saúde as metas e prioridades para a organização das ações de saúde para 287 
essas populações; Apoiar o fortalecimento de referência ou instância para 288 
implementação da política no distrito federal, estados e municípios; Apoiar a 289 
implementação desta política por meio de suas áreas técnicas e das instâncias de 290 
gestão e acompanhamento do SUS; Incentivar o desenvolvimento das ações de 291 
educação permanente para os trabalhadores de saúde, voltadas para as 292 
especificidades de saúde dessas populações; Incentivar e apoiar ações de educação 293 
em saúde para os usuários e movimentos sociais, voltadas para as especificidades de 294 
saúde dessas populações, com base em perspectivas educacionais críticas e no 295 
direito à saúde; Prestar apoio e cooperação técnica no desenvolvimento desta 296 
política; Fortalecer a intersetorialidade articulando com órgãos governamentais e 297 
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não governamentais a inclusão de metas e prioridades referente às ações 298 
transversais prioritárias para a saúde dessas populações, em especial os ministérios 299 
do desenvolvimento agrário/INCRA, da defesa, do trabalho e emprego, da 300 
previdência, do meio ambiente/IBAMA, da agricultura, pecuária e abastecimento, da 301 
educação, a secretaria especial de aquicultura e pesca/PR, a secretaria especial de 302 
políticas de promoção da igualdade racial/PR e a secretaria especial de políticas para 303 
as mulheres/PR, dentre outros; Consolidar, analisar e divulgar os dados estratificados 304 
sobre essas populações, considerando os aspectos de gênero, geração, raça/cor, 305 
etnia e orientação sexual, e alimentar os subsistemas de informações em saúde sob 306 
responsabilidade deste ministério; Estabelecer instrumentos e indicadores para 307 
acompanhamento, monitoramento e avaliação desta política; Fortalecer parcerias 308 
com organismos nacionais, internacionais, governamentais e não governamentais e 309 
sociedade civil organizada para o fortalecimento das ações de saúde para essas 310 
populações. ESTRATÉGIAS DE OPERACIONALIZAÇÃO: Esta política deve ser 311 
operacionalizada por meio de práticas de gestão voltadas à promoção da eqüidade 312 
em saúde, articuladas nas três esferas de gestão do SUS, aos demais setores de 313 
governo e aos movimentos sociais, por suas representações nas instâncias de 314 
controle social e nos colegiados de gestão. A PNSIPCFA está estruturada em quatro 315 
eixos estratégicos e incluem ações que incidem sobre os diferentes condicionantes e 316 
determinantes que sustentam a desigualdade social em saúde que acometem as 317 
populações do campo e da floresta, são eles: 1 º EIXO: Acesso das populações do 318 
campo, da floresta e das águas a atenção à saúde. esse eixo é o principal, por ter 319 
mecanismo que gerencia e planeja a promoção de equidade em saúde nos diversos 320 
grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade. 2 º EIXO: Ações de 321 
promoção e vigilância em saúde às populações do campo, da floresta e das águas. 322 
Tem como principal objetivo a redução de risco e agravos resultante do processo de 323 
trabalho com destaques para as intoxicações, assim assegurando a saúde do 324 
trabalhador e as atuações da vigilância em saúde. 3 º EIXO: Educação permanente e 325 
educação popular em saúde com foco nas populações do campo e da floresta e das 326 
águas. nesse é de fundamental importância a inclusão de temas que abordem a 327 
saúde do campo, da floresta e das águas no processo de formação permanente dos 328 
trabalhadores do sistema de único de saúde em especial os que atua na atenção 329 
básica. 4 º EIXO: Monitoramento e avaliação do acesso às ações e serviços de saúde 330 
às populações do campo, da floresta e das águas. Este último eixo diz que as ações e 331 
propostas do plano plurianual, que são as bases para esse monitoramento e 332 
avaliação, onde se tem como indicadores os fundamentos da morbimortalidade e a 333 
promoção destas populações a atenção integral à saúde. A PNSIPCFA TEM COMO 334 
EIXO PRINCIPAL:  o acesso à atenção à saúde, com a finalidade de guiar o 335 
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planejamento equânime dos serviços de saúde e perpassa os demais eixos. Dentre 336 
suas atribuições, a PNSIPCFA tem como finalidade o debate das ações de saúde, 337 
reafirmando o compromisso com a saúde dessas populações, uma vez que cada uma 338 
tem características e aspectos de reprodução social próprias, relacionadas ao campo, 339 
ao extrativismo, a floresta, aos ambientes aquáticos ou agropecuário. Finaliza sua 340 
apresentação com uma frase do Coletivo Nacional de Saúde do MST que, afirma, 341 
usam muito: SAÚDE É A CAPACIDADE DE LUTAR CONTRA TUDO QUE NOS OPRIME! 342 
O Coordenador dos trabalhos, Sr. Humberto Antunes, agradece a apresentação e 343 
anuncia o momento para colocações do grupo, ressaltando que é um tema bastante 344 
novo e reconhecendo que há débito com essas populações e que as informações não 345 
estão ainda no domínio público oficial. Cita a questão do demografismo, como está 346 
distribuída essa população, e de como se dá, ainda que de forma improvisada, esse 347 
acesso. Informa que na mesa há pessoas que têm mais experiência sobre o tema e 348 
ressalta que a proposta é que a Secretaria Estadual de Saúde coloque a perspectiva 349 
exposta no seu cotidiano, e no da Comissão Interinstitucional de Saúde (que tem a 350 
participação do gestor estadual e dos gestores municipais) para que se consolidem 351 
informações e estratégias tendo em vista o início do período de planejamento, o 352 
plano plurianual estadual -  cuja discussão se inicia em 2019 e que vai efetivamente 353 
se implantar a partir de 2020. Enquanto isso terão que ser desenvolvidas atividades 354 
em caráter de arranjos assistenciais, sem haver ainda uma definição dessa estratégia 355 
da nossa política, mas que se poderá melhorar -  principalmente a garantia do acesso 356 
e o reconhecimento efetivo de onde estão esses núcleos de pessoas que possam 357 
estar fazendo parte do cotidiano do planejamento e execução da política. 5. Debate. 358 
A Conselheira Inez Maria da Silva pergunta quanto ao território quilombola. Informa 359 
que há alguns anos integrou uma equipe de pesquisa de identificação de 360 
comunidades quilombolas. Aqui em Pernambuco há locais onde as comunidades 361 
quilombolas não foram identificadas. Também integrou equipe de pesquisa referente 362 
aos marisqueiros e identificou-se que usavam óleo queimado na pele. Foi solicitado 363 
que se incluísse na política voltada a esses trabalhadores de comunidades das águas 364 
o fornecimento de hidratante, pois apresentavam várias questões de pele - feridas, 365 
câncer, em função do uso do óleo queimado. Sua pergunta visa saber como essas 366 
duas populações estão sendo tratadas e assistidas hoje e como se pode garantir o 367 
acesso à saúde. O Conselheiro Josué Júlio da Silva destaca que toda  a problemática 368 
que cerca a saúde do trabalhador do campo não é nova, recente, e que há um nível 369 
de exposição e precarização muito elevados. Traz como exemplo o trabalho no 370 
cultivo da cana de açúcar, experiência que ele próprio teve. Também cita outros 371 
trabalhos igualmente precarizados como o trabalho nos lixões. Observa que em cada 372 
Estado do país a situação do trabalhador do campo tem suas características, 373 
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exemplificando que na região centro oeste há a questão dos fertilizantes. Pondera 374 
também sobre as responsabilidades dos sindicatos rurais que não souberam cuidar 375 
dos trabalhadores que representavam. Finaliza reafirmando que o problema em 376 
pauta é antigo, mas numa versão nova. A Conselheira Rosely Fabrícia de Melo 377 
Arantes destaca que cabe um esclarecimento: no Estado democrático de direito, na 378 
República Federativa do Brasil, a competência para a execução de políticas públicas 379 
cabe ao Estado - em nível Federal, Estadual e Municipal. Reflete que o Estado é 380 
negligente e ausente no exercício das suas políticas, inclusive quando olha para a 381 
população do campo, que é invisibilizada. Menciona que a FETAPE há um ano 382 
solicitou ao Conselho do Idoso e a Secretaria de Segurança Pública do Estado dados 383 
sobre a questão da violência, dados sobre a questão da realidade rural, e até então 384 
não recebeu esses dados do Governo do Estado. Ressalta que ao longo de três anos, 385 
a pauta em discussão vem sendo recorrentemente trazida pela FETAPE no CES. Uma 386 
pauta muito nova inclusive para os Conselheiros. Destaca que há concordância que a 387 
criação do Comitê é um passo e é um ganho. Mas ao mesmo tempo reforça a 388 
preocupação diante do fato de que o Comitê carrega uma responsabilidade grande 389 
ao congregar seis políticas que, na verdade, ainda efetivamente não existem. O que 390 
se configura em muita responsabilidade para um Comitê e faz do espaço algo que 391 
necessita ser olhado com muito cuidado e atenção, especialmente pelo CES. Também 392 
menciona o fato do país ser hoje o 8o produtor mundial em agroecologia. Se esta 393 
prática for somada ao agronegócio, coloca o Brasil no 5o lugar no ranking mundial. E 394 
essa produção se dá no espaço rural pelos agricultores e agricultoras familiares - o 395 
que demonstra não ser uma produção pequena, nem uma população pequena. Algo 396 
que não pode, portanto, ser invisibilizado como é. Finaliza registrando que estão 397 
felizes com a discussão no CES e defendendo a implementação dessas políticas nos 398 
âmbitos nacional, estadual e municipal. Espera sair da reunião com um GT instituído, 399 
algo que já foi aprovado no Conselho para começar a elaborar a política estadual. A 400 
Conselheira Josineide de Meneses Silva, inicia a fala apresentando a sua suplente 401 
Juliana Cesar. Feita a apresentação, frente a pauta em discussão, Saúde Integral da 402 
População do Campo, Floresta e Águas, afirma que gostaria de refletir alguns pontos 403 
para se situar. O que está entendo do até então partilhado é que: não se tem uma 404 
política para as populações referidas em Pernambuco. Desse modo foi que se 405 
montou um Comitê e que na presente reunião a Política Nacional foi apresentada ao 406 
CES pela convidada representando o MST. Ressaltando  a importância do Comitê, a 407 
Conselheira afirma que lhe chama atenção, diante do até então exposto, como o 408 
Estado continua operando como ilhas. Menciona diversas políticas públicas voltadas 409 
às práticas e as populações rurais como o Chapéu de Palha da Cana de Açúcar, da 410 
Fruticultura, da Pesca, e que ainda assim não se tem dados sobre essa população 411 
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para a qual há um cadastramento considerando as bolsas, por exemplo, na 412 
entressafra. É importante pensar sobre o porquê desses dados não serem produzidos 413 
tendo em vista a atuação nesses territórios. Partilha que a GESTOS vem trabalhando, 414 
desde 2012, com as mulheres pescadoras e que a questão da saúde das mesmas é 415 
terrível e de muito abandono. As questões que impactam a saúde dessas mulheres, 416 
ocasionadas pelo trabalho, são questões que não têm sido levadas em consideração. 417 
Destaca que as mulheres jovens, em função dos impactos, não querem continuar 418 
praticando a pesca artesanal. Também esclarece que são as colônias que têm dado 419 
um suporte mínimo para o que o Estado não consegue dar. O Estado tem falhado 420 
nesse aspecto e não as organizações de trabalhadores. Não são os sindicatos, não são 421 
as colônias que falham. O dever é do Estado. Também fala sobre a saúde da 422 
população quilombola chamando atenção para o fato de que os dados da saúde 423 
dessa população em Pernambuco são muito preocupantes e que os mesmo já foram 424 
partilhados no CES. Não sendo possível, portanto, que se afirme ser uma questão 425 
nova. Desde a colonização que a população negra está no país e nessa exclusão dos 426 
direitos à saúde. A Conselheira também chama atenção para o fato de que, embora 427 
não esteja afirmando que não é importante,  o Estado quando discute saúde da 428 
população negra só o faz no que diz respeito a anemia falciforme. Outras questões 429 
não são tratadas. A Conselheira Veridiana Ribeiro da Silva parabeniza o Pleno por ter 430 
pautado o tema em discussão. Também parabeniza a representante do MST e o 431 
próprio Movimento reconhecendo a sua atuação política e produtiva - tendo em vista 432 
ser responsável por 70% da produção dos alimentos orgânicos do país. Quanto ao 433 
ponto de pauta destaca que a criação da política nacional é de 2005 e chama atenção 434 
para o fato de Pernambuco 13 anos depois não ter ainda sua política de saúde para a 435 
Saúde Integral da População do Campo, Floresta e Águas. Menciona o curto tempo 436 
de criação do Comitê, 6 meses, e o fato de efetivamente ainda não existir. Em 437 
seguida pontua que a população que hoje está se discutindo na reunião é uma 438 
população historicamente discriminada e que historicamente vive à margem do 439 
processo, pois se está falando de negros, de indígenas, de quilombolas, de 440 
pescadores, de trabalhadores rurais, população de rua, as marisqueiras. E o Estado é 441 
extremamente negligente com essas populações. Pernambuco, apesar de ter feito 442 
uma Conferência Estadual de Trabalho Decente, está longe de implementar o 443 
trabalho minimamente decente, em condições minimamente adequadas. Questiona: 444 
que modelo de saúde tem Pernambuco para esta população? Ao fim do bloco de 445 
colocações dos e das Conselheiras, o Coordenador passa a palavra para Juliana 446 
Costa. Ela informa que irá se ater mais as pontuações feitas pela Conselheira Rosely 447 
Arantes no que tange as 6 políticas públicas abarcadas pelo Comitê. Reconhece o 448 
desafio que tem o Comitê em efetivar as políticas que ainda não estão implantadas 449 
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no âmbito da SES. São 6 políticas - porém se tentando dar esta especificidade para 450 
cada uma delas, tendo cada uma sua comissão específica, para discussão específica. 451 
Coloca que o entendimento é de que, compreendendo os desafios, estando num 452 
Comitê, a perspectiva é do diálogo entre essas diversas políticas. Também destaca 453 
que estarem as 6 políticas abarcadas no Comitê não foi uma decisão da Secretaria 454 
Estadual de Saúde, foi fruto do diálogo e consenso das diversas instâncias que 455 
formaram o grupo de trabalho e elaboraram o regimento interno deste Comitê. 456 
Quanto às políticas que ainda não existem, que ainda não estão implantadas na 457 
Secretaria, o Comitê está para isso. Compreendendo e concordando com as 458 
colocações sobre demora e ausências, o entendimento da SES é de que o Comitê, a 459 
partir das pessoas que o compõem, no que tange a cada política nele colocada, vão 460 
discutir e elaborar essa política para implantá-la no Estado de Pernambuco. Com 461 
relação ao GT para elaboração da política, o entendimento é de que o Comitê de 462 
Equidade e Educação Popular em Saúde com a Comissão de Saúde da População do 463 
Campo, Floresta e Águas tem essa característica da discussão e elaboração da 464 
política, que é o que se pretende iniciar agora - após toda a formação feita e dar 465 
sequência até o final do ano na elaboração da minuta. Reforça que a Comissão é 466 
ampla e aberta. Desse modo, acredita que podem dialogar nesse sentido para que 467 
não se tenha duas Comissões para o mesmo fim. Todos os Conselheiros e 468 
Conselheiras que assim desejarem podem participar dessa discussão. O Coordenador 469 
passa a palavra a Lena Menezes. Ela inicia respondendo a Conselheira Inez Maria da 470 
Silva, sobre o fato de algumas comunidades quilombolas não terem sido ainda 471 
identificadas. Lena informa que tem conhecimento que em Caruaru há território 472 
quilombola que ainda não foi reconhecido. O próprio município não reconhece o 473 
território como quilombola. Identifica que em Pernambuco quando se fala em 474 
quilombolas, se fala muito nas comunidades de Garanhuns e Salgueiro. Quanto a 475 
questão da saúde da população negra e o fato de que há mais atenção a anemia 476 
falciforme, pondera se é isso mesmo. Relata que no sertão do Estado, região de onde 477 
ela é,  e na qual tem expressiva população negra e quilombola, inclusive, mas que há 478 
muito desconhecimento quanto a anemia falciforme. As pessoas desconhecem os 479 
sintomas e não há dispositivos/serviços de identificação na região. O debate ainda 480 
está muito restrito a Recife e não se expande para outros municípios. Sobre a fala do 481 
Conselheiro Josué Júlio, no que toca a população dos lixões, ela destaca que 482 
atualmente existe a Política Nacional de Resíduos Sólidos, PNRS, que visa combater 483 
os lixões. Institui a responsabilidade compartilhada sobre os resíduos. Não enxerga  a 484 
população dos lixões como miseráveis, mas como vulneráveis. Assim como ela, 485 
enquanto população do campo, não se reconhece como miserável. Quanto ao que é 486 
determinante de doenças das populações das águas, ponto trazido pela Conselheira 487 
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Josineide de Menezes, se alinha ao que esta Conselheira expôs e reforça que as 488 
mulheres estão expostas, também o meio ambiente está exposto, assim como quem 489 
come o que é pescado também está sendo contaminado. É um ciclo que está sendo 490 
invisibilizado. Frente às mulheres das águas, campo, floresta e negras, cada uma é 491 
atingida em sua saúde de maneira específica e os serviços de saúde de Pernambuco 492 
não estão preparados para atendê-las. Na capital do Estado há alguns serviços 493 
especializados, mas na Zona Rural não tem esse tipo de dispositivo. E quando tem 494 
não estão preparados para atender as mulheres. Também relata outras exclusões e 495 
precarizações no âmbito da saúde dando ênfase a população do interior do Estado 496 
quando necessita acessar serviços fora da sua região. Por fim, questiona: que 497 
modelo/programa de saúde Pernambuco tem para a população do campo? Pondera 498 
que programas existentes não têm atendimento amplo, logo chegam somente em 499 
grupos reduzidos dessa população do campo. Afirma que é necessário pensar um 500 
modelo de atenção no qual o sujeito se reconheça no mesmo. O Coordenador passa 501 
a palavra a Silvana Monteiro, que integra a atenção primária da Secretaria de Saúde, 502 
e que falará em complemento a parte da exposição e colocações feitas por  Juliana 503 
Costa. Silvana inicia dizendo que está como Coordenadora do Programa Chapéu de 504 
Palha Saúde e esclarece que:  o Programa existe em 12 Secretarias; anteriormente a 505 
política voltada à população do campo, flores e águas estava inserida no Programa 506 
Chapéu de Palha. Tendo em vista que o que competia a saúde era capacitar os 507 
profissionais de saúde que atuavam nas áreas do campo, da floresta e das águas,  508 
reforça que todas as capacitações que promoviam, abordavam o que era específico 509 
dessas populações e o que mais estavam precisando. Ressalta que com o plano de 510 
contingenciamento estão sem fazer isso. Nesse sentido o surgimento do Comitê 511 
representa uma esperança. É uma tentativa de fazer a política seguir e sair da 512 
“casinha” só do Programa Chapéu de Palha. Em seguida, com a palavra, o 513 
Conselheiro José Ronaldo Vasconcelos Nunes, ressalta a importância da escuta da 514 
gestão para compreender a transversalidade nas ações, que esta transversalidade 515 
não é inexistente. Ao mesmo tempo partilha que traz uma questão de ordem teórica 516 
sobre uma política de equidade. Para ele uma política de equidade aponta para uma 517 
dificuldade de estruturação completa de saúde, pois equidade se insere no texto 518 
institucional como uma diretriz, um princípio do sistema. Implica que se concebe 519 
equidade como algo transversal e não precisa existir uma política de equidade. Dessa 520 
forma, questiona: este é um encaminhamento nacional, a partir de quando? Porque 521 
em breve se terá uma política de universalização, de integralidade. Ressalta que 522 
qualquer pensamento, qualquer planejamento que se faça em saúde tem que estar 523 
concebido dentro dessa estruturação. A equidade não pode ser uma política. Se 524 
assim está sendo feita, está equivocada. O Comitê que se cria é o Comitê de 525 
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Equidade e Educação Popular em Saúde. Ele gosta de chamar a educação popular 526 
em saúde como uma grande possibilidade teórica da saúde pública, assim como é a 527 
promoção da saúde, assim como é o banco mundial com a lógica dele. O que é que 528 
significa isso? É que só ali a educação popular em saúde vai atuar? Para ele a 529 
educação popular deveria ser o guarda chuva de tudo, inclusive da atenção de alta 530 
complexidade. Avalia que isso é algo a ser revisto, pois do contrário se determinará 531 
um aspecto bem focado e local para a questão. A palavra é passada para Romário 532 
dos Santos da Silva, presidente do Conselho Municipal de Saúde de Caruaru. Se 533 
apresenta destacando que é o primeiro presidente do Conselho Municipal de Saúde 534 
de Caruaru que é agricultor e filho de agricultor. Avalia que do ponto de vista do 535 
acesso à saúde, a população do campo é abandonada, sente isso na pele. Não é um 536 
abandono em 100%, pois a atenção básica chega com as unidades de saúde da 537 
família, com a saúde bucal. Afirma que ao se discutir sobre a saúde da população do 538 
campo é muito comum abordar os efeitos do uso de agrotóxico na saúde dessa 539 
população. Mas que os problemas são bem mais amplos. Dá exemplos, como o dos 540 
idosos vítimas de AVC e das pessoas com sequelas em função de acidentes de moto. 541 
Relata algumas conquistas/melhorias, fruto das lutas dos próprios agricultores, que 542 
deram mais dignidade a população local, a exemplo de reformas em algumas 543 
unidades  de saúde. Comentando falas anteriores sobre comunidades quilombolas 544 
ainda não identificadas em Caruaru, relata que uma dessas comunidades em questão 545 
está localizada em Serra Verde. Está em processo de reconhecimento pela Fundação 546 
Palmares. Existe também uma outra chamada Sítio Guaribas. Em seguida, a 547 
Coordenação passa a palavra à Conselheira Jany Welma. Esta inicia sua fala 548 
destacando alguns pontos, frente aos aspectos dos termos que designam o Comitê, 549 
apontados pelo Conselheiro José Ronaldo. Para tal, resgata o estabelecimento, pelo 550 
Ministério da Saúde, ainda no Governo Lula, da política de Gestão Estratégica e 551 
Participativa do SUS, uma política instituída em nível nacional com a orientação de 552 
que os Estados e Municípios aderissem a ela. No âmbito dessa política, um dos 553 
cernes é promover ações que diminuam ou que fortaleçam ações de saúde para 554 
alguns grupos chamados vulneráveis ou que não são tratados com equidade dentro 555 
do SUS, quando esta é uma diretriz e princípio do Sistema Único de Saúde. Mas 556 
algumas populações não são tratadas assim. Pondera que o motivo para tal é a 557 
sociedade sendo retratada no sistema - tendo em vista que esta sociedade é 558 
machista, homofóbica, racista e quem está na cidade tem preconceito com quem 559 
está no campo. Reflete que embora já tenha sido feito é importante trazer 560 
novamente para o CES o que é essa política nacional. Ressalta que alguns Estados, 561 
frente ao que orienta a política, já fizeram esse “trabalho de casa”, reconhecendo 562 
que o SUS não está conseguindo garantir a equidade para algumas populações. 563 
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Pernambuco, reconhecendo o que a política nacional apontava, tomou algumas 564 
medidas: criou uma Gerência de Gestão Estratégica e Participativa, dentro da SES, e 565 
dentro desta Gerência  a Coordenação que Juliana Costa apresentou. Destaca ainda 566 
que dentro da política uma das orientações é a criação de Comitês que criem 567 
estratégias para a política voltada a essas populações. Desse modo, o Comitê de 568 
Equidade foi criado para garantir a execução dessa política - legítima e necessária. 569 
Quanto a dificuldade, ocasionada pela amplitude, apontada pela Conselheira Rosely 570 
Arantes, do Comitê abarcar 6 políticas, compreende o ponto como fortalecedor. 571 
Pondera que se houvesse 6 Comitês a probabilidade seria de esvaziamento de alguns, 572 
pois é necessário um número de pessoas presentes com frequência fazendo essa 573 
discussão. Pondera ainda que mantendo no formato proposto se consegue manter 574 
regularidade na discussão e alcançar o objetivo. Avalia, também, que na medida em 575 
que cada política que integra o Comitê for aprovando no Conselho a sua política de 576 
saúde, e for instituindo a sua coordenação de saúde, a tendência é ela ir se 577 
fortalecendo e ajudando a fortalecer as outras. Esclarece que este foi um movimento 578 
feito com saúde LGBT. Como sugestão deixa: que este Comitê seja fortalecido, que 579 
ele garanta seu papel, sua funcionalidade, que o CES se inclua nele e que se possa 580 
num prazo, conforme feito com outras políticas, trazer a proposta de redação para 581 
esta política, aprovar essa proposta e instituir esses caminhos. Quando se traz que 582 
algumas questões não são garantidas do ponto de vista dessas populações, é um 583 
reconhecimento, como o Ministério da Saúde fez em um momento. E se hoje se 584 
tende a velar essas questões não é uma boa via de resolvê-las. Elas se resolvem 585 
quando se assume e caminha para resolver. A proposta que registra, portanto, é 586 
fortalecer o Comitê, trazer o desenho da política e aprovar.  Com a palavra o 587 
Conselheiro Jorge Mário de Souza. Este observa que o tema é muito extenso e que 588 
está feliz do mesmo está em debate no CES. É preciso que seja discutido para aprová-589 
lo. Mas é preciso também executá-lo. Parabeniza a Conselheira Rosely, que enquanto 590 
FETAPE, teve a preocupação de trazer a discussão para o Pleno. Também parabeniza 591 
esta instância por acolher o assunto. Solicita aos companheiros e companheiras do 592 
CES que forem integrar o GT que realmente assumam essa bandeira de luta, dado ser 593 
grande. E possam abraçar a causa em defesa dos menos favorecidos que estão 594 
dentro da agricultura. Se disponibiliza para fazer parte do grupo que for discutir, 595 
dada a importância do tema. Registra que os sindicatos Rurais têm feito a sua parte, 596 
o que pôde verificar nas visitas que faz a esses Sindicatos enquanto representante da 597 
Nova Central Sindical. Em seguida assume a fala o Conselheiro Tércio Gomes de 598 
Andrade Oliveira. Ele coloca que essa política que ainda está no papel, já que não se 599 
tem uma política estadual, se equipara a todas as outras políticas que vêm 600 
analisando nesse tempo no CES e não se vê materialidade dessa política nas unidades 601 
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de saúde. Não se tem efetividade de algumas políticas no Estado. Compreende o 602 
esforço dos trabalhadores técnicos em garantir, em fazer reunião, a conquista de 603 
uma coordenação de política de saúde LGBT como a Conselheira Jany trouxe. Mas se 604 
depara e se vê fragilizado, de mãos atadas, quando esbarra na falta de orçamento, 605 
por exemplo. Esta é um exemplo de uma política que não existe, mas outras 606 
existentes se tem um orçamento ínfimo que não garante, visto o tamanho do Estado, 607 
a efetividade dessas políticas. Afirma que gostaria de tocar num ponto já citado sobre 608 
a medida de contenção de gastos, que traduzem como medida de 609 
contingenciamento. Na leitura dele, o Decreto que regula a contenção de gastos, não 610 
incide sobre a política de saúde. Se alguém puder falar sobre isso, mostrar que incide 611 
sobre a política de saúde. Ele não conseguiu ver isso no decreto que regula a 612 
contenção de gastos do Governo do Estado. Essa medida tem regras e se precisa ver 613 
quais são para ver se incide ou não sobre a política de saúde. Juliana Costa agora 614 
com a palavra responde ao Conselheiro José Ronaldo. Reforça que Jany já 615 
contextualizou as outras questões que ele trouxe, mas especificamente sobre a 616 
questão da educação popular em saúde. Explica que quando estavam pensando na 617 
nominação do Comitê tiveram a compreensão de que a educação popular permeia 618 
todas essas políticas e ela é uma prática que vai estar permeando a discussão tanto 619 
da elaboração, como da execução dessas políticas. Salientando que também é uma 620 
política que deve ser elaborada pelo Comitê, porque não se tem ela ainda no Estado 621 
de Pernambuco. Então também é uma atribuição deste Comitê - na Comissão de 622 
Educação Popular em Saúde - elaborar esta política no Estado. Dirige-se ao 623 
Conselheiro Romário fazendo o convite para que participe do Comitê, participar 624 
dessa discussão, participar da Comissão de Saúde do Campo, Floresta e Água na 625 
elaboração dessa política, pois acha que vai acrescentar bastante. Quanto a questão 626 
do orçamento, trazida pelo Conselheiro Tércio Gomes, acha que é extremamente 627 
importante a questão da elaboração do PES, cujo processo será iniciado agora para o 628 
período 2019 - 2022, essas políticas estarem elaboradas e terem ações específicas 629 
inseridas no PES, Plano Estadual de Saúde. Então, dessa forma, tanto se prevê as 630 
ações específicas para as políticas, como a questão do orçamento para execução 631 
dessas ações. A Coordenação passa a palavra para Lena Menezes, que inicia dizendo: 632 
quando se pensou essa política não foi nos termos de eu olhar para ela e dizer “ela é 633 
uma quilombola e eu vou pensar uma política para ela.” Foi ao contrário. Foi 634 
construindo junto. Isso me preocupou muito aqui em Pernambuco, quando se 635 
pensou em implementar essa política. Não é eu olhar a população do campo. É eu 636 
convidá-la para construir junto, porque quem mais sabe do que eu preciso sou eu. É a 637 
população do campo, é da água, é da floresta. Então quando Silvana fala que olhou 638 
para a população do campo, eu discordo dela. Esta é uma briga que, enquanto 639 
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movimento social, se vem travando há muito tempo. A gente não quer ser olhado, a 640 
gente sabe que é invisibilizado. A gente quer construir junto. E muitas vezes, 641 
enquanto movimento social, o MST, a gente pautou diversas vezes com o Estado essa 642 
construção. A gente não quer mais ser olhado, queremos construir junto. Sobre a fala 643 
do Conselheiro José Ronaldo, afirma que a saúde da população do campo, floresta e 644 
das águas bebe da educação popular em saúde. Paulo Freire é o mediador disso 645 
tudo. Quando a gente fala em educação popular em saúde, a gente fala de 646 
metodologia, das tecnologias. É a prática do cuidado popular. Jamais um hospital de 647 
trauma aqui vai trabalhar com heike. Jamais na Restauração. Não é que não possa. Só 648 
que o sistema como é pensado, infelizmente, não dá para conduzir isso. Mas numa 649 
unidade de saúde, no meu território, ou unidade que tenha minha cobertura, eu 650 
posso, sim, introduzir os fitoterápicos - que o SUS hoje já tem uma relação enorme. 651 
Eu posso, sim, trabalhar acupuntura. Hoje, em Caruaru, nossos residentes aplicam lá 652 
a auriculocultura. Isso é educação popular em saúde. Avalia que hoje, no momento 653 
da reunião em curso,  não dará para se debruçar sobre a política, porque foi 654 
construída há muito tempo, é muito densa e as problemáticas são muito maiores. 655 
Deveria ter um momento para de fato estudar mesmo o que cabe a cada eixo 656 
especificamente. Reforça que, para eles e elas do campo, saúde não é unidade básica 657 
de saúde, não é PSF. Não pensam saúde como Posto de Saúde. Ali é um dispositivo. O 658 
que determina minha saúde não é a unidade de saúde. Na Zona Rural, onde reside, 659 
não tem saneamento básico, não tem água potável tratada. Não tem educação. Isso 660 
pra eles e elas é a falta da saúde. Se vê muito a saúde como doença. Então propõe 661 
acabar com esse rótulo que saúde é unidade de saúde, é posto de saúde. Saúde não 662 
é médico. Saúde é ela se alimentar bem, ter seu emprego, ter seu lazer. Isso está na 663 
constituição desde 88. Então cabe retificar e ver que nós do campo, lógico, 664 
queremos, sim, serviço de saúde, mas para nós saúde não é unidade de saúde. O 665 
Coordenador Sr. Humberto Maranhão informa que irão iniciar as falas relativas às 666 
reinscrições, mas pede licença a todas/as para, enquanto coordenação da mesa, 667 
fazer um esclarecimento que avalia ser relevante ao debate. Esclarece que sua fala se 668 
dá enquanto agente de saúde, médico, com formação sanitarista. A história da saúde 669 
do campo é uma história longa. Tem-se diversos eventos, agravos importantes que 670 
estão vinculados à efetiva participação laborativa do campo como a questão da 671 
sistosomose - que é uma doença predominante da área da cana de açúcar, da zona 672 
da mata, cujo alto índice de mortalidade que provocava acompanhou enquanto era 673 
estudante de medicina, no Hospital Pedro II, quando não existia ainda o SUS. 674 
Menciona os Hospitais existentes e quem atendiam,  a depender, por exemplo, se 675 
eram ou não trabalhadores de carteira assinada. Menciona o Hospital dos 676 
Trabalhadores da Cana de Açúcar, localizado no bairro de Casa Forte. Informa que a 677 
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sistosomose hoje é uma patologia que declinou muito a sua incidência, havendo um 678 
controle sanitário em relação a mesma. Embora tenham acontecido dois grandes 679 
episódios nas cheias, mas o tratamento coletivo tem resolvido a situação. Desse 680 
modo, para que se contextualize porque esse debate no CES é importante e chamar 681 
as responsabilidades é fundamental. A responsabilidade da promoção da saúde do 682 
campo é de todos nós. O Governo do Estado tem responsabilidade sobre a questão 683 
da promoção, da discussão, da identificação de tudo que faz parte da vida das 684 
pessoas de Pernambuco - se elas moram na cidade ou se elas moram no campo. É 685 
por isso que se trouxe essa discussão para o CES. Em diversos momentos foram 686 
convocados, instigados para fazer esse debate. E essa é uma atividade antiga no país, 687 
mas que ela realmente não recebeu o olhar da organização dos Estados, da União e 688 
dos Municípios. E hoje a saúde está buscando uma nova proposta de organização do 689 
seu sistema de porta de entrada e organização do seu sistema de saúde. Vão partir 690 
para um outro programa deixando de ter atividade específica da União, do Estado e 691 
do Município e passando a organizar a questão das regiões como a proposta do 692 
território mínimo de execução da política, de todas as políticas de saúde. E nessa 693 
concepção terão a execução de políticas que são responsabilidade daquela região 694 
formalizada em compromisso contratual, com contrato efetivo de quais são os entes 695 
que são responsáveis por aquela execução, ter responsabilização daquilo que faz 696 
parte da atividade do município - que irá assumir grande parte dessa questão da 697 
saúde da população do campo, porque faz parte do planejamento, da organização, 698 
da identificação dessa população. Sabemos  que essa população diminuiu muito com 699 
o passar do tempo. As pessoas migraram para as cidades, zonas urbanas e suas 700 
periferias. As periferias estão crescendo, porque lá, a subsistência do/no campo, é 701 
mais difícil. Identifica que hoje, no campo, a manutenção é mais das pessoas que têm 702 
aposentadoria e essa aposentadoria mantém as famílias. Tudo isso já foi estudado e 703 
organizado e vão, efetivamente, com essa criação desse debate implementar a 704 
política de saúde da população do campo, identificando a responsabilidade daquilo 705 
que é do município, aquilo que vai ficar no território da região e a referência para as 706 
unidades de maior porte, garantia no planejamento dessas comunidades, saber 707 
quantas pessoas têm, quantos agravos vão existir e garantir a referência dessas 708 
pessoas num plano assistencial integrado. É para isso que estão fazendo este debate. 709 
Estão buscando identificar… Têm já alguns diagnósticos sobre isso. A política não é de 710 
terra abatida, tem-se uma história no Estado de Pernambuco de atenção à saúde da 711 
população. Lena falou bem: saúde não é só a questão da atenção à saúde. Saúde é 712 
promoção, é assistência e recuperação das pessoas para que elas voltem a sua 713 
atividade e gozem da saúde e do seu princípio geral: trabalho, acesso a serviços 714 
públicos, acesso à previdência, acesso a transporte, etc. Ao fim da sua explanação o 715 
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Coordenador passa a convidar os/as reinscritos. A Conselheira Rosely Arantes é a 716 
primeira. Acha que cabe um registro de como surgiu essa política - que nasce na 717 
Marcha das Margaridas, ação que começou na CONTAG, Confederação dos 718 
Trabalhadores na Agricultura Familiar, e assim como o Grito da Terra, são ações que 719 
denunciam as violações que as populações do campo vêm sofrendo. A Marcha das 720 
Margaridas, logo no início, trouxe a discussão da saúde das mulheres, da 721 
precariedade da atenção à saúde para essas populações do campo. E hoje a Marcha 722 
terminou felizmente... Interrompe e retifica dizendo: - minto, não é felizmente 723 
porque isso significa que a quantidade de violações para as mulheres aumentaram e 724 
as que existiam não foram resolvidas, então a Marcha hoje já tem uma proporção 725 
para além do país e América Latina. E ela continua reivindicando ações, entre elas, a 726 
questão da saúde. Nasce dentro de um conjunto dos Movimentos Sociais, foram 727 
vários diálogos. O Grupo da Terra foi criado para discutir isso e então o MST e a 728 
CONTAG e outras organizações começaram a pensar que modelo de saúde é esse 729 
que essas populações negligenciadas precisariam ter para garantia do seu direito. E a 730 
partir daí, na primeira gestão do Governo Lula, é onde a política nasce. Temos vários 731 
atrasos. Então não é que a política seja antiga, é que o atraso na observação desse 732 
direito ele é antigo. Reforça que fica preocupada porque a proposta de trazer a 733 
discussão para o CES não é especificamente para se discutir, como lhe parece que 734 
está sendo o foco da discussão, o Comitê. Este é uma estratégia, é um instrumento 735 
para que a política se afirme. Assim, gostaria de lembrar a todas e todos Conselheiros 736 
que há cerca de dois anos foi trazido para o CES a Política de Saúde da Mulher e 737 
foram feitos uma série de questionamentos, a Jany estava aqui, inclusive porque 738 
essas mulheres do campo, florestas e águas de Pernambuco não estavam 739 
devidamente contempladas na política apresentada pelo Estado. Foi feita a 740 
reiteração, criou-se um grupo de trabalho e se construiu junto. E essa política hoje, 741 
acredita, hoje é uma das melhores que existem no Brasil. Esclarece que não está 742 
falando da execução, pois esta continua como um desafio. E o desenho dela, a escrita 743 
dela, o que foi aprovado enquanto lei, é de uma importância para a vida das 744 
mulheres que realmente valeu todo o esforço que foi feito. Toda semana estavam na 745 
SES fazendo essa organização. Então nasce daí a preocupação enquanto FETAPE, 746 
pedindo licença ao Romário, que é o agricultor familiar na mesa e não seria, assim, a 747 
assessora, no caso ela, que teria o poder de falar isso, mas é muito inspirada no 748 
acerto que foi a criação do GT para pensar também a saúde da população do campo. 749 
Em tempo e momento nenhum desconhece a importância do Comitê, mas 750 
compreende que é um instrumento que pode se somar a esse GT. Quando o GT foi 751 
feito aqui/CES, se conseguiu avançar e fazer uma discussão bem ampliada e hoje a 752 
política de saúde da mulher está aí com poucas ressalvas vindas da Conferência de 753 
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Saúde das Mulheres. A título de exemplo traz que no ano anterior a FETAPE foi 754 
convidada a ter uma conversa com o Hospital Osvaldo Cruz - convite feito não pela 755 
saúde mas pelas  assistentes sociais de lá porque estavam e estão recebendo uma 756 
quantidade cada vez maior de pessoas rurais e eles não conseguiam fazer a ponte 757 
entre o adoecimento e a vida rural. É muito diferente, a exemplo do que trouxe 758 
Romário, o ritmo de vida, as condições de trabalho são precarizadas com relação ao 759 
urbano, o tipo de alimentação é diferente. É um estilo de vida diferente e isso 760 
necessita ser observado na hora de uma anamnese. Há, então, uma outra coisa que 761 
necessita ser discutida que é o processo de formação desses profissionais de saúde. 762 
Não é só discutir com a educação permanente, mas ir para o começo, porque os 763 
profissionais de saúde estão cada vez mais desconhecendo essa relação de trabalho. 764 
Vivemos num mundo capitalizado, de acirramentos, a reforma trabalhista foi 765 
aprovada e traz suas mazelas e temos agora uma reforma da previdência que 766 
certamente vai passar. As relações de trabalho estão cada vez mais precarizadas e 767 
isso repercute na vida e na saúde das pessoas. A discussão, no momento, não pode 768 
ser da ordem de um arranjo de atendimento. Precisa ser encarada como uma política 769 
séria. Finaliza com uma frase comum aos rurais: “se o campo não planta, a cidade 770 
não almoça e não janta.” A palavra passa a ser da Conselheira Veridiana Ribeiro. Diz 771 
que a Conselheira Rosely a contemplou em parte, mas quer reforçar um questão: o 772 
GT. Acha que o GT é fundamental. Destaca que se reativou o GT de Assistência 773 
Farmacêutica e em duas reuniões fechou e no próximo Pleno já irão apresentar. 774 
Então a proposta é que esse Comitê passe a ser um GT, entrem mais pessoas nesse 775 
grupo e já questiona: além do pessoal do MST poderiam chamar outras entidades 776 
para discutir, FETAPE e outras. Outro ponto que traz: quanto a saúde da população 777 
negra e seu foco na maioria das vezes ser anemia falciforme, esclarece que sim, é. 778 
Informa que fez parte desse Comitê durante um período e infelizmente discute-se 779 
única e exclusivamente anemia falciforme, mas que até hoje os profissionais de 780 
saúde não têm conhecimento suficiente para tratar as pessoas com anemia 781 
falciforme. Chegavam muitas denúncias de gestantes de que os médicos, os 782 
profissionais, não sabiam efetivamente como cuidar dessa pessoa. Isso é algo que o 783 
Estado tem que fazer. É fundamental que os profissionais de saúde saibam como 784 
tratar, como cuidar dos portadores de anemia falciforme. Outro ponto que traz é em 785 
relação ao papel do Conselho. Sempre vem colocando a importância de se 786 
pronunciar, de fazer política de fato. Destaca que faz parte da Comissão Executiva do 787 
CES e informa que receberam ofício de um projeto, o Orbe Político, no qual se 788 
questiona o que é que o Conselho de Saúde faz e afirma que a atuação do órgão é 789 
tímida. A instituição que enviou o ofício é uma Ong que trata da questão da 790 
transparência. O fato reflete que as ações do Conselho Estadual de Saúde não são 791 
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vistas pela sociedade. Precisam começar a assumir, primeiro, o papel de fato e de 792 
direito enquanto Conselheiro. Não se pode ser corporativista nesse espaço, não é 793 
uma linha de atuação que ela defende. Acha que deve-se ter um compromisso mais 794 
amplo. Dos Conselheiros serem mais enfáticos, incisivos, mais questionadores, mais 795 
interrogadores. O que o pessoal está trazendo é reflexo disso: da falta de diálogo do 796 
Conselho com a sociedade. Finaliza a fala na intenção de que cada Conselheiro/a 797 
presente entenda o papel que desempenha em prol da saúde pública de Pernambuco 798 
e pelo controle social. Com a palavra, o Conselheiro Josué Júlio reforça o prazer de 799 
ter na mesa um agricultor, Romário. Lembra de frase da sua mãe que dizia que só se 800 
sabe a dor quando a doença é na gente. Então compara a situação do trabalhador do 801 
campo com antigamente. Fazendo essa comparação, as instituições, quando se 802 
refere aos sindicatos, é que realmente as instituições não se preocuparam com isso. 803 
Inicia dizendo que recorda um tempo e em seguida questiona: o trabalhador do 804 
campo está precisando de que? Está precisando de uma ajuda na entressafra. O 805 
Governo, então, preparou o Chapéu de Palha. Deu o que se precisava para se comer. 806 
Estabeleceu algumas políticas que eram aquelas do momento. Nessa luta a gente 807 
quer mudar a estratégia de atendimento ao cidadão, ao trabalhador do campo. Crê 808 
que tenha mudado. Recorda uma reunião da qual participou no Rio de Janeiro, por 809 
volta de 1979, onde ele ouviu os primeiros indícios do que seria o SUS. Para retomar 810 
a questão dos Sindicatos, que trouxe na sua primeira fala, da qual reforça não retirar 811 
nenhum ponto, afirma que as pessoas só irão receber algo se pedirem o que querem. 812 
Se souberem pedir. Pedir, esclarece, no sentido de lutarem pelo que querem que 813 
aconteça. Meramente os sindicatos foram os fóruns para emitir declaração para 814 
aposentadoria. Alguns ainda resistiam e outros se comprometiam até com o sistema. 815 
Então estão trazendo algo antigo para uma realidade nova. Estão de parabéns os 816 
sindicatos e organizações que estão nessa luta, porque é uma luta difícil. A palavra é 817 
passada à Conselheira Inez Maria da Silva. Ela parabeniza as duas expositoras. 818 
Reforça que, de fato, se fala muito em anemia falciforme, mas pondera que esta é 819 
uma forma muito grave de anemia por ser genética. E também destaca que as 820 
pessoas não têm conhecimento ainda, principalmente os quilombolas. Quando 821 
pesquisou essas comunidades ninguém sabia o que era. Quanto às doenças da 822 
população negra quase não há mais específicas, pois: diabetes, glaucoma...tudo 823 
agora, até na Alemanha se encontro 30% de anemia falciforme. Mas destaca que 824 
deve-se olhar, por conta do preconceito. Enquanto membro da Pastoral informa que 825 
leva mendigos para os Centros de Saúde e os profissionais não querem atender. 826 
Então realmente precisa dessa política porque a pessoa é diferenciada. A Conselheira 827 
Lidiane Rodrigues assume a palavra dizendo que concorda com a Conselheira Jany 828 
que historiou o processo em Pernambuco e, claro, o start nacional dado pelo então 829 
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presidente Lula. Dentro do Estado esta iniciativa foi Ana Callou - esse processo foi 830 
“startado” num período que ela esteve com eles/as e  avalia ser importante registrar 831 
isso. Um outro ponto, já entrando nos encaminhamentos que foram colocados: o 832 
fato de se ter o Comitê já um ponto positivo.  Um Comitê que tem essa característica 833 
de ser plural, de ser aberto para participação de quem entender importante o 834 
espaço. O Conselho compõe o Comitê. Essa representação foi tirada aqui, neste 835 
Pleno, e é a companheira Rosely. Ela participou de todo o processo de construção, de 836 
formação, que foi esse momento inicial, colocado por Juliana. E agora seria o 837 
segundo momento. Momento de mão na massa. Como lá atrás existiu esse momento 838 
no Comitê LGBT. A gente não criou um GT dentro do Conselho para construir. Foi 839 
criado um Comitê e esse Comitê construiu essa política. Entretanto os anos passam, 840 
as gestões passam e os encaminhamentos para construção das políticas podem ser 841 
diferentes ao longo dos biênios deste Conselho. O Comitê ele é legítimo porque ele 842 
foi e está sendo construído com a participação do Conselho. Isso tem que ficar muito 843 
tranquilo para todos/as. Porém se o Conselho hoje em ver um dos itens do Comitê 844 
que é a discussão da Política da Saúde Integral da População do Campo, Floresta e 845 
Águas, e entendendo que ela não está construída ainda, pelas falas de todos/as que 846 
foram então feitas, se precise, como colocado pela companheira Veridiana, construir 847 
um novo GT. Ressalvando e pedindo permissão a Conselheira Veridiana que esse GT 848 
tem que ser plural tanto quanto o Comitê, que tem a participação de outras 849 
Secretarias que estão extremamente e diretamente ligadas ao tema de saúde da 850 
mulher, direitos humanos. Então tem essas participações que a gente pode 851 
transportar na conformação do GT no/do Conselho. Também poderia existir uma 852 
inversão: tirar novos membros para compor este Comitê, com prazo. Seria uma outra 853 
alternativa. Então registra essas duas como uma possibilidades e nenhuma, no seu 854 
entendimento, diminui a ação - entretanto, reforça que é necessário ter prazo. A 855 
política hoje foi colocada em pauta e precisam ter uma previsão de construção dessa 856 
minuta, formato que se quer dar a cara da política nossa. Essa foi a experiência que 857 
tiveram com a Saúde da Mulher, por exemplo, que foi citada pela companheira 858 
Rosely, que ela , Lidiane,  estive na coordenação ainda não Conselheira. E foi uma 859 
política extremamente discutida para dentro da Secretaria e dentro do Conselho 860 
Estadual - tanto é que ela foi aprovada por unanimidade. Entretanto ressalta que é 861 
um pouco diferente, pois na ocasião da política de saúde da mulher se tinha uma 862 
política da nacional e a Secretaria Estadual seguia a ela. No momento se tem a 863 
política nacional e não se tem ainda uma organização dentro da Secretaria para 864 
atender essa demanda e com isso reforça, então, a diferença da realidade da saúde 865 
das mulheres. Mas deixa para o Pleno essas duas possibilidades: ou se cria o GT ou 866 
amplia a participação do Conselho dentro do Comitê, como uma forma de pluralizar. 867 
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Manteria o Comitê e incluiria aí um número de Conselheiros - tantos quantos 868 
pudessem e quisessem participar desse Comitê, com prazo, sendo este prazo para 869 
ela, real e viável:  Dezembro - trazendo para o pleno deste mês uma minuta para ser 870 
discutida e debatida no Conselho. O Coordenador dos trabalhos pergunta se mais 871 
alguém quer fazer uma condução, uma proposta. A Conselheira Rosely Arantes 872 
solicita falar.  Ela que inicia dizendo que o GT já foi aprovado pelo Pleno. Entendia 873 
esse momento como momento de discutir a política e de já sair com esse 874 
encaminhamento da reunião. Concorda com Lidiane frente a questão do prazo e 875 
acha que até Dezembro é um prazo plausível para trazer para o Conselho um 876 
desenho de legislação. A Conselheira Lidiane retoma a palavra esclarecendo que: 877 
pode ter havido falas de criação desse GT, que a Conselheira Rosely deve ter feito 878 
essa fala, mas não se instituiu esse GT dentro do Conselho, tanto é que não tem 879 
composição. No registro das Atas não se tem essa conformação de GT. Agora, 880 
existem essas duas possibilidades e se precisa entrar num consenso. Ou se vai para 881 
esse grupo que já está no Comitê de Equidade com mais número de companheiros 882 
que não só ela, a Conselheira Rosely, ou institui-se o GT e traz o grupo de lá, para o 883 
CES. Então é só o formato. A discussão será a mesma, o objeto será o mesmo, o 884 
prazo será o mesmo. É como vão construir isso: é reafirmar esse Comitê, no sentido 885 
da importância do mesmo, ou trazer isso para o CES. Para isso não havia sido dado 886 
prazo. A discussão é hoje, está sendo agora. Neste biênio não foi debatido esse tema. 887 
Especificamente foi programado para este mês. E tem-se como possibilidade de 888 
encaminhamento: reforçar e reafirmar o Comitê de Equidade, com mais membros, 889 
com periodicidade que pode ser revista, com inclusão de outros atores nesse debate. 890 
Mas o objetivo é o mesmo: construção da política até dezembro. O Coordenador 891 
pergunta se além dos Conselheiros Jorge e Mário, que se já colocaram à disposição 892 
para participar, se há mais alguém no Pleno que também deseja participar. 893 
Colocaram-se os/as Conselheiros: Josué, Bernadete.  Em seguida o Coordenador 894 
passa a palavra à Conselheira Josineide de Meneses para que faça um informe ao 895 
Pleno. Ela esclarece que, como já comunicado ao Conselho, à comissão técnica, tanto 896 
ela, quanto Juliana Araújo, ambas da GESTOS, sendo ela, Josiane, que integrava a 897 
Comissão Executiva do GT de Saúde da Mulher...Mas pelo fato da GESTOS estar 898 
enfrentando dificuldades financeiras estão com redução de carga horária, perderam 899 
alguns profissionais e não têm condições de seguirem acompanhando as Comissões 900 
até que a condição da organização mude, mas que por enquanto todo tempo que 901 
dispõem é para buscar recursos para a instituição. Mas reforça que estarão presentes 902 
nas reuniões do Pleno. O Coordenador passa a palavra à Conselheira Rosely Arantes 903 
que avalia que está tendo uma dúvida, pelo menos entre uma parte do grupo. São 904 
duas coisas: uma é definir se vai se criar o GT, porque ela particularmente havia 905 
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entendido que o GT já havia sido aprovado porque ela já havia proposto na casa e 906 
tinha sido aprovado numa reunião do Pleno. A outra coisa é: vai ser criado o GT e o 907 
Comitê se incorpora ou o Conselho vai se incorporar ao Comitê numa outra dinâmica. 908 
Precisa se esclarecer qual dos dois caminhos será escolhido pelo Pleno para depois 909 
ver a composição. A palavra é passada pelo Coordenador a Lidiane Rodrigues, 910 
pedindo que ela repita a construção -  como ficou - de modo que caso haja dúvidas 911 
de como ficou se vote para decidir. A Conselheira Lidiane inicia dizendo que não 912 
estão divergindo. De fato teve uma fala e foi validada a história do GT. Mas nas 913 
andanças na reunião, às vezes não é tão claro o processo. O registro da Secretaria 914 
Executiva é que não houve conformação do GT. A Conselheira propõe então que se 915 
caminhe considerando: a partir de hoje, que estão debatendo o tema, que já foi 916 
historiado o Comitê, historiada a conformação do debate na Secretaria… O que se 917 
precisa agora é definir quais os próximos caminhos, quais as possibilidades. Ou se 918 
incorporam, que acha ser mais saudável, do ponto de vista de validação de um 919 
Comitê, que no seu ver, é importante para diminuir as desigualdades dentro das 920 
políticas de saúde. Se não validarem e reafirmarem este Comitê como sendo 921 
importante num processo de construção de novas políticas, vão construir uma 922 
política, mas vão fragilizar o Comitê que já existe. Mas não estão dizendo que o 923 
Conselho não possa participar amplamente. É só o lugar que não é  no Conselho é no 924 
GT. E a periodicidade pode ser discutida, debatida. O produto final é a política e o 925 
prazo já fica definido. A questão é que seria no Comitê e trazida pelo Comitê esta 926 
política. Reforça que o Conselho poderia participar, com quem quiser, da atividade 927 
livremente, conforme inscrições já abertas ali. Nada impede. É plural o debate. Não 928 
precisa fazer dois momentos, dois processos. A gente se incorpora ao que já existe e 929 
fortalece um Comitê que no seu ver é para fortalecer as políticas das minorias e de 930 
algo que se entende importante: que é tratar diferente os diferentes. É um princípio 931 
do SUS… Retifica que não seria minorias a palavra, mas sim vulneráveis. E que 932 
precisam fortalecer essa população. Reforça que entende o Comitê como um aliado 933 
do Conselho. Não é o Comitê da gestão. É um Comitê que tem uma organização na 934 
Secretaria, mas que tem a participação ampla dos movimentos sociais, tanto é que 935 
tem MST lá… A palavra é passada para Conselheira Jany. Esta afirma reiterar o que a 936 
Conselheira Lidiane colocou. Diz que faziam o sistema do GT, e foi importante até 937 
agora, quando não se tinha os Comitês, daquela política, instituído. Está em 938 
concordância com Lidiane que formando o GT em paralelo, vão criar dois fóruns 939 
discutindo a mesma temática, porque dentro desse Comitê já existe a Comissão que 940 
é dessa temática composta por Rosely, MST… Enfim aquelas entidades que estão no 941 
Comitê e que têm expertise com o tema. Mais um motivo para que o CES entre na 942 
comissão para fazer o debate. Criar dois grupos enfraquece o Comitê, o fragiliza em 943 
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seu papel. A palavra é passada para o Conselheiro José Ronaldo. Inicia dizendo que 944 
para ele está confuso. Na sua concepção o CES tem condição de controle social e 945 
político e nesse Comitê lhe parece que abre uma condição de participação, meio que 946 
mescla. A proposta está algo entre: é gestão, é Conselho. Então parece que está se 947 
tentando uma pactuação de inserção do Conselho na proposta da gestão e vice 948 
versa, algo nesse formato. Então isso não está claro para ele. Informa que não 949 
poderia participar nesse momento. Pelo fato do tempo ser pouco e ter outras 950 
atividades, mas também porque desde o início não está concordando com a 951 
estruturação desse processo, inclusive, das já ditas por ele, questões teóricas, de 952 
conceito, etc. Está equivocada a formatação, mas entende que são opiniões distintas, 953 
daquelas trazidas. Mas não está concordando com a estruturação. O que é o papel de 954 
um Conselheiro lá? O que é o papel de Conselheiro dentro de um Comitê que ele está 955 
entendendo como um  Comitê de gestão. Diz não saber se está equivocado, mas para 956 
ele é um Comitê formal de gestão de política, da Secretaria. Pergunta: não é isso, ou 957 
está equivocado? Gostaria de ver se sai um encaminhamento dali, no final, ou no 958 
próximo Pleno, que esse Comitê, ou a política, ou a Secretaria Estadual, traga para 959 
eles, Conselheiros, um planejamento das ações que vão ser desenvolvidas a partir 960 
desse Comitê, dessas políticas específicas. O que vai se fazer, quando vai se fazer, os 961 
prazos, porque assim ele fica mais à vontade para analisar isso. De ver se essa 962 
condição que está posta, de todo esse planejamento que ele tem até dificuldade de 963 
falar porque equidade, educação popular em saúde, para ele tudo isso não se 964 
encaixa, são teorias distintas. Mas ele precisa perceber o que é que a gestão está 965 
propondo, seja com a parceria com representantes da Secretaria de Direitos 966 
Humanos, COSEMS... Mas precisa saber o que realmente está sendo proposto para 967 
ação do Estado. É claro que não dá para sair tudo isso hoje, mas queria que se tivesse 968 
uma visão de tempo. Em quanto tempo terão uma proposta para apresentar para a 969 
população pernambucana a partir dessa lógica? Que prazos vão ter, que produtos 970 
vão ter a partir desse Comitê. Concretamente, nessa perspectiva, não que a questão 971 
subjetiva e políticas não sejam interessantes, mas colocando o trem no trilho: 972 
quando e o que vai ser apresentado a Pernambuco, à sociedade pernambucana? 973 
Para que ele possa verificar isso, para que possa analisar a viabilidade disso, o 974 
cumprimento, o orçamento, que orçamento existe e etc. Colocando os pontos nos 975 
“is” para onde vai caminhar isso aí? Alguém se posicione por favor, quando vamos ter 976 
algo nesse sentido? Com a palavra, a Conselheira Veridiana Ribeiro afirma que a fala 977 
de Lidiane Rodrigues a deixou mais confusa do que já estava. Acredita que não foi só 978 
ela, mas acredita que a maioria dos Conselheiros foi na mesma linha. Ela pensava que 979 
a apresentação do Comitê era para se criar uma política estadual a partir desse 980 
Comitê. A política não existe. Existe a política nacional. E se esse Comitê tem como 981 
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missão a construção da política - nada mais lógico para ela que o CES de 982 
Pernambuco, que é o órgão que de fato delibera sobre as políticas públicas no 983 
Estado, tenha um GT para fazer essa construção.  Ao Estado, à gestão, cabe trazer as 984 
minutas, trazer as propostas, fazer o perfil, fazer essa construção. Mas bater o 985 
martelo é como fizeram no GT de Assistência Farmacêutica: com os conselheiros que 986 
tinham disponibilidade para estar e foi batido o martelo. Quer dizer: batido o martelo 987 
no grupo e vir para ser apresentado, para que todo o Pleno aprove. Para ela esse é o 988 
caminho e não como está sendo feito, que vão ser dois espaços, três espaços … Para 989 
ela essa é a proposta. Tudo que já está sendo feito, não vai ser dispensado, foi um 990 
trabalho, respeita e tem que levar para dentro. Mas cabe a esse Pleno essa 991 
responsabilidade. Até para eles poderem cobrar. Como vão cobrar se não existe a 992 
política? Não existe a política. Tem 13 anos a política nacional. Pernambuco está 993 
caminhando no Comitê. Ao finalizar reforça que o que acaba de trazer já é proposta. 994 
A palavra é passada a Juliana Costa,  Assessora na Diretoria Geral de 995 
Planejamento/SES. Sobre as questões relativas ao Comitê traz: os Comitês eles são 996 
pensados para que se discutam as políticas das populações que ali, na reunião, foram 997 
elencadas. Nos Estados nos quais as políticas não estão elaboradas e implantadas, 998 
que é o caso de Pernambuco em algumas políticas, a ideia é que esses Comitês sejam 999 
responsáveis pela discussão, elaboração e apresentação dessas políticas para as 1000 
instâncias que lhe competem. No caso: Conselho Estadual de Saúde, Secretaria 1001 
Estadual de Saúde e outras instâncias assim definidas. Cita o exemplo da Política de 1002 
Saúde LGBT. Tiveram um grupo de trabalho que transformou-se, através de portaria, 1003 
também na Secretaria, no Comitê de Saúde LGBT. Neste Comitê tem-se, até hoje, 1004 
representação do Conselho Estadual de Saúde. Discutiram no Comitê a elaboração da 1005 
política, essa política foi trazida para o Pleno do Conselho, ela foi aprovada. E daí, 1006 
então, instituída no Estado, com a coordenação que hoje é Luiz Valério. O Comitê de 1007 
Equidade e Educação  Popular em Saúde tem este papel também. A Comissão 1008 
específica de Saúde do Campo, Floresta e Águas tem este papel, de fazer a discussão 1009 
da política, elaborar este documento e trazê-lo para o Conselho, a Secretaria para 1010 
que possa passar pelos trâmites legais e apreciação, aprovação, alterações que 1011 
considerarem necessárias  e sua devida publicação. Qual é o papel do Conselho 1012 
Estadual neste Comitê? É participar obviamente das discussões, cumprir o papel que 1013 
o Conselho Estadual tem de monitorar, de fiscalizar essas discussões no Comitê, 1014 
trazer as informações para o Pleno, para as comissões ali instituídas de como está se 1015 
dando a discussão, e levar do CES para lá as questões, preocupações, sugestões que 1016 
porventura venham a surgir. É essa via de mão dupla. Com relação ao formato, se 1017 
haverá um GT, e que vai trazer do Comitê da Comissão específica para cá ou vai sair 1018 
daqui para lá, deixa para o Pleno fazer essa discussão. Porém deixa uma sugestão: 1019 
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que caso seja realmente aprovado o GT aqui… Antes disso: gostaria de reafirmar a 1020 
importância do Comitê e da Comissão de Saúde do Campo, Floresta e Água. 1021 
Reafirmar que se é feito o movimento daqui/CES para lá se reafirma o espaço, que 1022 
não foi fácil de conquistar e implantar na Secretaria, Lena está presente e de prova, 1023 
pois participou desde sempre das discussões. Mas se o GT for implantado aqui, que 1024 
possa ser um GT amplo de participação, como a Comissão no Comitê prevê. Que não 1025 
seja um GT apenas, não apenas no sentido de ser pouco, de Conselheiros e 1026 
Conselheiras, mas que se possa ampliar essa discussão para os movimentos que são 1027 
representativos dessa política. Para que esses movimentos e essas pessoas possam 1028 
trazer suas contribuições. Também pensa que outras Secretarias que discutem isso, 1029 
ou de alguma forma dialogam ou precisam dialogar com essa política também 1030 
possam ser chamadas para participar. Em seguida o Coordenador, Sr. Humberto 1031 
Antunes, se coloca informando que a proposta que está na mesa é a construção de 1032 
um GT do CES - do mesmo formato que foi o da Assistência Farmacêutica e que, 1033 
quando de momento, as discussões envolviam conselhos da assistência farmacêutica, 1034 
sindicatos da assistência farmacêutica, técnicos da Secretaria Estadual de Saúde e 1035 
Municipais de Saúde, levando-se a construção desse trabalho que deve estar quase 1036 
pronto para chegar na proposta do Conselho. Dirigindo-se à Conselheira Rosely 1037 
pergunta se é isso mesmo: criar o GT que vai trabalhar a proposta da política? Então 1038 
vão criar o GT com os Conselheiros e Conselheiras: Rosely, Jorge, Josué, Bernadete, 1039 
Oscar, Inês e Lucelena. E quando de momento das reuniões, qual sendo a pauta, 1040 
dependendo desta, serão convidados… Ampliando a discussão para o grupo técnico, 1041 
a Comissão, o GT, a Secretaria Estadual... Todo mundo para construir. O GT do 1042 
Conselho vai assumir essa função que vai dar certo no final. Na Saúde da Mulher a 1043 
Secretaria fez a proposta da política, apresentou ali, o Conselho de primeira mão não 1044 
gostou muito, criou o GT para fazer os reparos e saiu um trabalho, contribuiu  e 1045 
fechou  a política.  Então o GT vai implementar o trabalho. O prazo final foi colocado: 1046 
Dezembro, porque 2019 vão começar o projeto Construção do PES Plurianual 2020-1047 
2023 e essa política já vai estar fazendo parte e, dirigindo a informação ao 1048 
Conselheiro Ronaldo, informa que é só aí que farão proposta orçamentária, pois não 1049 
constroem orçamento de imediato. Podem identificar uma necessidade emergencial 1050 
e fazer um destaque orçamentário dentro da política de assistência, ou de promoção 1051 
à saúde, um destaque para atuar emergencialmente. Mas construir um orçamento 1052 
definitivo da política emana da definição, da discussão da política, nos momentos de 1053 
construção do PPA, que já é o plurianual orçamentário,  grandes programas, o PPA e 1054 
a LOA e aí se tem orçamento. Pergunta se há mais alguma contribuição e repassa os 1055 
nomes dos/as Conselheiros integrantes do GT. Indica que esses Conselheiros e 1056 
Conselheiras se reúnam, identifiquem quais serão os dias de trabalho e tragam para a 1057 
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executiva a formalização. Então está aprovado. O Coordenador informa que foi 1058 
antecipado para discussão o ponto 10. Representação do CES em outros espaços. 1059 
Indicação de um Conselheiro para compor a Comissão de Integração de Ensino e 1060 
Serviço da Primeira Regional de Saúde de Pernambuco, o CIES - PE, que tem uma 1061 
programação específica e acompanhamento dos projetos de educação continuada. 1062 
Reúne-se de forma continuada para decidir sobre aplicação de recursos que são 1063 
transferidos das fontes de financiamento e que se avaliam a execução desses 1064 
programas desde a sua implantação. Estão precisando de uma representação do 1065 
Conselho nesse CIES. Em seguida, o Coordenador questiona se alguém se coloca 1066 
disponível.  Como ninguém se colocou disponível, o Coordenador informa que a 1067 
solicitação estará no site do CES, aberta a inscrição para o voluntariado para o CIES. 1068 
Em seguida passa ao ponto 11. Eventos. Primeiro Seminário Nacional de Vigilância 1069 
em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora do Campo, da Floresta e das Águas, nos 1070 
dia 6 e 7 de Agosto/2018 em Brasília. Para a representação se indicam: dois usuários, 1071 
um trabalhador e um gestor. O Conselheiro José Ronaldo, por estar de saída, pede 1072 
para fazer uma fala. Se posiciona frente a questão do CIES se propondo a compor a 1073 
Comissão. O Coordenador comenta que é muito importante que o Conselheiro, por 1074 
ser da área de formação, esteja presente nesse debate. Retomando a escolha de 1075 
representações para o Primeiro Seminário Nacional de Vigilância em Saúde do 1076 
Trabalhador e Trabalhadora do Campo, da Floresta e das Águas foram escolhidas 1077 
pelo segmento usuários/as as Conselheiras: Liana Mary e Rosely Arantes. E pelo 1078 
segmento trabalhador/a: Maria Evan. A representação do segmento gestão será 1079 
decidida posteriormente. Na sequência se discute a participação no IX Congresso 1080 
Nacional de Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - 1081 
CISTTAO, que será de 21 a 23 de agosto de 2018, e está sendo destinada uma vaga 1082 
para o CES.  A outra vaga já tem representação pois destina-se ao coordenador, que 1083 
no caso é o Conselheiro Jorge Mario, que já está inscrito. Um participante que não se 1084 
identifica, informa que lendo a  pauta enviada, observa que a nacional orienta que 1085 
são duas vagas para o Conselho Estadual e uma vaga para o municipal. E o municipal, 1086 
Caruaru, pela CIST, está funcionando, legalizada, e Caruaru tem interesse em 1087 
participar, considerando o processo de descentralização para o interior. Lidiane 1088 
Rodrigues, pela executiva do CES, esclarece: são algumas vagas que foram 1089 
disponibilizadas pela organização do evento. O que cabe ao CES tirar é a coordenação 1090 
da CIST que é Conselho Estadual, e nesse caso já é o Conselheiro Jorge Mario de 1091 
Souza, e a outra representação do Conselho que estão indicando é o Conselheiro 1092 
Josué Júlio. A outra representação que é da CIST municipal e do CEREST, não cabe ao 1093 
CES indicar. O que cabe é a discussão na própria CIST. Reafirma as representações 1094 
que cabem ao CES. O Conselheiro Jorge Mario indica ao participante que acaba de 1095 
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pleitear a vaga, pelo município de Caruaru, que será no dia 13/09/18, às 9h, na sede 1096 
do CES, a reunião do grupo de trabalho do Congresso. Dito isso, pede que o 1097 
participante compareça, pois nesse momento podem tirar essa representação. O 1098 
Conselheiro também reforça que para a CIST participar do encontro nacional tem que 1099 
estar legitimamente funcionando, com sua programação de reuniões. Passam então 1100 
ao ponto 12. Devolutivas sobre participação em eventos. a) Seminário Internacional 1101 
sobre Saúde do Trabalhador e Saúde Ambiental - Agenda de 2030. Contribuições e 1102 
Convergências. O Coordenador passa a palavra ao Conselheiro Josué Júlio que esteve 1103 
presente no evento. Ele coloca que apesar das mudanças que estão acontecendo 1104 
terá uma outra agenda para discussão dessa questão. Se vê que muita coisa está 1105 
sendo proposta pelo Governo Federal. Mas -  esta foi a opinião dos representantes 1106 
dos Estados, quase todos estavam presentes - que pouca coisa pode acontecer 1107 
porque a saúde, seu recursos, estão congelados. Avalia que pode-se mudar isso. 1108 
Desse modo, traz uma proposta para o Conselho:  que puxe uma discussão com pelo 1109 
menos os Conselhos Estaduais do Nordeste, para que se  abra uma  discussão na 1110 
Comissão de Saúde do Congresso e do Senado, para ver se muda essa estratégia, pois 1111 
avalia que têm como mudar. Crê que está é/será a grande tarefa, pois as mudanças 1112 
vão acontecer. Ao longo do Seminário estava se pensando a questão do agrotóxico 1113 
para pesticida. Com oito dias já havia saído a portaria informando a mudança. Ele 1114 
informa que interpelou o coordenador  nacional como se pensava nas mudanças se 1115 
as mesmas precisavam de recurso, considerando que, diferente de outros pontos 1116 
com possibilidade de previsão, a exemplo das  crianças que vão estudar, ter acesso a 1117 
escola,  não se tem como prever doenças. Avalia que com os gastos destinados a 1118 
saúde até 2020 essas mudanças não poderão ser feitas. Menciona o quadro do 1119 
Estado de Pernambuco que desde 2008 vem perdendo recurso federal para a saúde, 1120 
quando poderiam destinar esses recursos para outras ações - como as propostas 1121 
trazidas pelos grupos de trabalho. É uma luta que acredita só se resolverá 1122 
identificando os responsáveis para sentar com eles. Se é a Comissão de Saúde da 1123 
Câmara, é com ela mesma que irão dialogar. Da mesma forma com a Comissão do 1124 
Senado. Avalia que o caminho é por aí. Também avalia que a saúde está sendo 1125 
fatiada. Bom seria se todos os Hospitais Regionais abarcassem todas as qualidades de 1126 
atendimento e procedimentos para atender a população. Mas não tem, pois o 1127 
Governo Federal cria esses obstáculos, essas metas para que os Estados e Municípios 1128 
executem, mas não dá condição. Coloca-se à disposição dos companheiros e informa 1129 
que está entrando nessa luta, porque acredita que se chega lá. Depende de que 1130 
forma se vai abrir a porta, pois não é possível ver a saúde premeditada - com dia  e 1131 
hora, local e quando vai acontecer. O Coordenador informa que o item “b” das 1132 
devolutivas ficaria prejudicado pois o Conselheiro responsável pela partilha ainda não 1133 
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chegou. Passa ao item c) Primeiro Seminário de Saúde Mental do Sistema Prisional 1134 
do Estado de Pernambuco. A Conselheira Lidiane Rodrigues partilha que esta foi 1135 
uma agenda que infelizmente nenhum Conselheiro da Comissão de Saúde Mental 1136 
pode ir  e ela fez a representação. O infelizmente que aponta, esclarece, se dá pela 1137 
importância dos companheiros da Comissão de Saúde Mental estarem nesses 1138 
debates. O Seminário em pauta foi o primeiro, espera que de muitos, e o segundo 1139 
temático dentro da prisional, da saúde das pessoas privadas de liberdade e tratou um 1140 
tema específico da saúde mental. Do Seminário participaram muitos trabalhadores, 1141 
em verdade a maioria dos participantes eram trabalhadores do sistema prisional e 1142 
algumas outras instituições que estão relacionadas ao sistema. Avalia que do ponto 1143 
de vista do tema foi um seminário importantíssimo e oportuno. A saúde prisional 1144 
vem avançando nos debates temáticos, isso é importante. Destaca que a 1145 
companheira Rosa não pôde ir para a atividade, mas ela contribui muito com esse 1146 
debate. A Conselheira Lidiane informa, ainda, que há um item que não está 1147 
registrado, mas que ela necessita informar em Pleno. Há 15 dias o Conselho Nacional, 1148 
junto com a Controladoria Geral da União, convocou representantes da mesa 1149 
diretora para uma vídeo conferência para tratar de formação do controle social na 1150 
área de orçamento e financiamento. A formação, que está sendo proposta em 1151 
conjunto pelo Conselho Nacional,  Controladoria Geral da União e Universidade de 1152 
Minas, prevê organizar um curso EAD para o controle social com disponibilidade de 1 1153 
mil vagas para todos os Conselheiros do país. O foco é Conselho Municipal, mas 1154 
permitirá a participação dos Conselheiros Estaduais. Inicialmente foi solicitado do 1155 
grupo propositor: um momento inicial, de participação dos Conselheiros Estaduais  1156 
num curso piloto desse EAD e pudessem contribuir com o formato e com o conteúdo 1157 
do mesmo.  Ela informa que a Conselheira Rosa Maria está fazendo esse curso nesse 1158 
período de julho. Em agosto, após as considerações das pessoas que participaram do 1159 
piloto, inclusive a Conselheira Rosa que  a tarde poderá partilhar suas observações 1160 
para o Pleno, será aberto o curso para os outros atores -  principalmente do Conselho 1161 
Municipal de Saúde, foco da formação. Esclarece ainda que o objeto do curso 1162 
compõe-se de dois módulos: 1) Controle Social - questões mais amplas; 2) 1163 
Orçamento e Financiamento. Informa que o nome da Conselheira Rosa Maria para 1164 
contribuir no curso piloto foi indicado: primeiro porque ela gosta muito de EAD, 1165 
segundo porque ela compõe a Comissão de Orçamento do Conselho. Terá a vivência 1166 
da análise do instrumento de forma mais oportuna e a facilidade de manusear as 1167 
ferramentas, o que também ajuda. Por fim, informa que Marilene Davis, assessora de 1168 
orçamento, ficará como apoio e ponte para os Conselhos Municipais identificando 1169 
quem irá, como irá participar… ajudando nas inscrições. d) Seminário de Saúde 1170 
Coletiva e Terceira Mostra de Experiências de Estágio em Saúde Coletiva. O 1171 
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Conselheiro Josué Júlio que fez a representação destaca que foi muito bom o 1172 
Seminário, assim como os trabalhos apresentados. Informa que integrou  a mesa 1173 
junto a outros nomes. Ressalta que cada um trouxe questionamentos em suas áreas 1174 
específicas. Ele, segundo destaca, não sendo técnico, nem trabalhador da área, nem 1175 
formado, pois só se formou na faculdade da vida, se preocupou com algumas coisas. 1176 
Em função disso, do que colocou, houve uma ampla discussão, puxada pelo ex-1177 
presidente da ABRASCO, a partir de pequenos pontos, detalhes, que ele, Josué,  falou 1178 
- sobre os formandos, as pessoas que estão sendo preparadas, não pensem 1179 
simplesmente em entrar no serviço público, por entrar. Que lembrem que por trás 1180 
dele há uma pessoa que está precisando de ajuda, que está doente, está com dor. 1181 
Que o dinheiro pode ser importante, no dia a dia, na vida, mas também não é tudo. 1182 
lá foi feita uma abordagem, e esclarecimentos sobre este pequeno ponto que 1183 
chamou atenção, porque às vezes as pessoas entram nesse conjunto, porque é um 1184 
concurso público. Entram pensando em não sair nunca, mas que o importante é ver o 1185 
ser humano que está próximo. Se não se vê isso, avalia, não valeu nada tudo que se 1186 
fez; o juramento e etc. E a partir disso, dessas colocações, houve uma discussão 1187 
muito boa. Ele gosta muito de colocar, porque é muito bom ter a vivência para 1188 
colocar dada situação no tempo moderno - este  que hoje estamos. Finaliza dizendo 1189 
que o caminho é o diálogo, ouvindo um ao outro, que se aprende muito mais como 1190 
ele está aprendendo. Almoço. Antes de iniciar a exposição prevista para a tarde, o 1191 
ponto 6 da pauta, duas falas são feitas. A Conselheira Lucelena Candido dos Anjos 1192 
informa que a Conselheira Titular da CUT, Andrezza Camila Gomes Duarte, solicita 1193 
entrar no CIES como suplente. O Coordenador informa que enquanto suplente a 1194 
solicitação será aceita. Em seguida passa a palavra ao Conselheiro Carlos Freitas. Ele 1195 
informa que devido a um problema de saúde não pode chegar antes, pois estava no 1196 
médico. Como o ponto relativo à participação em eventos, que inclui representação 1197 
do CES no Seminário de Experiência e Inovação da Vigilância em Saúde, foi 1198 
antecipado para o turno da manhã, quando ele ainda não havia chegado, e foi o 1199 
representante do Conselho. Solicita do Pleno um tempo para repassar como foi o 1200 
evento. A Coordenação da mesa autoriza. Ele então informa que todo o material 1201 
recebido no Seminário foi entregue à jornalista. A profissional está formalizando um 1202 
CD com todas as diretrizes que foram tomadas nesse Seminário. Informa também 1203 
que o Seminário contou com a participação da OPAS e da OMS. Várias experiências 1204 
foram trocadas no âmbito da área de saúde e principalmente na vigilância em saúde. 1205 
Um dos pontos mais discutidos foi a microcefalia no Estado. No momento de 1206 
intervenção, no Seminário,  informa que fez uma fala representando o Conselho 1207 
Estadual de Saúde. Ele ressaltou que um dos grandes problemas que afeta o país é a 1208 
desigualdade social, a começar pela falta de saneamento básico e pela política de 1209 
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educação do povo, que contribuiria muito para prevenção das doenças, agravos, que 1210 
estão aparecendo. Ele recorda e destaca que desde 2005 vem notificando que a 1211 
microcefalia vem acontecendo no Hospital Barão de Lucena. E essa microcefalia que 1212 
surgiu agora estão colocando a culpa na Copa do Mundo de 2014, que foram os 1213 
africanos que trouxeram para Pernambuco e se espalhou para todo o Nordeste. Ele 1214 
questiona essa informação e reitera que a microcefalia sempre existiu no país. No 1215 
Seminário também estava uma representante do Hospital Barão de Lucena que 1216 
concordou com ele, acrescentando que a partir de 2005 havia uma média de 6 a 10 1217 
casos por ano e mais recentemente ocorreu o surto. Finaliza reforçando como é 1218 
importante fortalecer a vigilância sanitária para que a epidemia não volte mais a 1219 
acontecer no país. O Coordenador anuncia a apresentação do ponto 6. Política 1220 
Estadual de Atenção à Saúde Mental. Expositor: João Marcelo. Gerente da Saúde 1221 
Mental da Secretaria Estadual de Saúde. Contraponto: Comissão de Saúde Mental 1222 
do Conselho. O expositor inicia cumprimentando a todas e todos. Ressalta a alegria 1223 
do momento de discussão junto ao Controle Social sobre a Política de Saúde Mental. 1224 
Informa que na última exposição, no ano anterior, trouxeram pontos em torno dos 1225 
avanços e desafios. Não tinha havido ainda, portanto, momento para discutir de fato 1226 
a Política Estadual de Saúde Mental. Sabido que Pernambuco é um dos Estados que 1227 
tem um extremo avanço e uma posição muito clara com relação à Política de Saúde 1228 
Mental, entretanto não se tinha publicado a Portaria sobre a Política Estadual de 1229 
Saúde Mental. Quando foi pautado, se aproximou, e fez todo um processo enquanto 1230 
área técnica da SES, da Comissão de Saúde Mental do CES, e começaram a trabalhar 1231 
a minuta. É isso que irá apresentar. Um trabalho coletivo, um trabalho de construção 1232 
juntos - área técnica da Secretaria Estadual de Saúde e Comissão de Saúde/CES para 1233 
que se pudesse por em apreciação a Política de Saúde Mental. Partilha que antes de 1234 
trazer as principais propostas, eixos e aquilo que estrutura a Política, gostaria de 1235 
trazer um breve corte, rápido, nos últimos 10 anos do que se pôde construir, do que 1236 
se teve de avanço, para que se possa traçar um porquê da importância da publicação 1237 
da portaria estadual nesse momento. DE ONDE PARTIMOS ... ONDE NOS 1238 
ENCONTRAMOS: 2009: 16 Hospitais Psiquiátricos; 2727 Leitos SUS; 2º Estado do 1239 
Brasil de Maior Concentração de Leitos. 2010: Redução de 1494 leitos; Fechamento 1240 
de 5 Hospitais: 2 Camaragibe, 1 Caruaru, 2 Recife.  2012:  9 Hospitais Psiquiátricos; 1241 
1233 Leitos SUS; 8º Estado no Ranking Brasil em Leitos. 2015: 8 Hospitais 1242 
Psiquiátricos; 976 Leitos SUS; 10º Estado no Ranking Brasil em Leitos. 2016: 5 1243 
Hospitais Psiquiátricos; 715 Leitos SUS; Fechamento Hospital da Providência (V 1244 
GERES); Clínica Santo Antônio (Recife). Entre 2009 e 2016: 1195 Pessoas 1245 
Desinstitucionalizadas; 760 Moradores em RT; 412 Beneficiários do PDVC; 3º Estado 1246 
em Redução de Leitos Psiquiátricos do País. REDUÇÃO DE LEITOS PSIQUIÁTRICOS 1247 
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SUS ENTRE OS ANOS DE 2008 E 2016: de 2727 para 715. COBERTURA DA REDE DE 1248 
CAPS EM PE: CAPS I - 73; CAPS II - 23; CAPS i - 13; CAPS AD II - 14; CAPS III - 09; CAPS 1249 
AD III - 08; Residência Terapêutica - SRT - 95; Unidade de Acolhimento - U.A - 05; 1250 
eCR/eCnR - 13; LAIHG - 251* (dos quais, 90 são leitos Integrais em SM no HG 1251 
(Portaria GM Nº 148/12). AMPLIAÇÃO DE CAPS EM PERNAMBUCO ENTRE OS ANOS 1252 
DE 2008 E 2017: de 0,45 (2008) para 1,23 (2017) - Cobertura de 1.23 CAPS / 100.000 1253 
HAB. LEITOS SUS DE PSIQUIATRIA EM PERNAMBUCO: Instituição -  Comunidade 1254 
Terapêutica de Olinda (CTO) / Município: Olinda / Região: I GERES / Gestão: 1255 
municipal / Leitos - SCNES: 156 / Leitos em funcionamento: 60; Instituição -  Hospital 1256 
Ulisses Pernambucano  / Município: Recife / Região: I GERES / Gestão: estadual / 1257 
Leitos - SCNES: 160 / Leitos em funcionamento: 115; Instituição -  Hospital Vicente 1258 
Gomes de Matos  / Município: Barreiros / Região: III GERES / Gestão: estadual / 1259 
Leitos - SCNES: 120 / Leitos em funcionamento: 99; Instituição -  Hospital Alcides 1260 
Codeceira  / Município: Igarassi / Região: I GERES / Gestão: estadual / Leitos - SCNES: 1261 
120 / Leitos em funcionamento: 86; Instituição -  Clínica Psiquiátrica São Vicente  / 1262 
Município: Serra Talhada / Região: XI GERES / Gestão: municipal / Leitos - SCNES: 1263 
144 / Leitos em funcionamento: 120. PRINCIPAIS AÇÕES DA POLÍTICA DE SM EM PE 1264 
-  3 blocos de enfrentamento: Expansão de Rede (Fortalecimento da Região de 1265 
Saúde), Ações de Desinstitucionalização, Formação e Qualificação (Residência Multi). 1266 
IMPACTOS DA PORTARIA GM/MS Nº3588 (Portaria Publicada em Dezembro de 1267 
2017): Propõe uma “nova” Política de SM e o Hospital Psiquiátrico como Ponto de 1268 
Atenção da Rede de Atenção Psicossocial; Mudanças que se contrapõe a indução que 1269 
PE vem realizando, conforme Resolução CIB, Lei Estadual 11.064/94 e Lei 10.216; 1270 
Considerando os avanços e processos em curso neste momento em PE: como 1271 
continuar avançando? PUBLICAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE SM - POR QUÊ ? 1272 
Cenário Nacional de Desconstrução e Perdas no campo da Políticas de Saúde e 1273 
Sociais; Maior “Proteção” e “Consolidação” da Política Nacional de Saúde Mental a 1274 
nível Pernambuco;  Efetivação de uma Rede de Atenção Psicossocial no Estado, com 1275 
foco no cuidado territorial e substitutivo ao modelo hospitalocêntrico, respeitando os 1276 
Princípios do SUS, RP e RD. Ao fim da explanação do recorte inicial:  pergunta aos 1277 
presentes se há dúvidas, definindo-se que as mesmas serão trazidas no debate. 1278 
Informa que no momento seguinte trará o texto da política, esclarecendo, porém, 1279 
que não trouxe toda a política avaliando que todos/as devem ter feito a leitura, e 1280 
pelo fato de ser muito extensa, o que não caberia no tempo que dispõe. Trouxe 1281 
alguns recortes da política, as principais propostas, mas reforça que toda a estrutura 1282 
da mesma está contemplada na apresentação. POLÍTICA ESTADUAL DE SAÚDE 1283 
MENTAL.  Desenho Estrutural da Política Estadual de SM: Marco Legal; Principais 1284 
Diretrizes da Política Estadual de Saúde Mental; Objetivos Geral e Específicos; Eixos 1285 
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de Atuação da Política Estadual de Saúde Mental: Eixo 1 - Gestão da Política de Saúde 1286 
Mental, Eixo 2 - Gestão do Cuidado da Política de Saúde Mental. EIXO 1 - GESTÃO DA 1287 
POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL: Capítulo 1 - Organização, Expansão e Fortalecimento 1288 
da Raps; Capítulo 2 - Qualificação, Monitoramento e Avaliação da Política. EIXO 2 – 1289 
GESTÃO DO CUIDADO DA POLÍTICA: Capítulo 3 - Saúde Mental na Atenção Básica; 1290 
Capítulo 4: Atenção Psicossocial Estratégica; Capítulo 5: Atenção Infanto Juvenil; 1291 
Capítulo 6: Álcool, Drogas e Redução de Danos; Capítulo 7: Desinstitucionalização; 1292 
Capítulo 8: Atenção e Crise; Capítulo 9: Judicialização em Saúde Mental. MARCO 1293 
LEGAL EM SAÚDE MENTAL: A Secretaria Estadual de Saúde conduz a Política Estadual 1294 
de Saúde Mental, através dos princípios e diretrizes do SUS e Reforma Psiquiátrica, 1295 
fundamentada pela: 1. Lei Estadual 11.064/1994 que trata dos direitos das pessoas 1296 
com transtornos mentais, e redireciona o cuidado para uma de base territorial, 1297 
substitutiva ao manicômio, no âmbito Estadual; 2. Lei nº 10.216/2001 que afirma os 1298 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 1299 
assistencial em saúde, no âmbito nacional; 3. Portaria 3088/2011 Institui a Rede de 1300 
Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 1301 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS 1302 
com definição de pontos de atenção a saúde mental claros e organizados de forma 1303 
hierarquizada; 4. Resolução CIB PE Nº 1944, de 07 de maio de 2012, que aprova as 1304 
diretrizes para remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Estado de 1305 
Pernambuco; 5. Resolução CIB PE Nº 4041, de 27 de Fevereiro de 2018, que aprova a 1306 
incorporação de AIH em Psiquiatria para municípios que promovem ações de 1307 
desinstitucionalização de pacientes de Longa Permanência em HP. PRINCIPAIS 1308 
DIRETRIZES DA POLÍTICA: Respeito aos direitos humanos sem qualquer forma de 1309 
discriminação; Garantia do acesso e da qualidade dos serviços, oferta de cuidado 1310 
integral e assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar;  Diversificação 1311 
das estratégias de cuidado em liberdade no território;  Ênfase em serviços de base 1312 
territorial, comunitária, com liberdade de acesso do usuário aos espaços públicos da 1313 
cidade com participação e controle social dos usuários e de seus familiares; 1314 
Organização dos serviços em redes regionais, microrregionais e macrorregionais de 1315 
atenção à saúde mental, com estabelecimento de ações intersetoriais para garantir a 1316 
integralidade do cuidado, cobertura assistencial e acesso aos serviços da rede; 1317 
Desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com transtornos mentais e com 1318 
necessidades decorrentes do uso prejudicial de drogas, tendo como eixo central a 1319 
construção do projeto terapêutico singular, os princípios antimanicomiais e o 1320 
paradigma e Política de Redução de Danos; - Garantia da reversão do modelo 1321 
hospitalar psiquiátrico/asilar para o modelo de cuidado territorial. OBJETIVOS DA 1322 
POLÍTICA. 1. Geral: Garantir o acesso das pessoas com transtornos mentais e/ou com 1323 
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necessidades decorrentes do uso prejudicial de drogas e suas famílias, ao 1324 
acolhimento e cuidado na rede de atenção psicossocial de base territorial, 1325 
comprometida com os princípios antimanicomiais e da redução de danos, de forma 1326 
singular e equânime em todas as regiões do Estado. 2. Específicos: (a) Garantir a 1327 
articulação e integração dos pontos de atenção da RAPS qualificando o cuidado por 1328 
meio do acolhimento; (b) Promover a reabilitação psicossocial e a reinserção das 1329 
pessoas com transtorno mental e/ou com necessidades decorrentes do uso de 1330 
drogas, por meio do acesso ao trabalho, geração de renda e moradia assistida; (c) 1331 
Promover mecanismos de educação permanente em saúde mental para a rede de 1332 
saúde e intersetorial; (d) Garantir a ampliação e efetivação da RAPS em todas as 1333 
regiões de saúde, considerando o ciclo de vida (infância, adolescência, juventude, 1334 
vida adulta e terceira idade) diversificada em todos os níveis de atenção, com ênfase, 1335 
na atenção básica, em dispositivos com acolhimento e cuidado integral, através de 1336 
unidades com funcionamento 24 horas e estratégias de inserção social; (e) Garantir a 1337 
efetivação da Política de Saúde do(a) Trabalhador(a) no Estado, através de ações de 1338 
saúde mental com foco em cuidados integrais voltadas para trabalhadores(as) em 1339 
sofrimento psíquico, ocasionados, seja, pelo contexto ou processos relacionais do 1340 
trabalho; (f) Assegurar a discussão permanente da Política de Saúde Mental no 1341 
Conselho Estadual de Saúde, Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas - CEPAD e 1342 
demais espaços de controle social e co-gestão com objetivo de fortalecimento da 1343 
mesma; (g) Garantir a substituição do modelo hospitalocêntrico a partir da reversão 1344 
dos recursos financeiros do hospital psiquiátrico à rede de atenção psicossocial. EIXO 1345 
1 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL / (I) ORGANIZAÇÃO, EXPANSÃO E 1346 
FORTALECIMENTO DA RAPS: Fortalecer o Grupo Condutor Estadual a partir de 1347 
encontros sistemáticos e induzir a efetivação dos Grupos Condutores em todas as 1348 
regiões de saúde; Reconhecer a Gerência de Atenção à Saúde Mental do Estado de 1349 
Pernambuco – GASAM como indutora e condutora da Política de Saúde Mental no 1350 
âmbito do seu território em parceria com os espaços de co-gestão e controle social; 1351 
Garantir a realização do Colegiado Estadual de Saúde Mental e apoiar os colegiados 1352 
regionais de saúde mental de forma regular;  Promover o Fórum Estadual de Saúde 1353 
Mental infanto-juvenil mensalmente, composto por usuários, trabalhadores e 1354 
gestores da rede intersetorial; Promover o Fórum Estadual de Desinstitucionalização 1355 
mensalmente composto por usuários, trabalhadores e gestores da rede intersetorial. 1356 
II - QUALIFICAÇÃO,MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA: Implementar a 1357 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, no âmbito da rede de atenção 1358 
psicossocial, que em seu Art. 21º ratifica que é de responsabilidade do Ministério da 1359 
Saúde, as Secretarias Estaduais e Municipais; - Estabelecer/firmar parcerias para os 1360 
processos de qualificação profissional, com a Escola de Saúde Pública de 1361 
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Pernambuco, bem como, demais instituições acadêmicas de ensino reconhecidas 1362 
pelo Ministério da educação; Promover ações de educação permanente para 1363 
fortalecer as competências de cuidado em saúde mental e redução de danos pelas 1364 
equipes de Núcleos de Saúde da Família - NASF, Equipes de Saúde da Família e 1365 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS por todos os profissionais das 1366 
equipes da atenção básica; Promover atividades de alinhamento sobre a Política de 1367 
Saúde mental diante do modelo territorial e de cuidado em liberdade, para os 1368 
Centros de Atenção psicossocial; Potencializar e qualificar todos os pontos da RAPS 1369 
para desenvolver intervenção nas situações de urgência/emergência, em especial nas 1370 
equipes de acolhimento e classificação de risco e no cuidado longitudinal;  Monitorar 1371 
e qualificar os registros dos procedimentos realizados pelas equipes dos CAPS 1372 
seguindo a Portaria nº 854 de 22 de agosto de 2012;  Estimular a Notificação 1373 
permanente de casos de violência na RAPS, em especial, a situações de violência 1374 
autoprovocada e tentativas de suicídio através de ficha específica, tendo por base 1375 
Portaria SES/PE N°. 390, de 14 de setembro de 2016, como também, efetivação de 1376 
fluxo de cuidados na rede local de saúde; Monitorar as notificações de violência 1377 
autoprovocadas e efetivar cuidado de forma compartilhada com a rede local de 1378 
saúde; Garantir apoio técnico, político e financeiro aos Programas de Residência em 1379 
psiquiatria e multiprofissional em saúde mental, diversificados na Rede de Atenção 1380 
Psicossocial - RAPS. Eixo 2 - GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE MENTAL. / III – SAÚDE 1381 
MENTAL NA ATENÇÃO BÁSICA: a) Fortalecer a Atenção Básica como ordenadora do 1382 
cuidado no SUS de acordo com as linhas de cuidado específicas e a Política Estadual 1383 
de Saúde Mental; b) Promover o cuidado multidimensional orientado pela produção 1384 
de vida, produção de saúde, alívio, ressignificação do sofrimento, potencialização de 1385 
modos de estar no mundo da pessoa, sem restringir à cura de doenças construído 1386 
junto com usuário, familiares e rede intersetorial; c) Assegurar o Projeto Terapêutico 1387 
Singular enquanto estratégia de cuidado que articula um conjunto de ações 1388 
resultantes da discussão e da construção coletiva de uma equipe multidisciplinar e 1389 
leva em conta as necessidades, as expectativas, as crenças e o contexto social da 1390 
pessoa ou do coletivo para o qual está dirigido; d) Realizar o matriciamento na 1391 
Atenção Básica como um conjunto de ações que visam garantir a resolutividade do 1392 
cuidado na Atenção Básica e/ou a continuidade da atenção neste nível assistencial. IV 1393 
– SAÚDE MENTAL NA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ESTRATÉGICA: Implantar os Centros 1394 
de Atenção Psicossocial – CAPS, de acordo com o porte populacional e pactuação da 1395 
rede regional que assegure a cobertura assistencial à população de acordo com os 1396 
tipos de CAPS;  Assegurar que municípios que só possuam um tipo de CAPS garantam 1397 
cobertura a todas as faixas etárias e contextos de cuidado em saúde mental;  1398 
Garantir que as equipes de CAPS construam atividades coletivas no território com as 1399 
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famílias, usuários e comunidade;  Fortalecer a relação com a rede intersetorial para 1400 
construção de projetos terapêuticos singulares; Compreender o papel do CAPS 1401 
enquanto local prioritário de atenção à crise, articulado à Rede de Urgência e 1402 
Emergência (RUE) da região e atenção hospitalar em hospital geral; Estimular a 1403 
inclusão de atividades na lógica da economia solidária, associativismo, 1404 
cooperativismo, geração de renda e/ou inserção produtiva. V - ATENÇÃO 1405 
PSICOSSOCIAL INFANTO JUVENIL: Nortear o cuidado psicossocial dentro do contexto 1406 
de vida desta população, com uma perspectiva intersetorial que prime pelo 1407 
envolvimento da escola, dos equipamentos de saúde, da assistência social, dos 1408 
dispositivos para juventude e especialmente da família, de acordo com as diretrizes 1409 
da Política Nacional de Saúde Mental Infantojuvenil; Orientar que o cuidado das 1410 
crianças e adolescentes se dê no território de origem, com acompanhamento 1411 
ofertado nos diferentes pontos da RAPS, conforme possibilidades apontadas na 1412 
Portaria GM nº3088/11, incluindo as situações de uso de psicoativos; Traçar 1413 
estratégias, considerando o Princípio da Prioridade Absoluta, regulamentado pela Lei 1414 
Nacional nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 1415 
e dá outras providências, que na ausência de equipamento específico para atenção 1416 
deste público, a exemplo do CAPS I e CAPS i, seja garantido o cuidado às crianças e 1417 
adolescentes no(s) serviço(s) existente(s);  Assegurar o cuidado em situações de 1418 
abrigamento, moradia provisória e proteção, em parceria com outros setores de 1419 
competência, minimizando os danos decorrentes das institucionalizações. VI – 1420 
CUIDADO NO CONTEXTO DO USO PREJUDICIAL DE DROGAS E REDUÇÃO DE DANOS: 1421 
Ampliar a compreensão acerca do uso prejudicial de drogas como um problema de 1422 
saúde pública multifatorial e complexo, que exige análise pautada na ética e nos 1423 
direitos humanos;  Garantir a liberdade individual nas práticas de saúde na RAPS 1424 
observando a dimensão social, psicológica, biológica e cultural, com foco na pessoa 1425 
que exerce sua autonomia e seus direitos;  Nortear o cuidado à pessoa que faz uso de 1426 
drogas pelo paradigma da redução de danos enquanto política pública que atende 1427 
plenamente os princípios do Sistema Único de Saúde, a saber: Universalização, 1428 
Equidade e Integralidade; Garantir que os CAPS I, acolham, articulem e executem o 1429 
cuidado à pessoa que faz uso prejudicial de drogas, de acordo com cada caso e 1430 
contexto; Garantir que os CAPS I, acolham, articulem e executem o cuidado à pessoa 1431 
que faz uso prejudicial de drogas, de acordo com cada caso e contexto; Respeitar o 1432 
direito à identidade de gênero, expressão de gênero e identidade sexual, incluindo o 1433 
uso do nome social, não realizando medidas de patologização, enquanto acolhido em 1434 
unidades residenciais transitórias, residências terapêuticas, CAPS ou em internação 1435 
hospitalar; São órgãos de controle social na Política Nacional de Atenção aos usuários 1436 
de Drogas o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD), Conselho Estadual 1437 
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de Políticas sobre Drogas (CEPAD) e o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas; 1438 
Promover ações de prevenção do uso de drogas, principalmente para o consumo de 1439 
álcool, de acordo com as metodologias apropriadas a cada público-alvo da ação e 1440 
baseados no paradigma da Redução de Danos; Desenvolver mecanismos que 1441 
promovam ações intersetoriais a população com problemas decorrentes do uso 1442 
danoso de drogas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, de forma 1443 
compartilhada do cuidado entre a rede de saúde mental e Assistência social. VII - 1444 
DESINSTITUCIONALIZAÇÃO: Compreender a desinstitucionalização como um 1445 
processo complexo que envolve não apenas a desospitalização das pessoas dos 1446 
hospitais psiquiátricos, mas fundamentalmente a construção de condições efetivas 1447 
para um cuidado comunitário contínuo e qualificado para todos os que necessitem 1448 
de atenção, tratamento, reabilitação e reinserção social; Estabelecer como pontos de 1449 
atenção da estratégia de Desinstitucionalização os Serviços Residenciais 1450 
Terapêuticos, que constituem-se como moradias inseridas na comunidade, 1451 
destinadas a acolher pessoas egressas de internação de longa permanência (dois 1452 
anos ou mais ininterruptos), egressas de hospitais psiquiátricos e hospitais de 1453 
custódia, entre outros; e, (2) o Programa de Volta para Casa que provê auxílio 1454 
reabilitação para pessoas com transtorno mental, instituído pela Lei nº 10.708, de 31 1455 
de julho de 2003;  Garantir a implantação dos serviços residenciais terapêuticos 1456 
pactuados para ofertar moradia de todas as pessoas em situação de longa 1457 
permanência em hospitais psiquiátricos do estado de Pernambuco garantindo a 1458 
reversão do modelo prevista em Lei; Assegurar o Projeto Terapêutico Singular como 1459 
o norteador da dinâmica e inclusão no Serviço Residencial Terapêutico, valorizando o 1460 
território de referência, os vínculos existentes e sua relação com a habitação; - 1461 
Formular proposta intersetorial voltada para o cuidado às pessoas com sofrimento 1462 
mental em situação de conflito com a Lei, em Hospital de Custódia e Tratamento 1463 
Psiquiátrico – HCTP, em articulação com a Secretaria de Ressocialização (SERES) que 1464 
demanda compartilhamento de responsabilidades e proposta de intervenção das 1465 
diferentes esferas de governo na perspectiva de ter a dinâmica da instituição 1466 
reformulada; Apoiar a realização do Fórum de Desinstitucionalização mensalmente 1467 
com participação direta de referências técnicas e cuidadores de residências 1468 
terapêuticas;  Monitorar o cadastro de beneficiários do Programa de Volta Pra Casa 1469 
no estado de Pernambuco, junto aos municípios. VIII - ATENÇÃO À CRISE: 1470 
Compreender os CAPS como pontos de atenção estratégicos no cuidado das 1471 
situações de crise e os CAPS III (24h) como responsáveis, prioritariamente pelos casos 1472 
que demandam acolhimento integral; Definir que os leitos de Saúde Mental em 1473 
Hospital Geral são componentes da RAPS, sendo necessária a discussão deste ponto 1474 
de atenção articulado aos outros pontos da rede, de forma a compor o projeto do 1475 
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município ou da região de saúde, não devendo ser jamais concebido como um ponto 1476 
de atenção isolado;  Incluir nas articulações do cuidado à pessoa em situação de crise 1477 
os componentes da Rede de Urgência e Emergência, considerando a regulação, a 1478 
atenção longitudinal e a transferência de cuidado como dispositivos fundamentais 1479 
dessa articulação, superando o modelo asilar dos Hospitais Psiquiátricos, clínicas de 1480 
internação involuntária e comunidades terapêuticas e a lógica da internação 1481 
psiquiátrica no campo da saúde mental; - Considerar a internação como último 1482 
recurso, e apenas, após esgotadas todas as intervenções territoriais, como 1483 
instrumento do Projeto Terapêutico Singular (PTS) e não como resposta a uma 1484 
situação específica, priorizando os serviços 24h da rede substitutiva, em especial, os 1485 
CAPS;  Desenvolver esforços para processualmente organizar o serviço de urgência e 1486 
emergência em saúde mental dentro de hospitais gerais no âmbito do Estado;  1487 
Definir diretrizes e organizar estratégias para qualificar os atendimentos de 1488 
urgência/emergência em saúde mental nas UPAS; Promover ações de prevenção ao 1489 
suicídio nos serviços da RAPS. IX - JUDICIALIZAÇÃO NA SAÚDE MENTAL:  Orientar os 1490 
municípios acerca de processos de judicialização do cuidado em saúde mental, 1491 
entendendo a busca pelo judiciário como a última alternativa para obtenção do 1492 
acesso ao serviço de saúde não disponível pela rede SUS local/regional, por motivos 1493 
diversos e após esgotados todos os outros recursos disponíveis no âmbito local;  1494 
Estabelecer diálogo entre o demandante do judiciário e a área técnica de modo que 1495 
haja uma compreensão e responsabilização pela tomada de decisão, buscando 1496 
sempre a construção de encaminhamentos coerentes com os princípios dos Direitos 1497 
Humanos, do SUS, da Reforma Psiquiátrica e da Redução de Danos; Garantir que 1498 
sejam esgotadas todas as possibilidades de cuidado no território nos casos de maior 1499 
complexidade que envolva decisões judiciais, ao articular a rede de atenção 1500 
psicossocial com o judiciário, deliberando pela internação como sendo sempre o 1501 
último recurso a ser ofertado, e apenas, após esgotadas todas as possibilidades de 1502 
cuidado comunitário/territorial, sendo criteriosamente indicada a internação, esta 1503 
deve acontecer em Leitos de Hospital Geral (Portaria GM nº 148/12 e nº 1.615/12) e 1504 
deve-se: a) Levantar criteriosamente a demanda para compreender os processos e 1505 
percursos que antecederam a decisão judicial, priorizando o cuidado na rede de 1506 
saúde existente, em articulação com a rede de assistência social e educação, mesmo 1507 
que essa rede seja constituída apenas por equipamentos de atenção básica; b)  1508 
Identificar os pontos de atenção envolvidos e acioná-los de modo que haja uma 1509 
responsabilização de todos com o processo de cuidado a ser ofertado: USF, NASF, 1510 
Consultório na Rua, Consultório de Rua, Centro de Convivência, CAPS, UPA, SAMU, 1511 
Unidade de Acolhimento Adulto, Unidade de Acolhimento Infanto-juvenil, Hospital 1512 
Geral, CRAS, CREAS, Escolas, Conselho Tutelar e demais equipamentos que o 1513 
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território disponibilizar, para construir o PTS com a participação de todos; c) Priorizar 1514 
a realização de visitas domiciliares, preferencialmente conjuntas, em casos 1515 
complexos e/ou judicializados para ampliar a compreensão sobre a demanda, 1516 
território e contexto sociofamiliar; d) Articular a GERES para fortalecer a 1517 
discussão/apoio e condução compartilhada do caso e se necessário, também 1518 
envolver a GASAM para o suporte e orientações. FINALIZADA A APRESENTAÇÃO. O 1519 
Coordenador da mesa destaca que, diante do tempo, o Expositor João Marcelo, 1520 
trouxe as abordagens possíveis, frutos de um trabalho grande. Menciona a Comissão 1521 
de Saúde Mental do CES e suas integrantes (Liana, Maria Evan, Silvaneide, Eliana, 1522 
Rosangela, Sandra) e pergunta se alguma delas deseja falar naquele momento, antes 1523 
do debate. A Conselheira Maria Evan, integrante da Comissão de Saúde Mental, 1524 
destaca que uma das coisas que achou mais importante foi a questão da rede 1525 
hospitalar de urgência - onde sente o despreparo dos profissionais, da equipe. Às 1526 
vezes se chega em crise, pode ser resolvida naquele momento, mas a primeira coisa 1527 
que se diz é: leva para o Ulisses Pernambucano. Se vê que é um certo nível de falta 1528 
de conhecimento. Então este foi um ponto discutido com João Marcelo, tanto é que 1529 
foi um ponto mudado, que é a questão da classificação de risco, porque é de onde 1530 
parte, é a porta de entrada, para que esses profissionais sejam mais preparados. Em 1531 
seguida a Conselheira Liana, também integrante da Comissão, coloca que quando se 1532 
deparou com a proposta da política, ficou muito claro para ela que ali não estava 1533 
contemplada a saúde os trabalhadores. E essa dimensão tem que está contemplada, 1534 
especialmente nesses últimos tempos e mais especialmente ainda depois da Reforma 1535 
Trabalhista. O número de trabalhadores e trabalhadoras adoecidos, que apresentam 1536 
transtornos mentais devido a pressão do trabalho é muito grande. E aí não dá para se 1537 
ter uma política de Saúde Mental, onde não tenha essa dimensão do mundo do 1538 
trabalho. Não é só os trabalhadores da área de saúde, mas a classe trabalhadora 1539 
contemplada dentro da política, porque já que não é uma doença, um acidente, 1540 
típico que está no corpo, mas é um transtorno, um sofrimento que acompanha os 1541 
trabalhadores e trabalhadoras. Então uma preocupação que tem que ser central e 1542 
tem que ser contemplada, que tentaram, mas ainda não deram a dimensão exata da 1543 
quantidade que se apresenta na sociedade desses transtornos mentais no mundo do 1544 
trabalho. Debate. O Coordenador chama à fala Conceição, Conselheira local do 1545 
Hospital Otávio  de Freitas. Ela inicia dizendo que na teoria está sendo muito bom e 1546 
bonito, mas que na prática existe uma cultura da família de exclusão do membro que 1547 
tem transtorno mental, principalmente esse que vive há anos abandonado nos 1548 
Hospitais. Segundo: a rede que ele, o expositor, falou dos Hospitais Gerais não tem 1549 
psiquiatra. Quando chega com um distúrbio de diabetes, com  pressão alta, 1550 
encaminha para a Tamarineira para ter o parecer. Hoje, tem-se na rede alguns 1551 
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profissionais que são residentes, não têm a experiência antiga, dos outros antigos. E 1552 
coloca ainda que os grupos de recuperação, da assistência social, não têm vaga. Por 1553 
mais que o paciente saia do Ulisses Pernambucano para ir para um CAPS chega lá 1554 
tem que aguardar. Relata que uma paciente saiu do CAPS, foi internada no Otávio de 1555 
Freitas, fez cirurgia, e quando voltou teve que aguardar a vaga dela porque não 1556 
existia mais a vaga dela lá. E a equipe de psicólogos, terapeutas, dos outros 1557 
profissionais, eles têm horário reduzido no CAPS - eles não passam nem 24h, nem 6h, 1558 
nem 8h. No máximo duas horinhas. O paciente em crise no CAPS quem fica é quem 1559 
está de frente: o técnico de enfermagem. Tudo isso tem que ser revisto. Quanto a 1560 
judicialização é porque saúde é um direito de todos e dever do Estado. Se o Estado 1561 
não está cumprindo, a justiça vai fazer cumprir. Se fosse a execução desse projeto, 1562 
seria maravilhoso. Não teriam muitos pacientes com transtornos mentais na rua, 1563 
comendo lixo, para depois chegar nas grandes emergências com obstrução de 1564 
intestino, essas coisa todas, porque não há preparação para a família, que vai tirar 1565 
esse paciente, acolher… Porque um paciente bom, doente, já é um transtorno para a 1566 
família, imaginem um com transtornos mentais. Finaliza dizendo que isso necessita 1567 
ser avaliado. Em seguida quem fala é o Conselheiro Carlos Freitas. Ele afirma que se 1568 
emociona ao falar da Saúde Mental e acredita que os demais Conselheiros também, 1569 
pois sabem do sofrimento desse povo. Partilha que não há nenhum Hospital 1570 
Psiquiátrico em Pernambuco que não tenha visitado junto com a Comissão de 1571 
Fiscalização. A título de encaminhamento traz o ponto do aporte financeiro. Sabendo 1572 
que houve redução desse aporte, como a Política Estadual de Saúde Mental fará para 1573 
manter essa assistência aos pacientes, principalmente na aquisição de equipamentos 1574 
que é a grande falta? Como segundo encaminhamento aponta/questiona: quais os 1575 
desafios enfrentados pela Política de Saúde Mental, frente a dificuldade na 1576 
implantação dos CAPS de atenção infanto juvenil, principalmente nos municípios? 1577 
Qual o olhar da Política de Saúde Mental para os moradores de rua, já que temos 1578 
uma grande parte da população de moradores de rua com problemas de saúde 1579 
mental e abandonados pela família e pela sociedade e pelos Governantes. Quanto a 1580 
judicialização, recorda que quando se implantou  a luta antimanicomial, que ele 1581 
também acompanha, hoje só interna paciente através da judicialização. Primeiro a 1582 
família tem dificuldade: quando liga para o SAMU, este diz que só vai se chamar a 1583 
polícia e esta só vai se o SAMU já está lá presente. Não nomeia nem como falta de 1584 
preparo, diz que é falta de humanidade, de dignidade humana. São Conselheiros de 1585 
saúde  estão ali para discutir essa situação. E a família entra em pânico e muitas 1586 
vezes o que acontece? No outro dia sai em manchetes de jornais. A Conselheira 1587 
Josineide de Meneses com a fala afirma que foi bom o expositor João Marcelo ter 1588 
colocado o contexto anterior, porque tem-se visto que a política nacional está, como 1589 
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todas as políticas nesse país, retrocedendo. Uma luta enorme para agora terem a 1590 
pretensão de financiarem muito mais ambulatório psiquiátrico do que no modelo 1591 
pautado na comunidade, na atenção comunitária e não medicalizante. É isso que está 1592 
acontecendo. Informa que irá mais para a sua “praia” que é o HIV. Uma preocupação 1593 
delas/es na GESTOS, e tem conversado muito com o psicólogo mais antigo da 1594 
Organização, que trabalha com HIV desde os anos 90, é dessa relação da questão das 1595 
ISTs com as pessoas que têm transtorno mental e o contrário também: a questão da 1596 
saúde mental das pessoas que têm HIV. Em 2008 o Ministério da Saúde lançou um 1597 
programa, uma política sobre a prevenção das ISTs na saúde mental e não sabe como 1598 
está esse diálogo de vocês. Ela continua, infelizmente, achando que a Política seja na 1599 
saúde, seja da saúde com outras secretarias, está sempre naquelas caixas, que 1600 
precisa ter diálogo, mais interação. A outra questão é que, dentro dessa Política de 1601 
Saúde Mental para as pessoas vivendo com HIV, algumas coisas têm preocupado, por 1602 
exemplo: os pacientes que estão em abrigos nos municípios e que estão também 1603 
sendo atendidos nas redes de atenção psicossocial, eles são referenciados/mandados 1604 
para a GESTOS, porque eles têm HIV, para a questão de saúde mental na GESTOS. 1605 
Então esse é um processo que precisam dialogar, entender, porque não é o que 1606 
deveria acontecer. Uma outra questão que traz, sobre a política de redução de danos 1607 
no Estado, inicia a abordagem afirmando que há usuários de crack chegando na 1608 
GESTOS e que não conseguem uma resposta emergencial, é muito difícil, muito 1609 
burocratizado para conseguir. Não sabe como estão as questões do consultório de 1610 
rua, consultório na rua. Como última questão aponta: a prevenção à questão do 1611 
suicídio. Também têm recebido gente que já vivenciou situações de tentativas de 1612 
suicídio e gente com o que se chama de “ideação suicida”. E essas pessoas estão 1613 
sendo, por exemplo, acompanhadas por profissionais de saúde nos hospitais de 1614 
referência para HIV e a grande questão é medicalizar essa pessoa, porque os próprios 1615 
hospitais não referenciam uma rede em que essa pessoa possa ser acolhida e ouvida, 1616 
uma escuta psicológica continuada e não só a medicação. Tem acontecido muitos 1617 
depoimentos de pessoas com HIV que chegam na GESTOS. Por fim, que não pode 1618 
deixar de dizer: o desabastecimento da medicação para HIV é uma causa muito 1619 
grande do sofrimento psíquico das pessoas que vivem com HIV. Têm uma proposta 1620 
para colocar: que pudesse existir na saúde um GT que articulasse saúde mental- HIV 1621 
e  discutindo essa questão da prevenção ao suicídio, do que chama pós-venção ao 1622 
suicídio, mas que pudessem ser discutidas essas questões tanto para quem está em 1623 
sofrimento mental pela questão dos DSTS e do HIV e o contrário também: as pessoas 1624 
que têm HIV poderem ter outro tipo de discussão sobre saúde mental. Gostaria de 1625 
fazer uma pergunta: falou-se da judicialização, mas: o Estado tem deslocado recurso 1626 
para as comunidades terapêuticas? Questiona: você sabe, já que não se sabe o 1627 
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orçamento da Política de Saúde Mental, não foi apresentado aqui. Sem levar em 1628 
conta a história da judicialização, mas o Estado tem colocado recurso para as 1629 
comunidades terapêuticas? A palavra é passada para a Conselheira Inez Maria. Ela 1630 
gostaria de saber sobre quem sai dos presídios e tem transtorno, pois antigamente, 1631 
ao pessoal do CAPS, quando eles não frequentavam o CAPS, a assistente social ía 1632 
visitar. E já fazem dois anos que essa pessoa não está mais acompanhando. A pessoa 1633 
é presidiária, tem transtorno e o CAPS não está acompanhando. Iria falar sobre a 1634 
questão do suicídio, mas a outra Conselheira já havia colocado. Relata um caso de 1635 
suicídio de uma pessoa moradora do mesmo prédio que ela, cujo acompanhamento 1636 
do CAPS foi interrompido. Parabeniza ao expositor e a quem “tirou” a Política 1637 
Mental, pois já trabalhou em Hospital de Saúde Mental e sabe que é um horror, é a 1638 
morte em vida. Então a questão do CAPS é muito importante. Quando começou, a 1639 
Política era uma coisa muito bacana: os CAPS bem equipados, os profissionais… Os 1640 
profissionais evadiram-se, não tem mais profissionais, ninguém quer mais ir. Não 1641 
sabe o que está havendo. Quem faz o acompanhamento vê que a coisa não está mais 1642 
funcionando. Só fica auxiliar mesmo. Médico não fica, psicólogo não fica… Quando dá 1643 
2h, 3h o pessoal sai, porque não tem uma política de supervisão da própria 1644 
instituição. A Coordenação passa a palavra para o Sr. Cândido - representante da 1645 
Rede Nacional de Pessoas Vivendo com AIDS e integrante do GT Ativismo da GESTOS. 1646 
Ele afirma que não só na apresentação de João Marcelo,  Gerente da Saúde Mental, 1647 
como em todas as outras que são feitas no Estado, não se vê representado nas 1648 
políticas apresentadas no CES, porque parece é um faz de conta. Tudo que foi 1649 
apresentado e nos outros Programas não vê nada acontecer. Tem acompanhado 1650 
várias pessoas de Saúde Mental e não têm assistência nos CAPS, nem em serviço 1651 
nenhum, nem em atenção básica. Falta de psiquiatra, é a maior dificuldade. Era 1652 
acompanhado no Lessa de Andrade por uma psiquiatra, mas há mais de 2 anos está 1653 
solto na rede, porque não consegue acessar o serviço. Teve uma reunião no CPTRA 1654 
da Tamarineira, onde os usuários estão deixando de ser atendidos porque com a 1655 
nova lei do passe livre para a Saúde Mental, transtorno mental não está incluído 1656 
nessa gratuidade do Estado. Estão abandonando os tratamentos, porque as 1657 
Prefeituras, ou é o Estado, não estão colocando as passagens das pessoas nos cartões 1658 
de passagem. E também, como foi falado de outras vezes, falta de medicamento, 1659 
porque já virou graça no Estado de Pernambuco, não é só para a saúde mental. Nós 1660 
que somos da AIDS cada dia enfrentamos essa dificuldade, saúde mental, os 1661 
transplantados… Falta tudo em Pernambuco. Fica difícil quando vê uma apresentação 1662 
assim ficar calado, porque parece até que é um faz de conta. Porque se vive num 1663 
mundo em Pernambuco de faz de conta: na saúde, na educação, na segurança. Faz 1664 
de conta que tem, faz de conta que tu usa, porque não vê essa implementação na 1665 
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saúde mental. Jô tem razão, porque uma das doenças que mais preocupam quem 1666 
vive com HIV é saúde mental, porque saúde mental e AIDS precisam ser mais 1667 
discutidas em Pernambuco e não se vê a discussão aqui. As pessoas vivem com AIDS, 1668 
vivem com seus problemas mentais, transtornos mentais, e não têm 1669 
acompanhamento nos serviços, correm para a GESTOS e a GESTOS não está tendo 1670 
essa capacidade de absorver a demanda que está sendo muito grande no Estado. Só 1671 
têm de organização que acompanha as pessoas com HIV a GESTOS. E a GESTOS está 1672 
fazendo o papel que deveria ser feito pelo Estado. Então precisa estar repensando 1673 
essa política e vendo uma maneira de dar uma assistência melhor não só às pessoas 1674 
que vivem com AIDS, mas a população de Pernambuco de um modo geral. O 1675 
Coordenador solicita que o expositor faça as respostas para o bloco das cinco 1676 
primeiras intervenções. João Marcelo, Gerente da Saúde Mental inicia dizendo que 1677 
vai tentar responder às várias perguntas e às várias  provocações feitas. Primeira 1678 
coisa: se preocuparam em trazer a proposição de uma política mais a nível macro. 1679 
Sabem que questões, por exemplo, a questão medicamentosa, ou medicamentos, 1680 
não está ali diretamente, mas sabem que todo um processo de cuidado, de garantia 1681 
da questão medicamentosa, sim.  Sabem das dificuldades, mas infelizmente… ou 1682 
felizmente… O que está querendo esclarecer é que a proposição da política, das 1683 
questões macro políticas, do que traçando pontos específicos e muito bem 1684 
detalhados, porque senão ficaria muito extenso e não conseguiria aqui apresentar e 1685 
contemplar. Conceição trouxe a questão da judicialização, foram três pontos tocados 1686 
e queria muito esclarecer que fizeram questão de colocar um capítulo na política que 1687 
trouxesse a judicialização, não na questão do impedimento de situações de 1688 
judicialização, mas muito mais no sentido de tentar nortear e dar um direcionamento 1689 
de que as situações de judicialização elas precisam ser, de fato, muito esclarecidas e 1690 
dialogadas a nível local. Tudo isso porque têm surgido situações de judicialização não 1691 
porque não tem rede local. Grande parte delas, inclusive, pedem reversão da 1692 
judicialização naquela situação, porque muitas vezes ela não cabe naquela situação. 1693 
Então reforça querer muito deixar claro que a judicialização quando trazem, não é no 1694 
sentido de que não apoiem, não garantem, que não achem que tem que garantir 1695 
acesso, muito pelo contrário. Querem e entendem que muitas vezes a judicialização 1696 
é um caminho. Não querem que a judicialização seja a ferramenta para manter vivo 1697 
um modelo de cuidado, que é o modelo da internação, porque muitas vezes uma 1698 
família chega lá e diz “eu quero que interne meu filho” quando muitas vezes são 1699 
situações nas quais instituições que, muitas vezes não passam por eles, são 1700 
instituições que, inclusive, são clandestinas e não dialogam com a rede. E situações 1701 
que têm violações de direitos sérias. Receberam recentemente um caso de uma 1702 
pessoa, pessoa física, que abriu um processo contra uma unidade de Aldeia, 1703 
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clandestina, e que os procurou no sentido de ser orientada, até judicialmente, como 1704 
entrar, por conta de que ele foi preso, num quartinho atrás dessa casa. Inclusive 1705 
tinha sido uma internação involuntária pela família. Vejam que situação que muitas 1706 
vezes é respaldada pelo próprio poder judiciário, e não conseguem dialogar. A 1707 
grande perspectiva que trazem na política frente à judicialização é fazer com que ela 1708 
seja tratada, cuidada, dialogada e compartilhadas as responsabilidades e não deixar 1709 
viva essa chama e essa coisa muito concreta que é a lógica manicomial da 1710 
institucionalização das pessoas com transtornos mentais em locais fechados, esse é 1711 
um grande risco. Sobre leitos em Hospital Geral: sabe-se que se tem o processo de 1712 
efetivação da saúde mental nos Hospitais Gerais em curso. Não estão dizendo que 1713 
está tudo “ok”. Inclusive Dr. Iran muito sensivelmente, assinou uma instrução 1714 
normativa, em dezembro de 2016, onde se está ampliando leitos em Hospital Geral 1715 
em todos os hospitais regionais. Isso é fundamental trazer - de que esse é um passo 1716 
importante, onde se caminha para cada vez mais ter leitos em Hospital Geral no 1717 
âmbito da saúde mental. Por que é importante trazer isso? Há dois anos tinham 1718 
apenas 3 unidades de Hospital Geral no Estado com leitos em saúde mental que era o 1719 
HOSPAM, de Serra Talhada, o Emília Câmara e o Inácio de Sá. Hoje há leitos em mais 1720 
quatro regiões, a partir dessa instrução normativa que foi assinada por Dr. Iran, onde 1721 
têm induzido leitos em todos os Hospitais, inclusive gostaria de fazer um registro: 1722 
daqueles leitos de psiquiatria que tinha para adolescentes no Otávio de Freitas, que 1723 
são remanescentes daquele antigo serviço de emergência psiquiátrica do Otávio de 1724 
Freitas, eles desativaram esses leitos e abriram no Hospital João Murilo de Oliveira, 1725 
enquanto leito integral em saúde mental dentro da ambiência da clínica médica. Esse 1726 
é um passo que têm dado em todos os Hospitais Regionais. Em Junho foi aberto leito 1727 
em Hospital Geral no Hospital Rui de Barros, em Arcoverde. E vão partir para abrir 1728 
leitos, tanto no Jaboatão/Prazeres, um compromisso que têm ali por conta da 1a 1729 
região, e também em nível do Hospital de Palmares por conta de ser uma unidade de 1730 
descredenciamento que está em curso que é o Hospital de Barreiros, enquanto 1731 
Hospital Colônia. Afirma querer deixa claro que sobre o Hospital Geral têm um olhar 1732 
específico que a própria instrução normativa que Dr. Iran assinou tem incentivado e 1733 
têm trabalhado nessa ampliação e nessa efetivação de leitos em Hospital Geral para 1734 
garantir esses cuidados a nível hospitalar, não pautado ainda na lógica tradicional. 1735 
Dirigindo-se à participante Conceição, afirma que, infelizmente, a lógica da 1736 
internação ainda é muito séria. É um processo histórico. Têm percebido que em 1737 
todos os territórios onde não existe mais hospital a rede tem buscado formas de criar 1738 
outros mecanismos de não mais depender do Hospital Psiquiátrico. Em 2016 1739 
fecharam o Hospital da Providência, e não foi uma decisão do Estado, foi uma 1740 
decisão colegiada, inclusive, em nível da região em si, onde todos os gestores 1741 



 

 

 

                                                                                                        
      

47/40 

 

 

pactuaram e lá não tem lacuna assistencial. E nem por conta do Hospital ter fechado, 1742 
significa que houve desassistência. Acha que precisam dividir a responsabilidade do 1743 
cuidado com os municípios, os Estados também. Mas têm tido muita dificuldade, por 1744 
conta de uma dificuldade quando se trata da expansão de novos serviços que é não 1745 
se ter garantia do financiamento do Ministério da Saúde. É importante deixar bem 1746 
claro que não é o Estado que não está induzindo. Têm feito todo um esforço de 1747 
manter aquecida essa discussão, em nível de cada região de saúde, mas só vão, 1748 
infelizmente, conseguir reverter e tirar um pouco essa concepção de que a 1749 
internação ainda é necessária acontecer quando tiver uma concentração e uma 1750 
maior ampliação de CAPS 24h, mas que de fato vão precisar também do Ministério 1751 
nesse apoio. Em resposta ao Conselheiro Carlos Freitas, o Gerente da Saúde Mental 1752 
traz que: sobre as dificuldade dos CAPS sabem que os municípios estão tendo 1753 
algumas dificuldades. As dificuldades de operacionalizar essa política. Sabem que é 1754 
uma política cara, sabem que os municípios têm tido dificuldade por uma questão de 1755 
subfinanciamento. Exemplifica que Recife vem mantendo alguns CAPS em unidades 1756 
de acolhimento, antigos albergues terapêuticos, ainda com recursos próprios, porque 1757 
o Ministério ainda não conseguiu garantir habilitação. Isso tem trazido, não quer 1758 
dizer um sucateamento, mas uma dificuldade maior na garantia do cuidado, inclusive 1759 
com relação a questão de mais profissionais, que isso é o que garante, muitas vezes, 1760 
esse acolhimento. A questão da população de rua. É um elemento importante que, 1761 
justamente, a política de saúde mental tem um olhar específico e, muitas vezes, essa 1762 
questão do Consultório de Rua e o Consultório na Rua especificamente surgiu com 1763 
essa população. A saúde mental aprendeu muito com a AIDS e a AIDS com a saúde 1764 
mental, justamente na perspectiva de garantir essa inversão de fluxo de cuidado no 1765 
território, então tem um lugar, sim, na política. E essa população de vulnerabilidade 1766 
social, essa população que, por exemplo, está em situação de rua de fato tem o seu 1767 
lugar. Acha que o Governo do Estado, inclusive, muito sensível também nesse recorte 1768 
de violência, tem a questão do Programa Atitude como elemento fundamental na 1769 
garantia do acolhimento, não só na perspectiva da saúde, mas na interlocução direta 1770 
do cuidado e da garantia desse cuidado integral, não só na perspectiva saúde mas 1771 
também na proteção social. Ele gostaria de fazer um registro, a partir da proposição 1772 
da Conselheira Josineide de Meses, sobre o GT Saúde Mental e HIV. E também com 1773 
relação a questão da tentativa de suicídio. Informa que têm em curso uma discussão 1774 
integrada entre Cievs, que é Vigilância Sanitária, que faz basicamente toda 1775 
consolidação de informações sobre violência autoprovocada, onde essa discussão 1776 
está sendo integrada entre saúde mental e atenção primária. O que gostaria de 1777 
deixar claro é: talvez seja interessante e estratégico poderem contar também com  a 1778 
participação de  algumas pessoas que estão demandando essa discussão, porque 1779 
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esse fórum já é existente, já está em curso, e talvez seria interessante vocês 1780 
integrarem essa discussão da tentativa de suicídio e especificamente nessa 1781 
população HIV - como podem integrar forças no sentido da questão da violência, do 1782 
cuidado, enfim. Seria um primeiro passo de poder ter essa discussãoe não se criar um 1783 
novo espaço, mas potencializar o que já existe. Respondendo a Conselheira Inez 1784 
Maria sobre as pessoas com transtorno e em conflito com a lei. Têm tido uma força 1785 
grande de concentrar ações voltadas principalmente a questão do HCTP - Hospital de 1786 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. Destaca que a GASAM está, inclusive, integrando 1787 
um GT, que faz parte da Câmara de Justiça e Articulação do Pacto Pela Vida, 1788 
composto por uma outra coordenação da saúde que é a Gerência de Atenção à 1789 
Saúde do Sistema Prisional, onde essa política, de fato, efetiva cuidados em saúde 1790 
mental, e em saúde de um modo geral, mas ela tem apoiadores que intentam 1791 
justamente garantir o acesso ao cuidado. Mas está trazendo de fato o que 1792 
estruturalmente existe. Pode ter várias dificuldades, mas isso tem sido, na verdade, 1793 
operado no sentido de garantia desse cuidado. Passando ao segundo bloco de 1794 
colocações dos Conselheiros e Conselheiras, o Coordenador passa  a palavra ao 1795 
Conselheiro Tércio Gomes de Andrade, que parabeniza João Marcelo pela 1796 
apresentação. Ele dialoga com a lógica antimanicomial que tanto defendem, aqueles 1797 
que defendem uma saúde pública de qualidade e também faz esse debate em defesa 1798 
da desinstitucionalização. Ele, João Marcelo, traz na sua apresentação o modelo do 1799 
que seria ideal, do que deveriam ter no Estado. Na sua fala o expositor trouxe muitas 1800 
problemáticas.  Acha que o movimento de saúde mental do Estado, a luta 1801 
antimanicomial, poderia estar presente contribuindo também. Não tiveram um 1802 
contraponto à rede de saúde mental do Estado e avalia que nos próximos debates, 1803 
quando tratarem de saúde mental precisa-se trazer o movimento de luta 1804 
antimanicomial, porque é controle social também. O espaço é uma casa onde se faz 1805 
controle social. São Conselheiros, mas avalia que precisam se aprofundar mais na 1806 
temática da Saúde Mental no Estado. Finaliza dizendo que esta é a observação que 1807 
tem a fazer. Sentiu muito a falta de uma análise profunda, mostrando quais são as 1808 
problemáticas da saúde mental no Estado. Acredita que seja mesmo difícil e em 1809 
algum momento o convidado falou … que a correlação de forças para implantação, 1810 
para desinstitucionalização deve ser enorme. Todas as vezes que vê uma bancada 1811 
ultra conservadora sentando com Paulo Câmara, que toca em política de drogas, que 1812 
toca em políticas para LGBT, ele, o Conselheiro, treme na base. Sabem o quanto essa 1813 
situação é difícil em Pernambuco. Ele gostaria de uma análise politizada e crítica 1814 
dessa situação. Com a palavra, a Conselheira Sônia Maria Oliveira ao mesmo tempo 1815 
que parabeniza o expositor pela apresentação afirma que tudo que está no papel é 1816 
muito bonito, mas quem está na ponta sabe que a realidade é outra. Infelizmente 1817 
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quando os Hospitais foram fechados e esses paciente foram mandados para casa a 1818 
família não foi preparada para recebê-los naquele momento e muitos hoje estão nas 1819 
ruas, porque quando eles surtam, é como o companheiro Carlos Freitas falou, fica o 1820 
jogo do empurra entre polícia e SAMU, SAMU e polícia. Isso é o que as famílias nas 1821 
comunidades passam para a gente e que a gente assiste isso diariamente. E o que vê 1822 
também hoje é pessoas surtando e a dificuldade maior é em serem atendidos nas 1823 
unidades de saúde, porque até chegar ao psiquiatra a pessoa já surtou, já 1824 
enlouqueceu, já matou, já fez qualquer coisa e isso é muito grave. Outra coisa que 1825 
observou na apresentação, o que faltou na mesma foi falar sobre a medicina integral, 1826 
porque quando vão visitar os CAPS, vê que não tem essa atividade. Quais são as 1827 
atividades elaboradas para os pacientes dentro dos CAPS e dentro das residências 1828 
terapêuticas. Ela gostaria que ele falasse sobre isso, porque  não vê. Vê os pacientes 1829 
tomarem medicação, ficam lá sentados, numa cadeira caindo aos pedaços, uma 1830 
televisão tremendo na parede e não tem uma atividade boa para eles. Também 1831 
gostaria de falar sobre outro ponto: tem-se conhecimento que os políticos 1832 
evangélicos, alguns deles têm casas de recuperação. Gostaria de saber se recebem 1833 
algum aporte financeiro pelo Governo para essa tal obra, que eles falam que é uma 1834 
obra que eles fazem. Escutam coisas horrorosas que acontecem nessas residências, 1835 
nessas casas de recuperação. O Conselheiro Tércio falou no contraponto. Ela acha 1836 
que é importante também da próxima vez terem o contraponto, porque lá no 1837 
município, lá no Conselho Municipal, quando chamaram a política no ano passado, o 1838 
contraponto foi o trabalhador dos CAPS e foram os usuários dos CAPS. Isso foi muito 1839 
importante. Deixaram que eles falassem primeiro do que os Conselheiros, inclusive 1840 
foi ela quem sugeriu que eles falassem primeiro, depois que a política foi 1841 
apresentada, para então os Conselheiros se posicionarem. Passa a palavra ao 1842 
Conselheiro José Juca de Melo. Avalia que a questão da saúde mental é muito 1843 
complexa, principalmente para quem está na cidade do interior. Essa reforma 1844 
psiquiátrica, na opinião dele, quando ela foi começada já começou um erro, porque 1845 
os municípios não estavam preparados para receber as pessoas com deficiência que 1846 
estavam nos Hospitais Psiquiátricos. Ele diz que afirma com toda segurança que 50%  1847 
das pessoas que viviam na Providência em Garanhuns, que os gestores assinaram, 1848 
vivem na rua surtando. 50% no mínimo. Relata que ainda na semana em curso 1849 
presenciou um surto de uma senhora numa das ruas do município/Garanhuns. Isso 1850 
está acontecendo frequentemente em Garanhuns, pelo centro da cidade, ou seja: 1851 
não funcionou a reforma psiquiátrica. Não funcionou na questão do adulto, mas já foi 1852 
contemplado por alguns companheiros - Sonia e Carlos sobre esse assunto. Gostaria, 1853 
então, de falar sobre outro assunto: o CAPS infantil e pergunta para João Marcelo 1854 
quantos CAPS infantis há em Pernambuco, pois estão numa luta muito grande em 1855 
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Garanhuns, inclusive o próprio João está envolvido. O Conselheiro informa que 1856 
coordena o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e em 2011 o Governo 1857 
Federal repassou o recurso para ser criado o CAPSi em Garanhuns. A Prefeitura alega 1858 
que o recurso repassado não é suficiente - que só é para abertura da estrutura, mas o 1859 
custeio o Governo não tem como manter, enquanto o Governo Federal não repassa o 1860 
recurso. Está com poucos dias que uma adolescente de 14 anos surtou e todas elas 1861 
que estão surtando têm que vir para Recife, porque lá não tem atendimento. Pede 1862 
que vejam a dificuldade. A ideia era que as pessoas fossem tratadas nos seus 1863 
territórios. Questiona: a ideia não era essa da reforma psiquiátrica? Os adolescentes 1864 
de Garanhuns estão sendo tratados aqui com as dificuldades que todos/as já sabem 1865 
de vir do interior para cá. É muito difícil. Ele deseja saber o que é que o CES pode 1866 
intervir nisso, nessa questão de Garanhuns. Fizeram uma representação no 1867 
Ministério Público, porque cansaram de lutar politicamente, de negociar 1868 
politicamente. Entraram com a ação no MP, já ocorreram duas audiências, em ambas 1869 
João Marcelo estava lá e deu a sua contribuição também. Informa ainda que na 1870 
última segunda feira foi criado um grupo para que sentem e discutam, porque têm, 1871 
segundo o Ministério Público, seis meses para criar o CAPSi em Garanhuns. Não tem 1872 
como permanecer nessa situação que está, ou seja: quem está lá nos Conselhos é 1873 
quem sabe. Quem está num gabinete, por trás de um birô não sabe, não. Só sabe 1874 
quem está na ponta sofrendo e vendo as dificuldades que amigos, parceiros, a 1875 
população do município está passando. Ou seja: a dificuldade é muito grande e 1876 
precisam agir enquanto CES. Se o CES puder participar, com um membro dessa 1877 
comissão de saúde mental, da discussão lá. A Conselheira Lidiane Rodrigues informa 1878 
que a Política de Saúde Mental veio para o CES no ano passado, coincidentemente 1879 
nesse mesmo mês - julho de 2017. João Marcelo veio e apresentou o que o Estado 1880 
estava fazendo de ação com foco na saúde mental, mas oficialmente naquela ocasião 1881 
não tinham ainda redigido e construído uma Política Estadual de Saúde Mental. E foi 1882 
encomenda deste Pleno a construção disso. Saiu de julho de 2017 que a SES, junto 1883 
com o Conselho, construísse uma minuta de política e viesse apresentar novamente 1884 
ao CES. Então por isso que ela está em pauta hoje em formato de minuta de Política 1885 
sendo apreciada hoje pelo CES, passou por um processo de construção dentro da 1886 
Comissão Permanente e vem para a apreciação final do Pleno, porque esse é o fluxo 1887 
de construção de uma política que não estava formatada e conformada nos moldes 1888 
que o controle social defende. Esta foi a encomenda e esta foi a encomenda 1889 
entregue. Entende que existem algumas questões que necessitam ser levantadas, e 1890 
estão sendo, pelos Conselheiros/as e que saem como encaminhamento para além do 1891 
que foi colocado quanto formato de política. Próximo mês terão, por exemplo, a 1892 
Minuta de resolução da Política de Assistência Farmacêutica, que terá também esse 1893 
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mesmo formato. Quando trouxerem a política em si, minuta, não têm como trazer 1894 
um contraponto, pois não estão monitorando a política. Toda vez que trazem uma 1895 
política para monitorar, a partir de uma aprovação, precisam trazer o contraponto 1896 
para saber a quantas anda, como isso está se dando na prática, na ação. A política é 1897 
aquela parte mais importante, é a questão macro de condução de uma área. Então, a 1898 
saúde mental a partir de hoje vai ter um norte. A saúde mental de Pernambuco a 1899 
partir de uma construção coletiva, da área técnica e da participação efetiva do CES, 1900 
não só na sua aprovação, mas na sua construção, a SES vai ter uma diretriz para, 1901 
inclusive, posteriormente pegá-la e ser a base para construção de programações: o 1902 
PES 2020/2023 tem que levar em consideração essa política, bem como quando for 1903 
para o recorte da Assistência Farmacêutica vai precisar levar em conta a política. 1904 
Então o companheiro quando for construir o seu “pedaço de terra” no PES 1905 
2020/2023 vai levar em consideração esta política que foi construída  a muitas mãos 1906 
e aprovada nesse Conselho. Passa a palavra à Conselheira Rivânia Rodrigues - esta 1907 
Informa que em função de um compromisso chegou à tarde, não viu toda a 1908 
apresentação, mas focou num ponto: os princípios e diretrizes da política que diz 1909 
“respeita direitos humanos sem qualquer forma de discriminação”. Esse é um ponto. 1910 
A pergunta e talvez a sugestão que traz é: como é que estão trabalhando dentro da 1911 
saúde mental a população LGBT já que a população LGBT tem um número muito 1912 
grande de depressão, suicídio, álcool e outras drogas. Esse é um ponto focal. 1913 
Pernambuco o ano passado foi palco, inclusive, de suicídio de pessoas do Movimento 1914 
Social, lideranças importantes, como um companheiro de Belém do São Francisco 1915 
que se matou. Isso do Movimento Social, pessoas que estão dentro do Movimento, a 1916 
exemplo também de Meiriluce, que se jogou de um prédio e outras coisas. A 1917 
pergunta que traz é simples: quando vão fazer um atendimento, têm um 1918 
mapeamento da população LGBT que está sendo atendida? Quem é essa população 1919 
LGBT? Essa população que está na rua, essa população lésbica que vem sendo 1920 
estuprada na cidade do Recife, no Recife Antigo. Que tipo de mapeamento vocês 1921 
têm, se vocês têm algum? Porque por exemplo: o IML de Pernambuco não tem 1922 
número de suicídios.  A gente não sabe quem se suicidou. A gente tem outros 1923 
números, menos de suicídio. Quer muito focar nessa população porque hoje essa 1924 
população necessita da saúde mental.  Ano passado um dos carros chefes da pauta 1925 
LB, de lésbicas e bissexuais no Estado, foi justamente a saúde mental, então gostaria 1926 
de um aporte nesse ponto. Se não tem, a gente precisa pensar como colocar. A saúde 1927 
mental vai estar dentro da saúde LGBT, claro, mas é pouco ainda a gente ter isso. 1928 
Quando, dentro desse programa da saúde mental, se já se pensou em fazer um 1929 
mapeamento? Se não pensou precisa fazer. Concluído o segundo bloco de 1930 
colocações e questões dos Conselheiros e Conselheiras, o Gerente da Saúde Mental, 1931 
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João Marcelo, tece seus comentários e retornos. Gostaria de fazer um “feedback”. 1932 
Lidiane trouxe a contextualização de como foi construída essa pauta hoje, fez, 1933 
inclusive, menção ao que falou no início: que a gente trouxe o monitoramento e acha 1934 
que a fala do Conselheiro Tércio é muito feliz no sentido de que, hoje, trazer a 1935 
discussão da política é um processo de acompanhamento que terão adiante, agora, 1936 
de outros monitoramentos que virão. Acha que é isso. Vão precisar trazer a discussão 1937 
da política não só para este espaço, mas para outros que, de fato, vão ser necessários 1938 
para esse fortalecimento e acompanhamento permanente - que isso até então não 1939 
se tinha. Apesar de todos os avanços, de todos os processos claros e 1940 
posicionamentos claros por parte da SES de manter firme o processo de construção 1941 
da política pautado na desinstitucionalização, o que aconte? Não tinham ainda uma 1942 
política e uma portaria publicada da política. Então era fundamental. Nos próximos 1943 
encontros, certamente, vão precisar não só trazer contrapontos, mas também todo o 1944 
processo de condução, de ação, de indução que estão fazendo, que acredita que isso 1945 
vai ser fortalecido a cada Pleno, em cada momento e em cada situação de apreciação 1946 
da política. Afirma concordar com o Conselheiro Tércio, que fica o sentimento de que 1947 
faltou o  Movimento Social, mas … Inclusive até discutiu isso na Comissão, afirma, 1948 
dirigindo-se à Conselheira Evan, com relação a participação dos Movimentos Sociais. 1949 
E o que foi posto foi de que é importante garantir, e tem representação do 1950 
Movimento Social, mas essa ampliação da política da saúde mental se dará também 1951 
em outros espaços, após aprovada, que certamente o próprio Núcleo da Luta e 1952 
outros Movimentos Sociais também se farão presentes e se quer que, de fato, essa 1953 
discussão seja cada vez mais ampliada e fortalecida. Respondendo à Conselheira 1954 
Sônia Maria sobre as Casas de Recuperação e a outra pessoa que também tocou no 1955 
ponto das Comunidades Terapêuticas ou entidades religiosas. Reforça que têm toda 1956 
uma preocupação enquanto Política Estadual de Saúde Mental em blindar para que, 1957 
principalmente o recurso, porque essa que é a briga de fato, não seja utilizado para 1958 
manter essas instituições, até porque algumas delas têm situações sérias de 1959 
violações de direitos, o próprio Ministério Público Estadual tem enfrentado situações 1960 
sérias com relação a isso. Então é importante deixar claro que a política traz um 1961 
elemento forte de proteção à situações como essa. Acredita que tenham prestado 1962 
atenção de que, de fato, traz um modelo de reversão, não é só para a questão do 1963 
Hospital Psiquiátrico, mas para qualquer modelo de atenção asilar, inclusive cita 1964 
claramente a questão das comunidades terapêuticas. O Governo do Estado, 1965 
enquanto SES, não financia - sendo importante deixar bem claro e registrado que: 1966 
nenhum plano de ação da RAPS, nenhum plano de ação de nenhuma região tem lá 1967 
previsto o Hospital Psiquiátrico ou Comunidade Terapêutica como ponto de atenção. 1968 
Ele reforça que gostaria de fazer esse registro e  dizer que a Política Estadual reafirma 1969 
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esse compromisso de fato de fortalecimento da política e não contempla o Hospital 1970 
Psiquiátrico e a Comunidade Terapêutica como ponto de atenção. Isso é consenso e 1971 
ponto chave. Sobre a questão dos CAPSi trazida pelo Conselheiro Juca: tem 13 CAPS 1972 
infantis em Pernambuco. Mas no processo de indução da Política, principalmente no 1973 
recorte infanto juvenil, estão expandindo esse processo de acolhimento nos CAPS I 1974 
nos municípios de pequeno porte, ou seja: vários municípios não vão ter CAPS 1975 
infantil, mas o que estão procurando induzir, inclusive no curso que mencionou, que 1976 
vão dar início no mês de agosto, em parceria com a Escola de Saúde é justamente 1977 
isso: contemplar os CAPS I também que estão lá nos territórios, nos municípios de 1978 
pequeno porte e também abrir linhas de ação na perspectiva de acolhimento e 1979 
cuidado infanto juvenil. Isso vai dar uma potencializada. Claro, o ideal é que tivesse o 1980 
CAPS infantil, mas tem municípios que não tem nem porte para ter CAPS infantil. 1981 
Então é fundamental que abram outras frentes de discussão, justamente nos 1982 
equipamentos já existentes, e se tenha um maior número de CAPS I, são  73. Então 1983 
nessa qualificação vão estar contemplando não só o CAPS infantil, nessa discussão 1984 
infanto juvenil, mas também os CAPS I, a atenção primária e os NASFS nos 1985 
municípios. Essa é uma estratégia que têm tido para buscar justamente garantir que 1986 
esse cuidado infanto juvenil seja potencializado. Frente a discussão trazida pela 1987 
Conselheira Rivânia referente a população LGBT, informa que participam, 1988 
juntamente com Luís Valério, do Comitê, inclusive Márcia Neto, técnica da área, tem 1989 
participado dessa discussão. Mas, nessa questão da tentativa de suicídio e 1990 
monitoramento a GASAM - Gerência de Atenção à Saúde Mental - e a SES como um 1991 
todo, mas especificamente através de três áreas que é a Atenção Primária, a CIEVS, 1992 
através da Vigilância Sanitária, e a área de saúde mental têm promovido um espaço 1993 
de discussão, tipo um GT, onde, de fato, os processos de notificação compulsória de 1994 
tentativa de suicídio ou qualquer tipo de violência, seja cada vez mais compartilhada 1995 
com a rede local de atenção à saúde. Muitas vez o que acontecia: algumas 1996 
notificações não conseguiam chegar até os atores de cuidado efetivamente. O que 1997 
têm feito é construção de um fluxo, inclusive em agosto vai ser retomado um 1998 
processo de alinhamento com a rede, vai envolver: atenção primária, rede de 1999 
atenção psicossocial, com por exemplo os CAPS, e também os CIEVS, ou seja, a 2000 
Vigilância Sanitária, para poder conectar e integrar mais essas notificações com a 2001 
rede de cuidado local e poder empoderar esse processo de fluxo, de interlocução 2002 
com essa população. Certamente a população LGBT deverá estar contemplada, mas 2003 
estão fazendo de uma forma mais geral. É importante que a GESTOS também, se 2004 
interessar, possa fazer parte. É um espaço de gestão, mas talvez para ajudar na 2005 
discussão e no foco também voltado para essa população, porque tratam de um 2006 
modo mais geral a questão da violência, ou então de notificação da violência. Mas 2007 
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como é um pleito podem trazer um recorte específico para a população LGBT e  2008 
trazer uma discussão mais apropriada e mais aprofundada sobre esse ponto. A 2009 
palavra é passada à conselheira Rosely Arantes. Tem uma pergunta: teve uma parte 2010 
que ele estava falando, capítulo 3, que ela ficou na dúvida. O que significa a 2011 
resignificação do sofrimento? Pede perdão pela sua ignorância. Ficou sem entender, 2012 
mas a preocupou. A outra coisa: sentiu falta de, acha que é muito sério isso que a 2013 
gente faz quando está olhando para uma política na iminência de uma proposta de 2014 
aprovação, ou não, de uma política pública de saúde. E requer um exercício muito 2015 
grande e que, infelizmente, nesse momento especial, tem sido muito desafiador. O 2016 
tempo tem sido um elemento desafiador principalmente para as Organizações da 2017 
Sociedade Civil. Fica pensando que precisam ter um cuidado redobrado na hora que 2018 
estão ali fazendo essa conversa, porque termina que o tempo é muito cruel. Dito 2019 
isso, acrescenta que sentiu falta, na apresentação, apesar da preocupação com o 2020 
tempo que ele teve, de terem uma ambiência da saúde mental em Pernambuco. 2021 
Como está, de fato, a situação da saúde mental? Estão falando de uma política, mas 2022 
pensa que faltam alguns elementos para que possam avaliar, enquanto Conselheiros, 2023 
especialmente Conselheiros que não fazem a discussão dessa política específica. Uma 2024 
outra pergunta diz respeito a questão dos CAPS nas Zonas Rurais. É um problema 2025 
sério, pois as queixas que recebem de trabalhadores e agricultores rurais, da 2026 
dificuldade de atendimento nesses espaços, porque especialmente quando eles 2027 
existem estão na área urbana e não na zona rural. Então tem uma questão: distância, 2028 
questões geográficas...que dificultam e muitas vezes impedem o usuário de receber 2029 
esse tipo de atendimento. Muitas vezes porque os próprios CAPS se negam a sair da 2030 
Zona Urbana e ir para a Zona Rural, isso já foi dito várias vezes para eles. Outro ponto 2031 
que traz: estão falando de saúde mental, mas tem um agravante para quem mora no 2032 
campo que é o rebatimento, são as consequências, dos efeitos colaterais do uso de 2033 
agrotóxicos, ou seja, do uso de venenos pesados que eles não são percebidos, não 2034 
são notificados e isso tem gerado problemas de transtornos mentais. O transtorno 2035 
mental ele é percebido, mas não se consegue fazer a ponte com essa relação de 2036 
trabalho e uso, de envenenamento, intoxicação. Gostaria de saber como estão 2037 
olhando para isso. Com a palavra a Conselheira Veridiana Ribeiro. Afirma que vai na 2038 
mesma linha de Rosely. Primeiro quer parabenizar João Marcelo e todo o grupo que 2039 
está discutindo a saúde mental. Entende perfeitamente que isso é a apresentação da 2040 
política e que vão ter, enquanto Conselho, aprovado, pois até agora era uma linha, 2041 
daqui pra frente é outra. Isso tem que ficar muito claro e tem que ser assim em 2042 
relação a esse monitoramento. Mas também é bem claro que os problemas, os 2043 
transtornos não vão começar a existir a partir de agora. A questão do suicídio, a 2044 
questão do pessoal do campo que trabalha com agrotóxico, todas essas situações 2045 
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elas já acontecem, a falta de medicamento. Afirma que como farmacêutica é 2046 
frontalmente contrária a medicalização, por saber os problemas que causam. Quanto 2047 
menos se tomar medicamentos, melhor. Mas se é uma coisa que precisa ser, uma 2048 
patologia, se evita um surto, evita-se uma série de questões com a medicalização. 2049 
Tem certeza que muita gente que agravou o caso é porque não tomava medicação, 2050 
ou não tomava corretamente e que precisasa. A adesão a medicação é fundamental. 2051 
Concorda com algumas falas, quando foi dito que a família não foi preparada. 2052 
Reforça: e não foi mesmo, não. Não é fácil ter alguém na família com transtorno 2053 
mental. Alguém que passou um tempão sem conviver e de repente essa pessoa 2054 
chega na sua casa sem nenhum preparo. Relata que tem amigos que têm filhos e 2055 
sabe do problema que enfrentam. Voltando à questão da política, a proposta que 2056 
traz é: estão naquele momento discutindo e aprovando a política. Gostaria que 2057 
estabelecessem um prazo, 6 meses, 5 meses, para que seja apresentado um 2058 
diagnóstico… Porque até aqui efetivamente não tinha política, mas existia o 2059 
problema, e grande. E que daqui a seis meses façam uma avaliação, um diagnóstico 2060 
do que é que mudou. Nesse sentido sugere a João Marcelo o que pensa ser 2061 
interessante ser feito: colocar o que era a política até hoje, como é que está, os 2062 
dados...trazendo dados, inclusive na linha do que Rivania coloca, a questão do 2063 
suicídio, e de hoje até daqui a seis meses, a cinco, depende do pleno, como é que 2064 
está, o que é que mudou. O que avançou, o que não avançou, por que não avançou. 2065 
Avalia ser interessante se fizessem essa linha, porque precisam dar esse retorno para 2066 
a sociedade. Estão aprovando uma política que está muito bonita, bem elaborada, foi 2067 
elaborada por técnicos, por Conselheiros, tem um olhar do controle social, mas ela 2068 
vai funcionar efetivamente? Como vai se dar esse passo a passo? Em seguida quem 2069 
fala é a Conselheira Jany Welma. Ela reforça a fala da Conselheira Lidiane Rodrigues, 2070 
no entanto gostaria de acrescentar que, no que se refere ao contraponto se dar no 2071 
momento de monitoramento, acha também muito importante o contraponto na 2072 
construção e na aprovação, porque algumas falas remetem a ela alguma 2073 
preocupação que é: a reforma antimanicomial começou errado. O contraponto, 2074 
inclusive, é importante para dizer, por quem passou o momento da reforma 2075 
antimanicomial, o que era antes da reforma. A gente quando fala de fora enxerga as 2076 
coisas mais simples, mas elas são bem mais complexas. Não podem nunca querer 2077 
melhorar a política de saúde mental desqualificando o movimento que houve e que, 2078 
sem ele, muitas mortes ainda estariam acontecendo, principalmente de mulheres, 2079 
negras e negros. O contraponto, então, é para criticar e é também para fazer algumas 2080 
defesas que quem está de fora às vezes acha que não é necessário. A palavra é 2081 
passada ao Conselheiro Jorge Mário. Parabeniza tanto João Marcelo pela 2082 
apresentação, quanto à Comissão de Saúde Mental do CES. Dirigindo-se aos 2083 
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companheiros e companheiras do Pleno afirma: sabemos que existem problemas e 2084 
não vão se negar e omitir isso. Mas estão saindo de uma posição que não existia, que 2085 
foi construída por esta Comissão. Estamos agora partindo de uma aprovação do que 2086 
foi construído e apresentado. A sua preocupação, dirigindo-se ao Coordenador dos 2087 
trabalhos, Dr. Humberto, é de onde vem esse recurso. Porque o que foi construído, 2088 
se for realmente colocado em prática, trará resultados e com certeza, está 2089 
entendendo, que isso é um ponto de partida para esse problema. Reforça: não 2090 
vamos aqui dizer que está tudo resolvido, pois o problema existe. Mas estão dando 2091 
um grande avanço. O controle social realmente se debruçou, trabalhou para 2092 
construir o que foi apresentado. Fala novamente e repete: vamos trabalhar em cima 2093 
da apresentação, da construção, para que tenham êxito. O nosso trabalho foi feito, 2094 
agora de onde vem o recurso, aí não sabe. É essa a preocupação. Uma questão 2095 
também levantada pelo companheiro Carlos Freitas. Mas esperam e são conscientes 2096 
que essa apresentação, esse ponto que foi mandado pela Comissão, é um problema 2097 
importante e que alcancem tudo que foi exposto, finaliza passando a  palavra ao 2098 
Conselheiro Josué Júlio. O Coordenador antes informa que após esse bloco só terão 2099 
falas dos reinscritos: 3 pessoas. O Conselheiro Josué Júlio inicia dizendo que houve ali 2100 
uma discussão, mas que o preâmbulo de apresentação do projeto foi muito bom e 2101 
era assim para ser seguido, inclusive, quem disse que não tinha política de saúde 2102 
mental, o Conselheiro Josué pondera: tinha uma política só que era arcaica. Ele 2103 
lembra algo: surgiu essa modificação por causa de um Hospital que tem no  Rio de 2104 
Janeiro, um dos maiores Hospitais que acolhia os doentes mentais. E para mudar 2105 
houve uma proposta de política, porque isso não foi o Estado, não. O Ministério que 2106 
veio de cima para baixo, sem fazer uma preparação, toda uma discussão como estão 2107 
fazendo ali. Por isso costuma dizer que às vezes as coisas são feitas, mas teve uma 2108 
proposta de política, diz proposta porque não funcionou. Questiona: cadê as casas 2109 
terapêuticas que colocaram para os municípios que até hoje não pagaram a 2110 
ninguém? Tem município que tem, mas não funciona, não tem nada para funcionar. 2111 
Então pede: vamos fazer uma reflexão, tem gente aqui que sabe que existiu, isso não 2112 
é questão de hoje não. Na Conferência, numa das Conferências, diz que vai trazer o 2113 
relatório final, foi discutido isso. Cita falas “não, porque vamos mudar, vamos tirar 2114 
dos Hospitais”. Ele afirma concordar plenamente. E afirma ainda: teve gente que 2115 
enricou com essa política. Mas também não preparou. Relata que mora próximo  a 2116 
uma família que tem um doente mental e quando ele surta quebra tudo dentro de 2117 
casa e chama-se fulano, chama-se beltrano - o CAPS não funciona, tem que ir de 2118 
madrugada para ser atendido. Às vezes quando tem uma oportunidade de 2119 
falar...quer dizer: precisam cair numa realidade para fazer uma discussão para se ter 2120 
o diálogo e desse diálogo sair o resultado, porque se forem confrontar as coisas, sem 2121 
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se ter um conhecimento das coisas vão continuar malhando em ferro frio. Espera 2122 
então que reflitam que teve uma política arcaica, que muita gente enricou com isso, 2123 
depois veio uma política pelo Ministério, de cima para baixo, e ele era Conselheiro de 2124 
Jaboatão e disse:  “isso não vai dar certo”, porque quando você não discute um 2125 
problema, nem que seja na sua casa, não tem como resolver. Cita falas: “não porque 2126 
vai ser bom, vai mandar dinheiro para fazer isso…” E ele diz: isso tudo é conversa. 2127 
Então ficou o Estado sendo intermediário desse processo pelo que se sabe, porque o 2128 
Estado está para orientar, para viabilizar o funcionamento. Mas a responsabilidade 2129 
da maioria disso aí é dos municípios e os municípios, ele vê, não tem nenhuma 2130 
vontade de trabalhar com doente mental, porque esse povo não vota. O 2131 
Coordenador informa que vão falar os reinscritos. Com a palavra o Conselheiro 2132 
Tércio Gomes. Inicia dizendo que as Conselheiras Veridiana e Rosely colocaram a 2133 
questão da importância do contraponto na elaboração também. O movimento 2134 
organizado de Pernambuco é um movimento forte e avalia que deveria fazer parte da 2135 
construção dessa política. A minuta ao seu ver está ótima, excelente, mas acha que … 2136 
por exemplo: se o movimento LGBT participasse iria fazer o recorte LGBT dentro da 2137 
política, as pessoas que têm HIV também deveriam ser objeto da política. Então acha 2138 
que seria nesse sentido da construção, do movimento organizado participar da 2139 
construção da política. A Conselheira Rosely Arantes, com a palavra, informa que 2140 
traz uma pergunta. Diz que estavam numa atividade e o Ministério da Saúde deu um 2141 
dado de que atualmente tem aumentado bastante, acha que está 2o lugar, o número 2142 
de suicídios de pessoas idosas. Era outro questionamento que queria saber como 2143 
está sendo discutido isso pela Comissão, enfim... Não conseguiu visualizar isso 2144 
também na política. Em seguida fala o Conselheiro Carlos Freitas. Ele pede que 2145 
analisem com ele o que irá falar: não são contra a política antimanicomial, 2146 
precisamos fortalecer, mas que haja, de fato, uma política, porque Recife não está 2147 
cumprindo, o Estado não está cumprindo, quanto mais os municípios de pequeno 2148 
porte. Traz um dado: fechamento dos Hospitais Psiquiátricos, hoje é o Atacadão. 2149 
Pede que analisem. O fechamento do Sanatório do Recife, hoje é uma Faculdade de 2150 
primeiro mundo. E pergunta: cadê o paciente? Hospital Santo Inácio que ficava na 2151 
Conde da Boa Vista. Hoje é um arranha céu. Quem fortaleceu isso? E a população, o 2152 
povo, principalmente os excluídos jogados na rua. E na última reunião da CORG, da 2153 
Conferência, Lidiane estava lá. E ele disse: também precisam olhar uma política para 2154 
moradores de rua. E é esse o papel do controle social. A responsabilidade não é só 2155 
dele, Carlos Freitas, a responsabilidade é de todos eles. Dirige, então, uma pergunta 2156 
ao Gerente da Saúde Mental: de quanto foi a redução do aporte financeiro para a 2157 
política de saúde mental? Sabem que houve uma redução. Qual a previsão de 2158 
fechamento do Hospital Ulisses Pernambucano? Porque estão desesperados dizendo 2159 
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para ele “seu Carlos, não deixe fechar, não”.  Mas ele sozinho, uma andorinha só não 2160 
faz verão. Mas eles todos ali fazem verão. Traz outro ponto: saúde do trabalhador. 2161 
Profissionais surtam diariamente de excesso de esforço mental e físico nas grandes 2162 
emergências devido a superlotação. Isso também na rede privada. Menciona uma 2163 
notícia que circulou via WhatsApp com o caso de uma médica que surtou de repente. 2164 
Como é essa política para atender essa população? Porque avalia que se cuidar da 2165 
saúde do trabalhador vai também cuidar da sua quando chegar no Hospital. Para 2166 
concluir reforça que de fato haja monitoramento pelo CES das políticas e 2167 
principalmente dos municípios que estão com seus CAPS fechados, prejudicando 2168 
principalmente a população. Precisam saber quais os municípios que têm os CAPS já 2169 
montados, mas não reabriram por quê? A Conselheira Lidiane Rodrigues com a fala 2170 
reforça que essa não é uma demanda recente. Desde 2017 está na agenda dar conta 2171 
desse debate. Não é um debate fácil de travar dentro do CES. Há pessoas que apoiam 2172 
a hospitalização na saúde mental. Têm isso ali dentro e precisam entender que as 2173 
pessoas podem se posicionar, mas o Conselho já se posicionou, inclusive 2174 
recentemente, quando o Ministério da Saúde lançou uma nova portaria de devolução 2175 
de dinheiro em relação a isso, o CES lançou uma moção que foi publicada neste ano. 2176 
Então este Conselho já se posicionou favorável a uma política desta, nesse formato 2177 
que está. Mas há alguns Conselheiros que ainda acreditam que este caminho que 2178 
Pernambuco está seguindo com esta política não é o caminho certo. Este caminho 2179 
que foi construído coletivamente é o caminho que, inclusive, vai contrário ao 2180 
caminho que o Ministério hoje está seguindo. Acha que o Conselho tem que se 2181 
posicionar. Isso é o que há, pondera, de mais oportuno de marcar território na 2182 
desconstrução que está tendo na Política Nacional de Saúde Mental. E a 2183 
oportunidade é essa. Pernambuco vem evoluindo nesse debate, desde julho vem 2184 
debatendo isso, depois em Fevereiro pautou uma moção de repúdio ao corte que o 2185 
Ministério estava lançando através de uma portaria - está descrito na apresentação. 2186 
Não vê, então, impeditivo nenhum de apreciarem esse marco no Estado de 2187 
Pernambuco que é aprovar essa política, incorporando, claro, as considerações feitas 2188 
pelas companheiras: Josineide de Meneses, referente a inclusão de um item 2189 
relacionado às pessoas vivendo com HIV-AIDS; Rosely Arantes nas menções a idosos 2190 
e pessoas do campo. E incluir o que a companheira Rivânia Rodrigues colocou como 2191 
contribuição: de ter um item, um olhar, para a população LGBT na saúde mental. 2192 
Reforça: não devemos ter receio em incluir coisas que para nós são consenso. 2193 
Incorporam, o companheiro encaminha essa redação, e validam a incorporação. Mas 2194 
não podem perder o “time”, inclusive, de marcar posição nesses momentos sombrios 2195 
que vivem o SUS, nosso SUS brasileiro. Ao fim de fala da Conselheira, o Coordenador 2196 
Humberto Antunes traz alguns pontos sobre as discussões acerca da Política Estadual 2197 
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de Saúde Mental, até aquele momento: as contribuições foram feitas, as críticas 2198 
existentes, pensa que talvez possam fazer um diagnóstico situacional, o mapa 2199 
sanitário da questão da saúde mental, construir isso para poder a partir daí mostrar 2200 
os pontos e a questão temporal de você conseguir superar tais dificuldades, quais 2201 
vão ser necessárias as articulações possíveis para superar. O Coordenador coloca que 2202 
está sendo muito conciso, mas acredita que as respostas que ele, o Gerente da 2203 
Saúde Mental, João Marcelo, venha a dar são em cima de questões de diagnóstico 2204 
da situação que estão vivendo. Estão trazendo uma proposta numa tentativa de 2205 
superar essas dificuldades, de trazer um novo olhar, um novo procedimento e uma 2206 
construção de uma rede que vai ser regionalizada. Aquele município que não tem um 2207 
CAPS, a sua população vai ser referenciada a um CAPS regional. Teremos alguns CAPS 2208 
regionais que vai ser uma viabilização mais factível de acontecer por questões 2209 
econômicas de investimento e de custeio. E de profissionais também. Não se 2210 
disponibiliza imediatamente… Parece ser um pouco utópica a colocação da política 2211 
porque não dispõem de profissionais suficientes para dar conta de tudo que está 2212 
aqui. Têm que ter esse senso crítico, sim. Têm que estar preparados para isso. Isso é 2213 
um esboço em cima da situação que estão vivendo hoje e o que buscam para 2214 
superar. É uma política, ela não se instala imediatamente e vai acontecer de 2215 
imediato. Viu que João apresentou, inclusive, a formação de pessoal e de capacitação 2216 
pós graduada. Terão a necessidade de estar construindo isso. Não é uma coisa que 2217 
vai acontecer de imediato. Sabemos de todas as dificuldades: a questão da volta para 2218 
casa sem programação, mas não foi dito aqui que houve matança nesses Hospitais. 2219 
Tiveram muito mais mortes que os suicídios que estão colocados. Precisa-se dizer 2220 
para isso para que possamos acordar. Passa a palavra ao Gerente da Saúde Mental. 2221 
Este informa que irá trazer mais algumas considerações finais do que propriamente 2222 
respostas. Afirma que achou interessante o que Rosely trouxe sobre a resignificação 2223 
do sofrimento. Pondera que parece coisa de psicólogo e algo técnico desse campo. O 2224 
sentido são as diversas formas de expressão do sofrimento. Essa é a grande questão. 2225 
Traz como exemplo um recorte: as automutilações que têm ocorrido nas escolas. Isso 2226 
precisa ser ressignificado e isso ser entendido como expressão de sofrimento. Este é 2227 
o sentido de como está na política sobre ressignificação do sofrimento. Existem 2228 
várias formas hoje e traz outro exemplo: quando houve aquela questão do baleia 2229 
azul, tudo isso cai de paraquedas nas discussões na nossa sociedade. Muitas vezes 2230 
esses processos de discussão não ressignificam o que isso representa… Ressignificar, 2231 
não, de se entender o que isso representa e de como ressignificar  todo esse 2232 
processo. E aí tornam-se comuns os processos punitivos, institucionalizantes. Traz 2233 
como referência o caso de adolescente que é pego fumando o primeiro cigarro de 2234 
maconha e a família logo acredita que o mesmo será dependente e necessita ser 2235 
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internado. Quando trazem a ressignificação do sofrimento é no sentido de que 2236 
precisam ter formas de lidar com expressões de sofrimento que não sejam de formas 2237 
institucionalizantes. E sim garantindo o direito e garantindo o sujeito. Foram várias 2238 
questões, Humberto tentou fazer um resumo. Destaca que fica muito feliz por conta 2239 
disso. Diz que não está trazendo nada novo, não está trazendo algo de que estão 2240 
propondo uma nova política, não é isso. O grande fato é que tivessem um 2241 
documento, que tivessem  um documento que trouxesse, inclusive, qual é a política - 2242 
inclusive de reafirmação da proposta, de reafirmação, por exemplo,  do que estão 2243 
fazendo com o processo do Hospital de Barreiros, que mesmo não tendo 2244 
posicionamentos claros do Ministérios da Saúde com relação a questão da 2245 
implantação das residências, os recurso e incentivos, estão mantendo  uma discussão 2246 
com o Ministério Público  Federal, por exemplo, para garantia desse recurso e para 2247 
que o Ministério tenha posições claras para que assegurem a efetivação dessa rede 2248 
de atenção psicossocial e o processo de desinstitucionalização se mantenha em 2249 
curso. Avalia que é isso: a necessidade de reafirmar não só o compromisso que o 2250 
Estado de Pernambuco tem, que Secretaria Estadual de Saúde tem com esse 2251 
processo de cuidado e liberdade, pautados nos princípios da reforma, mas sobretudo 2252 
é isso, que acha que vai ser fundamental daqui pra frente que esse monitoramento, a 2253 
ambiência, só tentou trazer rapidamente alguns dados, mas acha que cabe sim, por 2254 
exemplo, de quantos leitos em Hospital Geral tinham há dois anos e quantos têm no 2255 
final de 2018. Acha que é importante que tenham esse “time” sempre de, em diálogo 2256 
com a política, os principais desafios, e ao mesmo tempo de como vão estar 2257 
monitorando e dando andamento a um processo de compromisso e ao mesmo 2258 
tempo de reversão e efetivação da rede de atenção psicossocial em Pernambuco. 2259 
Finaliza dizendo da sua alegria em ter contribuído com esse processo e isso ser um 2260 
documento que fica, felizmente, em defesa do SUS, de todo esse compromisso que 2261 
firmam com todas as pessoas que tiveram, por exemplo, tem pessoas que estão no 2262 
Hospital de Barreiros há 60 anos. Estão fazendo com que essas pessoas retomem 2263 
seus vínculos sociais, comunitários e familiares na busca de uma vida melhor. Esse é 2264 
o nosso compromisso. Após a fala do Gerente da Saúde Mental, o Coordenador 2265 
questiona se alguém no Pleno, após todo o processo de discussão, há algum 2266 
questionamento de manter aprovada essa proposta e que vai incorporar as 2267 
contribuições de todos? Não havendo questionamentos, o Coordenador anuncia a 2268 
aprovação da Política de Saúde Mental. Em seguida passa-se à abordagem do ponto 2269 
9. Demanda das Comissões. 9.1 Pronunciamento do Ministério sobre a Portaria 2270 
1.717, de 12 de junho de 2018, que versa sobre o descredenciamento as Equipes de 2271 
Saúde da Família (ESF). O Coordenador situa que algumas equipes de Saúde da 2272 
Família foram descredenciadas nessa portaria. Isso é resultado da nova Política de 2273 
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Atenção Primária e havia prazos com relação a cumprimento de alguns componentes 2274 
dessa política. Essa Política foi aprovada em CIT, quer dizer que houve participação 2275 
do CONASS e do CONASEMS do Ministério da Saúde. O CES convocou o Ministério, 2276 
que está presente na Reunião, na pessoa da servidora Roberta Amorim para fazer os 2277 
esclarecimentos. Passa a palavra à Servidora do Ministério da Saúde. Ela inicia 2278 
cumprimentando o Pleno, agradecendo o convite e se colocando à disposição para 2279 
outras necessidades de prestação de esclarecimentos. Ressalta que é importante o 2280 
controle social e avalia ser importante está contribuindo. O que trará, de acordo com 2281 
o solicitado, é explicação sobre a portaria 1.717 que trata do descredenciamento de 2282 
Equipes de Saúde da Família (ESF) pelo não cumprimento do prazo estabelecido nas 2283 
regras. Esclarece que a Portaria tem um artigo, o artigo 1o, que diz: ficam 2284 
descredenciadas Equipes de Saúde da Família (ESF) dos municípios descritos nos 2285 
anexos em razão do descumprimento do prazo estabelecido na Portaria de 2286 
Consolidação No 2, que esclarece é onde está a PNAB, de 28 de setembro de 2017 2287 
para cadastramento no Sistema Nacional de Estabelecimento de Saúde. Informa que 2288 
irá trazer um pouco da normativa e explicar de uma forma que não é como está na 2289 
normativa para ver se fica mais claro e caso ainda não esteja claro, vão perguntando. 2290 
O que é o credenciamento? O único motivo do descredenciamento é ele não ter 2291 
credenciado. Significa que o município quando quer ter Equipe de Saúde da Família 2292 
elabora uma proposta. Essa elaboração tem por base as orientações do Ministério da 2293 
Saúde e tem que ter sido aprovada no respectivo Conselho Municipal de Saúde, deve 2294 
estar inserida no Plano de Saúde do Município, dentro da programação anual do 2295 
município e após isso a proposta é encaminhada para a Secretaria Estadual de Saúde 2296 
que faz uma análise e posteriormente encaminha para a bipartite. Após a aprovação 2297 
da CIB (Comissão Intergestores Bipartite),  a Secretaria Estadual de Saúde encaminha 2298 
ao Ministério. O Ministério então faz uma análise que consiste em analisar dentro do 2299 
teto da equipe - que é baseado em questões populacionais. Destaca que, se tiverem 2300 
interesse, cada município tem um teto que está no site do DAB (Departamento de 2301 
Atenção Básica). Pode ser baixado dentro desse site, no campo “nota técnica”, e ao 2302 
fazê-lo podem ser vistos os tetos de cada município. Então são analisados os tetos, 2303 
critérios técnicos e veem a questão da disponibilidade orçamentária. Por fim, após o 2304 
Ministério da Saúde analisar, publica uma Portaria de Credenciamento, sinalizando 2305 
que o Município pode credenciar-se. O Município deve cadastrar essas equipes no 2306 
CNES num prazo máximo de 4 meses a partir da publicação dessa Portaria de 2307 
Credenciamento sob pena de descredenciamento. É exatamente por motivo desse 2308 
último item que esses municípios foram descredenciados. Informa que tentou fazer 2309 
uma lógica do fluxo, de onde se passa para o credenciamento. Faz então um adendo, 2310 
pois em Pernambuco, os municípios enviam a proposta (que já passou pelo Conselho 2311 
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Municipal de Saúde, está inserida no Plano Municipal de Saúde e na Programação do 2312 
Município) para os Gerentes de GERES e os Gerentes de GERES ainda enviam para CIR 2313 
(Comissões Intergestoras Regionais),  depois é que chega na Secretaria Estadual de 2314 
Saúde que faz a análise envia para CIB e a CIB aprova na maioria das vezes. Mais uma 2315 
vez reiterando: o Ministério da Saúde faz a análise baseado nos critérios já 2316 
anteriormente trazidos por ela até chegar na Portaria de Credenciamento. Quando o 2317 
Ministério lança a Portaria de Credenciamento ele separa uma parte do recurso para 2318 
que aquele município implante a Equipe de Saúde da Família. O que acontece e o que 2319 
acontecia sempre: os municípios não vinham credenciando e implantando as 2320 
Equipes. Isso gerava uma expectativa orçamentária dentro da Atenção Básica, do 2321 
DAB do Ministério da Saúde, que inviabiliza que outros municípios, quando eles iam 2322 
pedir não havia mais recurso disponível para solicitar esse credenciamento. O 2323 
município, após essa Portaria de Credenciamento, tem 4 meses para implantação no 2324 
CNES. Ela também quis trazer para a Reunião os outros casos de suspensão dos 2325 
incentivos: inexistência das unidades básicas para o trabalho das equipes; ausência 2326 
superior a um período de 60 dias dos profissionais; descumprimento da carga horária 2327 
mínima; deixar de alimentar o sistema de informação. Nesses casos a estratégia de 2328 
Saúde da Família já está em funcionamento. No caso de descredenciamento a 2329 
estratégia nem existia, não funcionava, não estava nem no CNES, não recebia nem 2330 
recurso de funcionamento. Nos casos que apresentou, nos quais a estratégia de 2331 
saúde da família estão em funcionamento, a suspensão é mantida até a adequação 2332 
das irregularidades. O que ela gostaria de reforçar é que na Portaria 1.717/2018 se 2333 
refere exclusivamente àquelas Equipes em que os gestores habilitaram na CIB, 2334 
encaminharam para o credenciamento no Ministério da Saúde e até hoje elas não 2335 
foram implantadas. De acordo com toda norma vigente a gestão municipal tem que 2336 
cadastrar no CNES no prazo máximo de 4 meses sob pena de descredenciamento. 2337 
Frisa mais uma vez que os recursos que estavam destinados a essas Equipes não 2338 
estavam sendo repassados aos municípios, não receberam recurso de 2339 
funcionamento, mas estavam orçados  e essa programação impedia que novos 2340 
municípios solicitassem credenciamento. Finaliza dizendo que é essa a justificativa 2341 
que traz para o Pleno e gostaria de perguntar se Juliana Lopes, da Gerencia de 2342 
Expansão e Qualificação da Atenção Primária - GEQAP, tem algum acréscimo a 2343 
fazer. O Coordenador solicita que Juliana Lopes informe quantas unidades foram 2344 
descredenciadas, qual a possibilidade de recursos que seriam transferidos para o 2345 
Estado de Pernambuco e que não será mais, se ela tem essas duas informações para 2346 
o Conselho. Juliana Lopes informa que a portaria gerou certo movimento e todos 2347 
ficaram em polvorosa quando saiu  a publicação. Só que aquela portaria estava 2348 
tratando de descredenciamentos que já haviam acontecido desde a competência 2349 



 

 

 

                                                                                                        
      

63/40 

 

 

financeira fevereiro. Pernambuco não perde essas 242 Equipes quando da publicação 2350 
desta Portaria 1.717/2018. Já havia perdido esse credenciamento desde o início do 2351 
ano. Fizeram um levantamento de todos os municípios que estão listados na Portaria 2352 
e o que viram foi: havia municípios que estavam credenciados para Equipes desde 2353 
2016 e que de 2016 até fevereiro de 2018 ainda não tinham feito a implantação 2354 
dessas Equipes no sistema. Entende como legítimo esse posicionamento do 2355 
Ministério, entende que favorece uma organização orçamentária, porque fica-se com 2356 
o recurso realmente preso esperando o momento em que haja os credenciamentos - 2357 
que corresponde a inserir a equipe no CNES. No momento em que o município insere 2358 
a equipe no CNES (Cadastro Nacional Estabelecimentos de Saúde) automaticamente 2359 
ele tem que receber no mês seguinte o valor correspondente ao PAB variada 2360 
adicional e ao PAB variável de custeio daquela Equipe. É um orçamento que ficava 2361 
travado e que o município estabelecia um movimento de:  vou credenciar 20, e vou 2362 
implantando essas 20 ao longo da minha gestão. Outros municípios que poderiam 2363 
estar sendo beneficiados com aquela expansão acabam ficando sem o 2364 
credenciamento do Ministério da Saúde. Afirma que tiveram também alguns gargalos 2365 
nesse credenciamento: de 2014 até 2017, acredita, não tiveram credenciamento de 2366 
Equipes de Saúde da Família. Passaram muito tempo sem credenciamento no Estado 2367 
de Pernambuco. O que eles descredenciaram, e aí o Movimento é novamente de: 2368 
submissão do Pleito à gestão regional e passagem desse pleito pela CIR, até porque 2369 
Pernambuco tem realmente um movimento muito fortalecido nas regionais, então 2370 
pedem uma resolução CIR antes de chegar na área técnica. E esta é uma conversa 2371 
que estão fazendo com Ministério: uma vez que a CIR é bipartite, têm lá 2372 
representantes de gestão, representantes de Estados e municípios, então por que 2373 
não considerar apenas a resolução CIR, sem necessidade ainda de uma outra 2374 
resolução? Informa que Roberta já está com essa demanda de conversa com a área 2375 
técnica ministerial. Mas, volta a repetir, tudo que foi descredenciado o movimento 2376 
agora vai ser: retornar ao início e solicitar novamente. Não sabem, pois o Ministério 2377 
não estabeleceu prazos a isso que foi descredenciado, se a  partir de agora 2378 
Pernambuco tem um saldo positivo de 242 equipes para serem credenciadas ao 2379 
longo de 2018. Não sabem, não têm esse retorno do Ministério, mas esperam que 2380 
com essa reorganização, de fato o orçamento fique mais livre para que tenham a 2381 
expansão da Atenção Primária. A representante do Ministério pede para fazer um 2382 
complemento: a qualquer momento os municípios podem solicitar novamente o 2383 
credenciamento e terá toda a análise técnica do Ministério da Saúde, até de previsão 2384 
orçamentária. O Coordenador destaca que na verdade não foram retiradas Equipes 2385 
que estavam em funcionamento. Mas esse potencial vai atingir aproximadamente 2386 
em torno de 1 milhão de pessoas que precisam dessa assistência de forma 2387 
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organizada na Atenção Primária. Com essa Portaria nova que foi também uma 2388 
resolução CIB, não é só do Ministério, tem participação do CONASS e do CONASEMS 2389 
nessa decisão. Têm que ter clareza do formato em que as coisas ocorrem, como 2390 
ocorrem e quem decidiu. Coloca que a posição enquanto CES é ter ciência que em 2391 
torno de 1 milhão de pessoas que precisam de atenção primária vão ter que demorar 2392 
mais a serem atendidas pela estratégia. A coordenação estadual tem que está 2393 
estimulando os municípios. Se esse orçamento Pernambuco vai poder utilizá-lo para 2394 
poder credenciar novas 242 equipes. E a medida em que isso for afirmativo terem 2395 
articulação com os municípios de implementar isso. Não sabem se terão capacidade, 2396 
nível de profissionais, de todas as necessidades para cumprir isso. Avalia, se dirigindo 2397 
à Gerente de Expansão e Qualificação da Atenção Primária, que seja esclarecido 2398 
isso.  Com a palavra, Juliana Lopes informa que têm já muitos documentos em 2399 
Brasília de expansão de estratégias de Saúde da Família nos municípios. Têm um 2400 
acumulado ministerial que se for atendido, chegam perto do volume de equipes que 2401 
estão perdendo agora. Como o movimento não foi travado, nos meses de junho e 2402 
julho tiveram solicitações, então continua seguindo, seria só o retorno de quando 2403 
esses credenciamentos acontecerão. O Coordenador abre para os questionamentos. 2404 
O Conselheiro Josué Júlio inicia dizendo que tocaram logo no alicerce que é a 2405 
Atenção Primária, e que o grande problema, que ele sempre coloca ali, é que existem 2406 
os gestores que têm vontade da coisa acontecer, e outros que ficam esperando que 2407 
aconteça e ele vai empurrando com a barriga. Mas afirma que isso não é culpa dos 2408 
gestores. Não é, porque, quando Conselheiro, pôde participar de um seminário que 2409 
dizia que o próprio Ministério na época, nesse Governo agora não, nos outros 2410 
Governos, o município poderia fazer o credenciamento das unidades, ou seja, o que 2411 
ele tem, e fazer uma previsão para que ele credenciasse outras unidades. Acha, 2412 
dirigindo-se ao Coordenador dos trabalhos, que essa é que é a questão. Exemplifica, 2413 
reproduzindo falas que seriam dos gestores municipais: “Faltou… Eu tenho, depois eu 2414 
vou procurar mais. Mas estou lá, com o pedido já garantido.” Sabem ali, CES, das 2415 
grandes dificuldades que a estratégia da Atenção Primária, que são as Unidades de 2416 
Saúde da Família, têm. É uma situação muito difícil e acha que o Governo Federal, 2417 
através do Ministério, deveria abrir uma discussão nisso aí. Até mesmo para que o 2418 
segmento dos usuários pudessem ter o conhecimento da determinação que ía ser  2419 
tomada ao final, porque os gestores poderiam até estar sabendo. Como viram ali, 2420 
algumas instituições, CONASEMS  e outros  já sabiam, estiveram nessa reunião. Mas 2421 
se perguntarem aos Conselhos Municipais geralmente eles não vão ter essa noção do 2422 
que iria acontecer. Talvez faltou uma inteligência por parte do Ministério de sentar e 2423 
discutir, como estão fazendo ali com algumas coisas em discussão, para que não 2424 
houvesse esse descredenciamento tão grande. Talvez tivessem, o mais rápido 2425 
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possível, sido instaladas essas equipes, para que funcionassem, porque as pessoas 2426 
estão precisando disso. Fica triste com tudo isso, mas reforça que infelizmente as 2427 
coisas vêm de cima para baixo e quando chegam embaixo quem sofre são os que 2428 
mais precisam e que procuram. Reforça que ficou muito triste com a determinação 2429 
do Ministério em não convocar. Sabe que tem o Conselho Nacional, mas o Conselho 2430 
Nacional é muito mais para ver políticas de interesses de cada grupo, do que da 2431 
população como um todo. Quem assume a fala é o Conselheiro Carlos Freitas. Afirma 2432 
que isso dói dentro dele, essa discussão do fechamento do credenciamento. Traz, 2433 
então, um encaminhamento para a mesa, para que se veja a possibilidade de saírem 2434 
dali... não ficar só na apresentação e no discurso, mas que fiquem com um 2435 
documento, que seja através de uma resolução, garantido o credenciamento das 240 2436 
Unidades de Saúde da Família nos municípios de Pernambuco e nos demais 2437 
municípios brasileiros. Esse que é o papel do controle social, porque são facas de dois 2438 
gumes e têm que estar atentos. Questiona: por que está acontecendo isso no nosso 2439 
país? Porque muitos municípios na nova mudança de gestão perderam a Prefeitura, 2440 
assumiram muitos gestores com falta de experiência e isso dificultou o 2441 
credenciamento dessas Unidades de Saúde da Família, por isso que eles, do controle 2442 
social de Pernambuco, através do CES, têm que fazer uma resolução garantindo o 2443 
que credenciamento, porque falar por falar e apresentar porque pode reabrir de 2444 
novo, questiona: qual a garantia que têm? É essa a fala que faz em defesa da saúde 2445 
pública de Pernambuco. Em seguida quem fala é a Conselheira Rosely Arantes. Ela 2446 
inicia dizendo que gostaria de entender: primeiro se falou que em Pernambuco 2447 
foram 242 equipes, mas que elas já não estavam credenciadas. Então, em tese… 2448 
Alguém esclarece que  a informação foi: estavam credenciadas, não estavam 2449 
implantadas.  Outra informação que a Conselheira observou foi: de 2014 a 2017 não 2450 
houve credenciamento de nenhuma Equipe de Saúde da Família no Estado. Isso 2451 
significa o que - que os municípios não estão estimulando... Ou podem fazer uma 2452 
leitura de que os municípios não estão fazendo investimento em Saúde da Família. 2453 
Porque se o Município não inscreve... então. Isso rebate nesse número que o Dr. 2454 
Humberto traz que é de 1 milhão de pessoas desassistidas. Uma coisa é: quais são os 2455 
municípios onde houve essas 242 equipes não implantas. Não para dizer agora, mas 2456 
para tomarem ciência. E a outra coisa é que isso significa para ela duas coisas: que 2457 
eles, enquanto Conselho Estadual, precisam incidir nos Conselhos municipais, 2458 
inclusive fazendo o questionamento do porquê dessa situação está acontecendo. A 2459 
outra coisa, e a preocupa, isso tem a ver também com a baixa atuação do controle 2460 
social nesses municípios e deles, enquanto Conselho Estadual, o que rebate 2461 
especialmente na atuação enquanto CES, porque onde é que estão enquanto 2462 
Comissão de Educação Permanente que está desativada, enquanto Comissão de 2463 
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Assessoramento, enquanto outras Comissões. Como está o diálogo do Conselho com 2464 
os municípios, que isso cai de repente como uma surpresa para eles. Acha que fica 2465 
essa reflexão, esse questionamento, enfim, bastante preocupante. Com a palavra a 2466 
Conselheira Veridiana Ribeiro. Primeiro gostaria que  Juliana explicasse, porque ela, 2467 
a Conselheira, já foi da Atenção Primária e o trâmite era o seguinte: o município fazia 2468 
um projeto pedindo credenciamento e depois essas equipes eram implantadas. Acha 2469 
que houve uma falha do Estado quando não acompanhou esse credenciamento. O 2470 
município pede o credenciamento, passa anos e aquela equipe não é efetivamente 2471 
implantada. Ela não consegue entender como é que isso pôde acontecer. Acha que 2472 
faltou monitoramento, acha que faltou tudo, alguém já falou do controle social, acha 2473 
que foi uma sucessão de equívocos. Estava vendo os municípios, menciona alguns 2474 
(Recife, Olinda, Abreu e Lima, Paulista) e diz que são por perto e não tiveram perna 2475 
para isso. Alguma coisa deveria ter sido feita, porque na realidade a partir do 2476 
momento que elas não foram implantadas essa população já deixou de ser atendida. 2477 
Aquela área estava descoberta. O município faz um projeto que cobre uma 2478 
determinada área que, no final, não cobre, porque a equipe foi credenciada mas não 2479 
foi implantada. Coloca que quando você, dirigindo-se a representante do Ministério 2480 
da Saúde, começou a fala, pensou: vamos criticar o Ministério, porque foi terrível o 2481 
Ministério. Mas quando Juliana fala, claro que com todas as críticas que a gente faça, 2482 
as políticas que o Ministério está fazendo, ter passado pelo CONASS, afirma que para 2483 
ela não diz muita coisa, pois foi conivente com essa nova PNAB, depois retrocedeu, 2484 
mas nisso foi conivente, diz porque a representante do CONASS, na mesa nacional de 2485 
negociação, falou maravilhas até dizer que o Conselho Nacional tinha aprovado e não 2486 
era verdade. O Conselho Nacional não tinha aprovado a nova PNAB. Na realidade 2487 
têm que assumir, fazer essa “mea culpa”, dirigindo-se ao Coordenador Humberto 2488 
Antunes, entende? Pensa que têm que fazer. Como vão fazer agora: chorar pelo leite 2489 
derramado? Acha que isso é urgente. Vai fazer novo projeto? Começar tudo do zero? 2490 
Ela afirma realmente não saber, está ali para ouvir o que vai se fazer dali por diante, 2491 
qual o encaminhamento. O Conselheiro Ryan Amorim se coloca. Primeiro agradece a 2492 
Coordenação e o pessoal do núcleo do Ministério da Saúde. Quando recebeu o 2493 
material por e-mail e foi ver a Portaria, ficou bem preocupado. Tem várias formas de 2494 
verem os números que estão postos. Para ele o que chamou mais atenção foi 2495 
Moreno que perdeu metade das equipes. Eram 29 cadastradas e agora reduziu para 2496 
14. E o esclarecimento que foi dado o acalma um pouco, porque na verdade não 2497 
perderam nada. Não existia. Tem como perfil olhar o lado bom e nesse momento 2498 
tem um lado bom. Havia um montante de recurso que estava preso, que os 2499 
municípios por diversas situações não iriam usar de jeito algum, e agora com essa 2500 
ação do Ministério, conseguiu liberar um pouco desses recursos. E dirige uma 2501 
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pergunta a representante do Ministério da Saúde: se há uma outra ação nesse 2502 
sentido, se conseguiu liberar neste momento de crise, um volume importante de 2503 
recursos que pode voltar a ser investido nessa área e de repente possam aplicar essa 2504 
boa prática em outras vertentes da saúde do país. Finalizadas as falas o Coordenador 2505 
da mesa se coloca. Diz que  gostaria de consolidar no Conselho, na terça feira 2506 
próxima, vai acontecer uma reunião da CIB com os municípios e o Estado - e seus 2507 
respectivos representantes. O Conselho pode emitir uma nota, traduzindo essa 2508 
preocupação e cobrando o porquê de ter acontecido isso, precisam saber. Imagina 2509 
diversas hipóteses: falta de profissional, tem uma série de coisas que podem estar 2510 
acontecendo aí. Mas precisam ter informações claras. O Conselho tem preocupação 2511 
com essa população que vai ficar desassistida. Em seguida a representante do 2512 
Ministério da Saúde se coloca.  Avalia ser de extrema importância se fortalecer o 2513 
controle social. É por este motivo, inclusive, que está ali. Para trabalhar junto e 2514 
esclarecer qualquer dúvida. De fato não pode se comprometer, tendo em vista ser da 2515 
área técnica, em garantir recurso orçamentário para Pernambuco. Mas se 2516 
compromete pessoalmente em levar as demandas de Pernambuco para o Ministério, 2517 
inclusive essa é sua  função, de trazer as informações de forma mais rápida para o 2518 
Estado. Entende a necessidade, sabe do diagnóstico. Mas de fato os municípios 2519 
precisam fazer um novo credenciamento, um novo modelo de solicitação. Reforça 2520 
que não é nada muito elaborado, que é uma planilha simples. Não é nada que vá ser 2521 
empecilho, acredita. Reforça que caso saibam de municípios que tenham dificuldades 2522 
ela pode ser contactada, também a SES, para tirar qualquer dúvida. A respeito do 2523 
desconhecimento dos Conselhos, acha que  as Portarias estão publicadas. É uma 2524 
política nacional que, como Dr. Humberto falou, ela é tripartite, não foi só do 2525 
Ministério da Saúde, envolveu os outros entes federados. Mas caso uma política, 2526 
uma questão que ainda tenham dúvida, podem conversar num momento posterior. 2527 
Passa a fala a Juliana Lopes, Gerente de Expansão e Qualificação da Atenção 2528 
Primária. Respondendo às Conselheiras Veridiana e Rosely, dirige-se primeiro à 2529 
Conselheira Veridiana e informa que,  em relação aos envios de documentos para o 2530 
Ministério,  o que sempre limitou o número de equipes não foi a intenção do gestor 2531 
de implantar hoje ou amanhã. Esse gestor, até antes da publicação da 2.436, que é a 2532 
nova Política Nacional de Atenção Primária que foi publicada no ano anterior, e que 2533 
têm frente a mesma uma série de contradições e contraposições, mas em relação a 2534 
esse item específico reconhecem que foi importante para a Política Nacional. Então 2535 
até antes da publicação dessa Portaria o que sempre limitou foi o teto - que é a 2536 
população do município dividida por 2 mil. Esclarece que vai ter o município de 2537 
Recife que vai ter um teto de 400 Equipes. Vai ter município que tem um teto menor. 2538 
Se esse gestor passasse pela CIB e fossem aprovadas as 400, ou seja, ele chegar no 2539 



 

 

 

                                                                                                        
      

68/40 

 

 

teto, isso era aprovado, porque nunca houve limitação do Ministério para o tempo 2540 
que esse gestor teria para essa implantação. Então, reforça que quando trouxe no 2541 
início da sua fala, que tinha municípios que estavam habilitados, estavam 2542 
credenciados, desde 2016/2017. Fizeram um recorte de janeiro de 2017 até… Para 2543 
acompanhar e ver em qual momento esse município tinha recebido. Peguei janeiro e 2544 
já tinha município que já estava credenciado para aquilo que ele perdeu. Não existia 2545 
limitação. Essa limitação começou a existir a partir de agora. A partir de agora o 2546 
gestor tem que estar vigilante. O Estado vai ter que estar acompanhando de perto, 2547 
para que isso não se perca. Acha que essa publicação de agora, essa polvorosa que 2548 
foi gerada, vai gerar um movimento de monitoramento e avaliação também desses 2549 
dados. Na hora em que se implantar, tem um prazo de 4 meses, vai ter que 2550 
monitorar o prazo de quatro meses. Antes não tinha. E antes não tinha esse 2551 
entendimento de que o orçamento iria ficar preso, não tinha esse problema todo 2552 
orçamentário. Quando falou que desde dezembro de 2014 até final de 2016, não 2553 
teve credenciamento, dirigindo-se à Conselheira Veridiana, não foi que o Estado não 2554 
enviou. Ficou uma lista represada no Ministério com as solicitações de Pernambuco. 2555 
Mas o Ministério não estava disponibilizando orçamento para esses 2556 
credenciamentos. Esse orçamento foi disponibilizado em 2017. Junto com essa 2557 
disponibilização, 5 meses depois, veio  a Portaria nova que diz que se foi credenciado 2558 
mas se tem 4 meses para implantar. Se tem 4 meses para colocar a Equipe no 2559 
sistema. Não se pede nem produção. Tem uma Equipe constituída, colocou no 2560 
sistema, essa Equipe é lida para o Ministério como implantada. Questiona se 2561 
respondeu a pergunta da Conselheira Veridiana, se agora está claro. Avalia que tenha 2562 
respondido também Rosely,  com relação às implantações. Porque, esclarece: 2563 
Pernambuco não ficou de 2014 a 2016 sem enviar nada. Pernambuco envia 2564 
solicitação de credenciamento mensalmente, o Ministério da Saúde recebe 2565 
mensalmente. Dr. Iran Costa e o presidente do COSEMS assinam uma resolução 2566 
pernambucana solicitando expansão de Saúde da Família. O tempo que o Ministério 2567 
da Saúde leva para o credenciamento, o lapso de tempo, não sabe mensurar. Não 2568 
tem o tempo que o Ministério vai levar para credenciar as últimas que Pernambuco 2569 
mandou. Esse tempo não está claro, mas enviam mensalmente. O Coordenador 2570 
afirma que vão resgatar as resoluções CIB, o  que  tem de pleitos junto ao Ministério 2571 
e fazer uma documentação e propor trazer para uma discussão no CES. Avalia que, 2572 
inclusive, podem convocar uma reunião extraordinária para fazer essa discussão. 2573 
Estão no elevado da hora e ainda há dois pontos de pauta. Reforça a convocação da 2574 
extraordinária trazendo esses números, porque isso é um problema grave, vai gerar 2575 
consequências de organização de sistema, de acesso da população aos serviços. 2576 
Quem trabalha em saúde sabe como essa malha funciona. Agradece às duas 2577 
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profissionais. 9.2 Comissão de Educação Permanente. O Coordenador questiona se 2578 
há algum fato a relatar. A Conselheira Rosely Arantes informa que sim, há fato que já 2579 
vem sendo relatado e que não tomam encaminhamento necessário. Como o dia tem 2580 
sido de encaminhamentos e amarrações, afirma: vamos ver se este sai. Relata que a 2581 
Comissão Permanente, desde que ela começou a participar, representando a 2582 
CONTAG na Comissão Nacional de Educação Permanente, que vem fazendo a 2583 
discussão da necessidade de terem aqui no Estado a reinstalação dessa Comissão. 2584 
Conseguiram, em tese, reinstalá-la, mas não conseguem efetivar os encontros, houve 2585 
aquela situação de diversas Conselheiras e Conselheiros que se propuseram a 2586 
participar, mas não estão conseguindo sentar e fechar uma agenda mesmo de 2587 
atividades. Fizeram apenas duas ou três reuniões que foram, inclusive, bastante 2588 
produtivas, mas o grupo está se esvaziando. E entendem, como havia dito na fala 2589 
anterior, que quem é da sociedade civil está vivendo um momento muito complexo. 2590 
Jô trouxe na fala dela diminuição de pessoas numa organização que é respeitadíssima 2591 
e tem história em Pernambuco, como a GESTOS, e que diminuiu quadros. Isso está 2592 
sendo uma realidade dentro as organizações da sociedade civil, diminuição de 2593 
quadro, e isso significa um aumento na quantidade de trabalhos que têm e ela não 2594 
tem dúvidas de que não é por falta de interesse ou de reconhecimento da 2595 
importância dessa Comissão, mas as agendas estão estrangulando, na verdade, o 2596 
trabalho  deles/as. Nesse sentido ela tinha colocado, na FETAPE também estão 2597 
revendo porque estão em várias Comissões ali. E ela tinha colocado que a FETAPE 2598 
não mais faria parte porque, inclusive, a Comissão não está conseguindo se reunir. A 2599 
proposta é oficializar no Pleno do Conselho, infelizmente isso está acontecendo, e 2600 
acontece às vésperas de, em agosto ou setembro, a Comissão Nacional está 2601 
chamando o II Encontro Nacional das Comissões de Educação Permanente que é para 2602 
darem um retorno e infelizmente em  Pernambuco não conseguiram. Esse é um 2603 
ponto. Paralelo a isso houve também uma demanda, isso já está oficializado no e-2604 
mail do Conselho: essa Comissão Nacional, por conta desse Encontro Nacional, está 2605 
pedindo um reforço dele, enquanto CES, para que estimulem os municípios a 2606 
responderem um questionário, porque a proposta da Nacional é de que se precisa 2607 
fazer um diagnóstico de como está a situação da Educação Permanente para o 2608 
controle social no SUS. Então isso é um recorte que é dentro dos Conselhos. Não está 2609 
dentro da gestão está dentro dos Conselhos. Então seriam eles/as, enquanto 2610 
Conselho Estadual,  estimular, tentar mobilizar, articular com os Conselhos que 2611 
respondessem a esse questionário. Com a palavra, a Conselheira Lidiane Rodrigues 2612 
registra como sugestão, antes contextualizando: a Comissão só pode ser destituída 2613 
com a auto exclusão do Conselheiro. Está entendendo que a FETAPE não vai estar. 2614 
Avalia que as pessoas precisam dizer quem é que não vai estar para que se tente 2615 
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recompor esta Comissão que é importantíssima do ponto de vista do controle social 2616 
dentro do Estado. As pessoas que não estão podendo, porque a agenda está 2617 
apertada, vão saindo e outras pessoas que podem contribuir vão se incorporando. 2618 
Acha que é importante registrar isso. O Conselheiro Tércio Gomes se coloca. Ele 2619 
também compõe a Comissão e relata que conversando com a Conselheira Rosely se a 2620 
alternativa seria extinguir a Comissão, pois ele também está num período de 2621 
transição. Em princípio achava que estavam presentes apenas ele e a Conselheira 2622 
Rosely e com os indicativos de mais integrantes presentes, indica que outras posições 2623 
podem surgir, mas ele está se retirando da Comissão, porque ele também está sendo 2624 
substituído futuramente então esse é o momento de colocar isso. Em seguida quem 2625 
fala é a Conselheira Liana Mary, que informa também integrar a Comissão e passar 2626 
pela mesma dificuldade de agenda. Eles/as na CUT, que representa no Conselho, a 2627 
agenda cresceu muito depois desse desgoverno. Então não está tendo tempo, por 2628 
mais que queira, e saiba da importância dessa Comissão, por mais que tenha esse 2629 
conhecimento, não tem tido condições de acompanhar o grupo porque tudo se dá 2630 
por processo, então não é só participar, mas é participar do processo de construção 2631 
de algum outro encontro. Então a agenda fica realmente impossível. Assim como o 2632 
Conselheiro Tércio está saindo da Comissão. Com a palavra a Conselheira Rivânia 2633 
Rodrigues inicia dizendo que a Comissão é de suma importância. No Conselho de 2634 
saúde do Recife ela coordenou  esta mesma Comissão. Agora, como bem Liana 2635 
coloca, estão atravessando várias agendas em Pernambuco, no Brasil, que termina 2636 
que a sociedade civil tem que estar nesse desdobramento. Mas acredita, dirigindo-se 2637 
à Conselheira Liana, que não têm que sair. Por exemplo: o dia dessa Comissão é 2638 
complicado para ela. Acha que, dirigindo-se à Conselheira Rosely, é uma 2639 
companheira que precisa refletir também. Mesmo que não tenham máximo para se 2640 
dedicar, mas o mínimo, porque a gente é importante nesse processo. O seu acúmulo, 2641 
o meu acúmulo, o acúmulo dela. Então acha que têm que refletir. Se querem mudar 2642 
a data, se conseguirem se reunir nem que seja 20 minutos embaixo da árvore, no 2643 
sábado… Mas têm que ver, porque é importante essa Comissão para esse Conselho, 2644 
para o Estado, para a saúde. As pessoas que se comprometeram em estar nessa 2645 
comissão elas parecem com a Comissão mesmo. Avalia que é o momento deles/as 2646 
amadurecerem, de fato, se só podem contribuir um dia, ou então virtualmente, mas 2647 
acha que é isso. O Coordenador Humberto Antunes avalia que diante de tudo que é 2648 
colocado têm que dar um tempo, estimular outra composição. Pelo que pôde ver os 2649 
quatro estão desistindo, questiona se é isso. Ao perguntar se alguém mais do 2650 
Conselho quer se incorporar, a Conselheira Rivânia diz que está chamando a equipe 2651 
de volta. O Coordenador afirma que entendeu, mas os argumentos são fortes. Avalia 2652 
que quando estão na mesa, falam não para o vento, nem para o tempo. As pessoas 2653 
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da mesa compreendem imediatamente o que está acontecendo com cada um. Avalia 2654 
que fazer apelo é importante, o apelo já é de quem faz parte desse grupo que senta 2655 
nessa mesa. Conclui convidando que se faça uma reflexão, dá um tempo e saber no 2656 
momento oportuno. Dito isso passa ao ponto seguinte da pauta. Antes de iniciar o 2657 
ponto seguinte, porém, o Conselheiro Augusto Fernando, que representa a 2658 
Secretaria Estadual de Educação pede a palavra. Diz que visualizando esse momento 2659 
ele também acha que é muito importante essa Comissão de Educação Permanente, 2660 
não sabe como a mesma estava trabalhando anteriormente, mas se propõe a 2661 
compor a equipe. É também a sua área, então, avalia que tem a contribuir. 9.3 2662 
Comissão de Análise e Orçamento. Quem se coloca é o Conselheiro Luiz Sebastião. 2663 
Ele informa que nas últimas reuniões que tiveram na Comissão de Orçamento 2664 
receberam a demanda quanto a necessidade de readequar a Tabela de 2665 
Procedimentos Assistenciais da SES-PE. Diante da demanda, produziram um parecer 2666 
da Comissão de Análise e Orçamento que diz o seguinte: 1. INTRODUÇÃO: em 2667 
observância às competências da Comissão de Análise e Orçamento do CES - PE 2668 
atribuídas do Regimento Interno esta Comissão apresenta o seu parecer relacionado 2669 
à tabela de Procedimentos Médicos Assistenciais da Secretaria Estadual de Saúde 2670 
que foi elaborada ao final da análise do documento. A Tabela de Procedimentos 2671 
Assistenciais da Secretaria Estadual de Saúde  foi recebida pelos CES - PE através do 2672 
ofício no NUCEST/SES 125/2018 protocolado e encaminhado à Comissão de 2673 
Orçamento para conhecimento e análise. Os membros da Comissão de Análise e 2674 
Orçamento, diante da urgência do assunto, acordaram por dar ciência  a todos e 2675 
todas Conselheiros e Conselheiras através do envio eletrônico permitindo assim 2676 
amplo acesso ao documento e ainda por pautar as discussões no Pleno de julho. 2. 2677 
METODOLOGIA DA ANÁLISE: o documento foi analisado na reunião de análise de 2678 
orçamento realizada no dia 9 de julho do ano em curso através de leitura e 2679 
explanação do tema por gestores e técnicos da Secretaria Estadual de Saúde - SES/PE 2680 
com objetivo de esclarecer o conteúdo do documento, discutir e analisar as rações da 2681 
implantação e utilização da referida tabela. Durante a reunião, os Conselheiros e as 2682 
Conselheiras presentes solicitaram informações complementares, levantaram 2683 
questionamentos sobre justificativas e utilização da tabela anexa ao documento que 2684 
debateu sobre com os gestores e técnicos da SES - PE que foram convidados para 2685 
participar da referida reunião. 3. CONCLUSÃO: diante da análise do documento e da 2686 
situação exposta pelos gestores e técnicos da SES - PE, esta comissão considera 2687 
necessária a utilização das tabelas mencionadas no ofício do NUCEST/SES 125/2018 2688 
com o objetivo de assegurar as ofertas dos serviços de saúde no âmbito estadual, 2689 
sem que a cobertura assistencial ao usuário do SUS seja prejudicada pelas ausências 2690 
de prestadores da rede complementar de atenção à saúde do Estado de 2691 
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Pernambuco, portanto, em função do exposto anteriormente a Comissão de Análise 2692 
de Orçamento do CES - PE vem através deste parecer recomendar ao Pleno Estadual 2693 
de Saúde de Pernambuco a aprovação da utilização da Tabela de Procedimentos 2694 
Assistenciais da SES-PE, salvo melhor juízo ou outra interpretação ao contrário é o 2695 
parecer, em 9 de Julho de 2018. Coordenador da Comissão de Análise de Orçamento 2696 
- Comissão de Análise de Orçamento do CES - PE. Após leitura do parecer, a palavra é 2697 
passada à Conselheira Lidiane Rodrigues. Ela resgata que na última reunião da 2698 
Comissão foi feita uma análise do que, na ocasião, a Comissão recebeu de 2699 
informação. Sabem que ao longo dos anos a tabela SUS não sofreu nenhum reajuste 2700 
durante esse período, então compromete algumas contratações, alguns pagamentos 2701 
de serviço. Então, na análise da Comissão, levaram em consideração isso  e também 2702 
o prazo de inserção disso para a Secretaria. Então esses valores que estão colocados 2703 
já são praticados, já é alvo de pagamento pela SES naturalmente. Então foi uma 2704 
análise minuciosa, o pessoal da regulação esteve presente, está ali no momento, caso 2705 
alguém tenha alguma dúvida. Passa a palavra à Conselheira Veridiana Ribeiro. Esta 2706 
afirma que na realidade não conseguiu entender nada. Não conseguiu entender esse 2707 
aumento nessa tabela. Não sabia que tinham competência para tal. Para ela esta era 2708 
uma competência do Ministério, porque da última vez que a tabela foi reajustada, 2709 
salvo engano, foi quando Humberto Costa foi Ministro, “lá em mil novecentos e 2710 
cocada”. De repente surge isso. Nenhum demérito a Comissão, sabe da autonomia 2711 
da Comissão, mas é muita responsabilidade deles, CES, aprovarem uma coisa sem ter 2712 
nem discutido minuciosamente. Ela quer saber do que é que se trata, o que é que 2713 
está havendo. Porque na realidade estão vivendo um momento de muita 2714 
terceirização de serviço. Isso vai atender a quem? Como é que vai se dar? Ela diz que 2715 
com toda a sinceridade não aprovaria isso sem que façam um amplo debate. Isso não 2716 
é um documento qualquer, não é uma coisa simples como está sendo colocado ali. 2717 
Isso é de muita responsabilidade para cada um, Conselheiro e Conselheira. Ela espera 2718 
que pautem isso, para ter uma discussão, mais apurada, do que se trata, de como é 2719 
que vai se dar, porque o documento em si fala muito pouco. Ele não está dizendo. 2720 
Isso tudinho, esse documento todo, pode ser mostrado, pode ser submetido ao 2721 
Pleno, depois analisam  o que está sendo feito, como é que está sendo feito. Depois 2722 
dessa análise, dessa discussão ampla, apresenta isso e discutem. Mas nesse 2723 
momento ela não se sente à vontade para aprovar. Em seguida quem se coloca é o 2724 
Conselheiro Josué Julio. Ele inicia dizendo que parece que estão querendo ali ser que 2725 
nem o Governo Federal: deixa saber o dia em que o cara vai morrer para mandar ser 2726 
atendido. Esse recurso, a Secretaria já está fazendo isso. E sabem das dificuldades 2727 
que a saúde tem de prestar serviços à população. É por isso, afirma, que fala um 2728 
linguajar totalmente diferente, da necessidade, porque eu me sinto, eu sinto 2729 
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necessidade desse trabalho, desses procedimentos, porque não tem. Acha que o que 2730 
foi proposto ali é para que aprovem, dar conhecimento do que está acontecendo e 2731 
aprovar, porque, com certeza, as pessoas vão precisar disso aí, vai esperar daqui a 2732 
dois meses, três meses? Não, eles estão precisando hoje, é amanhã, porque quem 2733 
não precisa é muito fácil. Então aconselha aos amigos Conselheiros que estão ali, 2734 
esse dinheiro vai para atendimento, para as pessoas. E por que vão ter prazo? Falam 2735 
tanto dos outros, que dá prazo para isso, e querem dar prazo para uma coisa que é 2736 
necessária. Então que se aprove isso aí, porque não tem essa questão do SUS, não. 2737 
Em Jaboatão havia essas discussões minúsculas e o gestor mandava um recurso para 2738 
complementar o atendimento, para complementar aquilo que o Governo Federal 2739 
deixava de repassar, que o SUS faz não sei quantos anos que está congelado, e aí vão 2740 
ficar esperando que a gente discuta, que o SUS vá mandar dinheiro? Quando? O que? 2741 
Acha que o Governo, através da sua Secretaria está dando um exemplo, do pouco 2742 
que ele tem, está querendo ainda mais atender as pessoas e aqueles que não estão 2743 
recebendo dignamente, pelo menos é alguma coisa que o Governo pode 2744 
complementar. Questiona: não foi isso que se deixou a entender aqui? Será que ele 2745 
está falando grego? Avalia que precisam acabar com esse negócio. O que é do povo é 2746 
para o povo, independente onde esteja. A saúde é do povo. Têm que trabalhar é para 2747 
o povo. Está aí o documento. Tem certeza que a Comissão não iria fazer uma coisa 2748 
aleatória e irregular, de jeito nenhum. Não iria fazer e trazer para esse Pleno. Pede a 2749 
aprovação, porque é uma questão de necessidade. Em seguida quem se coloca é o 2750 
Conselheiro Jorge Mário de Souza. Afirma que quando falam em questão de cobrar, 2751 
é muito fácil cobrar. Chegar aqui e cobrar é muito bom. O que está sendo debatido 2752 
ali, é uma aprovação para execução de um trabalho do controle social. Simplesmente 2753 
isso. Questiona: como é que o Gestor vai trabalhar se eles não aprovarem esse 2754 
documento que ele, que faz parte da Comissão, viu tudo como foi discutido e por isso 2755 
não pode, de jeito nenhum, dizer não. Tem que dizer, sim. Tem que aprovar. Porque 2756 
é muito fácil chegar aqui dizer “não” e sair.  Dinheiro não devem recusar, têm que 2757 
buscar. Porque estão ali com a responsabilidade de defender o controle social. A 2758 
Conselheira Veridiana Ribeiro retoma a fala. Primeiramente afirma que disse não e 2759 
não saiu, está ali para resolver isso. Segundo não é ser contra o controle social. É 2760 
repasse de dinheiro público para OS e OSCIP que não sabem como é que vai se dar 2761 
isso. Afirma que não é contra o repasse, que fique bem claro. Não é contra o 2762 
documento, que fique bem claro. Quer entender e saber como isso foi construído, é 2763 
diferente. Ela não aprova o que não conhece. Quem quiser fazer, faça desse jeito, 2764 
mas o que ela não tem conhecimento de como é que foi processado, como se deu o 2765 
debate, não aprova. Só faz coisas de acordo com sua consciência. Acredita nos seus 2766 
colegas da Comissão, mas quando fazem fala, vê que está mais certa ainda, porque 2767 
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há equívoco nas falas. Ninguém está negando recurso para o SUS. Querem saber 2768 
como é que esse recurso do SUS ele vai ser utilizado. Da mesma forma quando houve 2769 
o Saúde Mais Vida, que era mais recurso para a saúde, ela foi uma das pessoas que 2770 
não passou - e o presidente do Conselho Nacional de Saúde é o presidente da 2771 
Federação da qual é vice, mas ela reforça que não passou o abaixo assinado, porque 2772 
não faria isso, pedindo mais recurso para a saúde sem ter claro onde é que vão ser 2773 
alocados esses recursos, sem ter clareza disso, isso pode ir para OS, OSCIP, para a 2774 
terceirização e por que vai colocar seu nome? De forma alguma. A mesma coisa é ali. 2775 
Ela só aprova o que conhecer, se apresentarem a ela como isso foi elaborado, pode 2776 
ser na próxima reunião, até ela mesma defender a proposta, mas ela tendo pleno 2777 
conhecimento. Sem isso, de jeito nenhum. Concluída  a fala da Conselheira, o 2778 
Coordenador questiona se mais alguém deseja se colocar. Não havendo inscritos, ele 2779 
informa que as tabelas em discussão são tabelas que já estão em vigor pelo sistema. 2780 
Não é para OS, não é para o que Veridiana está levantando a questão. São as tabelas 2781 
praticadas com os convênios de prestadores da rede complementar com fins 2782 
lucrativos e com os prestadores que não têm fins econômicos. A tabela SUS, para que 2783 
todos saibam, Veridiana acertou, só não acertou o prazo. Depois que Humberto 2784 
Costa saiu do Ministério teve mais um reajuste. Mas estão com dez anos que não 2785 
tem reajuste na tabela do SUS. Então os valores para procedimentos que estão na 2786 
tabela do SUS são irrisórios e inaceitáveis por qualquer emissor de contratação. 2787 
Anuncia a inscrição para fala do Dr. Anderson Queiroz, representante do segmento 2788 
de Hospitais Filantrópicos. Com a fala, o representante informa que a tabela está 2789 
congelada há mais de 10 anos e durante esses 10 anos o SUS paga por uma consulta 2790 
ambulatorial R$ 10,00 (dez reais) por consulta para o Hospital dividir com o médico. 2791 
Imaginem um profissional que se vai contratar, você entrevista ele, e informa o que 2792 
terá que fazer e ele pergunta quanto vai receber. Relata que fica muito sem jeito, 2793 
quase querendo se enterrar para conversar isso. Ilustra que se comparadas as diárias, 2794 
o profissional que irá ser contratado deve parar e pensar que a faxineira da sua casa  2795 
ganha uma diária maior. Afirma que é uma coisa constrangedora manter a prestação 2796 
de serviço que é para a população mais pobre da cidade. E só para que tenham uma 2797 
ideia: todos os outros procedimentos, cirurgia, um médico entrar num bloco 2798 
cirúrgico, para fazer uma cirurgia por R$ 180,00 (cento e oitenta reais). Um 2799 
anestesista receber R$ 60,00 (sessenta reais). Então é algo que está ficando difícil. Às 2800 
vezes essa realidade não é muito conhecida e está só se intrometendo para dar uma 2801 
ideia. O Coordenador informa que a tabela foi disponibilizada no e-mail de todo 2802 
mundo e avalia que não faltou informação. Essa tabela está sendo praticada porque 2803 
não é aceita a do SUS por ninguém mais e é como Anderson disse: é R$ 10,00 (dez 2804 
reais) uma consulta. Então não há condição de se contratar serviço e o que vai 2805 
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acarretar é a paralisação dos serviços e principalmente sem a perspectiva de não 2806 
receber recursos novos de transferência. Isso irá agravar mais a situação. A 2807 
preocupação de trazer para o Conselho é de homologar uma decisão que já está 2808 
sendo praticada não é por complementação exclusiva do tesouro do Estado. Vão 2809 
aportar de fonte 101 para fazer essa complementação dos valores. Não vai ser 2810 
utilizado recurso de transferência do 144 - até porque não dá para fazer isso. Os 2811 
recursos do 144  são completamente insuficientes para fazer. Se o Conselho acha que 2812 
não devemos fazer e deixar a população desassistida é uma outra questão. Reforça 2813 
que a responsabilidade dele é de conduzir a discussão e acolher as propostas de 2814 
todos. Temos duas propostas pela indicação da votação  e uma proposta de não 2815 
aprovar. A Conselheira Lidiane Rodrigues agora com a palavra, dirigindo-se a 2816 
Conselheira Veridiana dá um exemplo: o pet scan, exame específico de identificação 2817 
de futuras patologias, o Ministério só paga um tipo, um órgão. A Secretaria, em 2818 
contrapartida, garante o pet scan independente do órgão. O que esta tabela traz é a 2819 
previsão desse pagamento pela Secretaria, porque o Ministério não repassa. Se o SUS 2820 
de Pernambuco fizer esse exame, de um determinado órgão, não pode apresentar 2821 
para o Ministério para receber, porque ele só paga um determinado tipo de exame. 2822 
Os outros todos é o Estado que banca e é o tesouro. O que está sendo trazido são 2823 
essas discrepâncias ao longo dos anos que temos com a tabela SUS. E que foi 2824 
analisado pela Comissão que é de competência dela fazê-lo. Em seguida quem fala é 2825 
o Conselheiro Júlio César Bezerra. Diz que no sentido de fazer uma complementação 2826 
e dar ênfase também por fazer parte da Comissão de fiscalização e aqui também 2827 
colaborando com a Comissão de orçamento, afirma que precisam entender o 2828 
seguinte: não é favorecer nem A nem B e sim a população. Para que tenham clareza: 2829 
quem tem plano de saúde ali, sabe quanto custa uma bolsa de sangue? Até então, 2830 
2013-2015, o Estado repassava a ela ou repassa ainda um valor, se não estiver 2831 
enganado, de R$ 153,00 (cento e cinquenta e três reais), sabe quanto o particular 2832 
cobra por isso, R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta reais). É uma confusão 2833 
muito clara que, alto lá , pagam muito mais alto, de certa forma quem tem plano de 2834 
saúde, e o SUS continua com aquele preço o que vai desestimular cada vez mais, 2835 
como o Dr. falou, os profissionais. Inclusive os próprios médicos, que fazem parte da 2836 
rede pública e da rede particular. É lamentável saber que no SUS a consulta de um 2837 
neuro é um valor, e afirma que pode falar ali com muita clareza: Dr. Sávio atende no 2838 
município de Caruaru e ele cobra 400,00 / 500,00 por uma consulta com direito a 2839 
uma volta. Só são atendidas as pessoas que podem pagar por esse processo. Esse 2840 
mesmo profissional já lhe disse que não vai atender no SUS, porque no seu 2841 
consultório consegue atender 10 pessoas por dia no valor de R$ 500,00 (quinhentos 2842 
reais). O que ele vai fazer no SUS? É um desestímulo. Para que se tenha clareza que 2843 



 

 

 

                                                                                                        
      

76/40 

 

 

quem vai sofrer as penalidades maiores são nossos parentes, aderentes, enfim… Não 2844 
se trata só de OS, OSCIPs e etc. Acha que Veridiana e outras pessoas ali têm a clareza 2845 
muito maior que essa emenda 95 que está aí ela vai multiplicar o rebaixamento do 2846 
SUS pior…Ele afirma que aposta com qualquer um que antes de 2019, se estivermos 2847 
aqui ainda, e com esse Governo que está aí, a saúde de Pernambuco, ou de outros 2848 
espaços, vai se enfraquecer cada vez mais  e muita gente vai se lamentar e chorar e 2849 
eles, enquanto controle social, infelizmente ficarão de mãos atadas. Pode-se entrar 2850 
com ação, pode o que for. O Governo vai estar barrando e vai cada vez mais piorar.  2851 
Essa discussão aqui é muito clara e não é que ficarão só ali, mas numa clareza muito 2852 
maior avante, está vendo mais à frente. Conversa com colegas do Hospital da 2853 
Restauração e diz que isso só vai piorar. Traz como exemplo pessoas que vão fazer 2854 
seus partos cesarianos, os seus partos normais. Faça uma diferença entre uma 2855 
cesariana e um parto normal no SUS. Indica que um parto cesariano num hospital 2856 
privado custa 5 mil reais. Diz  que isso é muito complicado para o processo. No SUS é 2857 
500,00 (quinhentos reais). Então isso desmotiva, o profissional professor, o 2858 
advogado. Afirma que ele mesmo acha um absurdo em se tratando de política 2859 
pública o valor que um professor ganha. Avalia que têm que lutar para essas coisas 2860 
avançarem, inclusive as empresas não baixam seus valores. Dá outro exemplo: salvo 2861 
engano, a peça que se coloca numa fratura, saia  por 12 mil reais, mas para aplicá-la 2862 
na perna do paciente não chegava nem a 500,00 reais. Um anestesista do sistema 2863 
privado cobra 2 mil reais. Finaliza dizendo que  a política continua, é só os 2864 
entendimentos diante do que acompanha e seus esclarecimentos mediante a 2865 
situação. O Coordenador questiona se mais alguém deseja se colocar e enuncia que 2866 
devem entrar em regime de votação. Têm uma proposta de aprovação de Júlio, de 2867 
Josué e uma proposta de não aprovação de Veridiana. Após esclarecimentos da 2868 
Conselheira Veridiana, que afirma não se opor a aprovação, mas uma outra 2869 
discussão, o Coordenador retifica as propostas, sendo: A proposta 1 é que seja 2870 
votada agora. A proposta 2 é para que fique para um momento após uma análise. O 2871 
Coordenador então propõe que a mesa conduza a votação de aprovação ou não 2872 
aprovação. Reforça existência do parecer da Comissão de Orçamento e Finanças e 2873 
vão entrar em regime de votação. 15 Conselheiros votaram pela aprovação da 2874 
proposta. 7 votaram contra a aprovação e não houve abstenções. A Coordenação 2875 
anuncia a aprovação da proposta. 8. IX Conferência Estadual de Saúde. A 2876 
Conselheira Lidiane Rodrigues informa que a Comissão Organizadora esteve reunida 2877 
ao longo desse mês e tiveram alguns encaminhamentos. Expõe a proposta de 2878 
logomarca da Conferência. Lembra a todos que o tema está definido: Saúde Não é 2879 
Favor é Direito. Pernambuco em defesa do SUS. Democracia para Garantir 2880 
Conquistas com Participação Popular. A forma de organização já sabem, os eixos 2881 
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foram validados nos Plenos anteriores, as datas das etapas macrorregionais também, 2882 
a grade de programação também já passou pelo Pleno, não a programação, mas 2883 
grade. Quanto ao número de participantes: para cada macro os números foram por 2884 
porte populacional. A segunda macro Garanhuns garante 512 participantes que vêm 2885 
do município para a macro. A terceira macro, Arcoverde, 252; a quarta macro 2886 
Petrolina 268, a primeira macro Recife 820. Reforça que os cálculos se deram por 2887 
porte populacional, o que totaliza a participação, na macrorregional, de 1852 2888 
pessoas. Em seguida, detalha a distribuição dos números anteriormente 2889 
apresentados, por segmento, onde têm alguns ajustes, pois os gerentes de GERES são 2890 
delegados natos e tiveram um plus em alguns municípios principalmente em 2891 
municípios sede, porque eles precisam estar na macro construindo a propostas dos 2892 
âmbitos macrorregional, estadual e regional. Reforça que o material apresentado 2893 
circulou por e-mail, a base de cálculo é por porte populacional e a referência da VIII 2894 
Conferência. Aqueles que sofreram ajustes para cima está colocado e é muito para 2895 
ajuste da paridade. O tamanho da Estadual: terão os delegados que vem da macro 2896 
para  a Estadual, ou seja vêm de origem municipal basicamente e totalizam um 2897 
número de 1.200; além deste têm os delegados natos, eles CES,  mais a previsão de 2898 
renovação do Pleno que é de 50% no próximo biênio; delegados natos dos Conselhos 2899 
locais de unidade: 88; delegados de usuários, representantes de usuários de 2900 
instituições e movimentos sociais que vão ser indicados pelo Pleno do Conselho são 2901 
20; delegados dos usuários representantes dos indígenas 36; outro leque representa 2902 
quilombolas, campos, florestas, águas, matrizes africanas 36; e delegados usuários 2903 
representando os ciganos 16. Além desses delegados, têm: delegados de instituição 2904 
representando os trabalhadores 54; os gestores 54; colaboradores que são a equipe 2905 
técnica, pessoas da secretaria,  e do Conselho, expositores e convidados 104; 2906 
observadores 180. Totaliza no geral 2 mil pessoas. Na Comissão organizadora fizeram 2907 
o ajuste de paridade. Na VIII Conferência tinha o grupo e indígenas, mas não existia a 2908 
previsão de paridade para os outros segmentos, por isso fizeram o ajuste. E esse 2909 
ajuste repercutiu nos delegados do trabalhador e do gestor. Na etapa Estadual terão 2910 
o envolvimento de 2 mil. Para além dos que se envolveram na macro dá mais de 4 mil 2911 
pessoas no total. A grade de programação da etapa estadual já havia passado no 2912 
Pleno. Provavelmente no 1o dia à noite terão, além da mesa, além da conferência 2913 
magna, terão também  a posse do novo colegiado. Dos 1852 delegados que entram 2914 
na macro,  1200 saem de forma organizada por regional. Terão (reforça que entre 2915 
aspas pois não será essa nomenclatura) chapas por regional. Informa que tem toda 2916 
uma equipe que estará compondo e organizando e ajudando nas etapas 2917 
macrorregionais. Expõe a equipe da macro 1 que é a maior: serão muitos relatores, 2918 
coordenadores. Aponta que está tudo descrito pois deve constar no TR e 2919 
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consequentemente gera custo. Serão 947 na macro 1 somando a equipe de apoio, de 2920 
colaboradores. Nas demais macrorregionais serão 64 colaboradores em cada uma 2921 
delas. Como a etapa estadual é maior, terão uma equipe de colaboradores, 2922 
consequentemente, maior. Na Etapa estadual terão 244 pessoas envolvidas, já 2923 
contabilizaram pessoas que vêm normalmente da Tenda Paulo Freire, da mesa de 2924 
abertura, grupo cultural. Partilha as demandas da subcomissão de 2925 
mobilização/comunicação. Estão previstas duas grandes ações promocionais da IX 2926 
Conferência: uma é o Concurso Cultural de Saúde nas Escolas Públicas sobre o SUS  e 2927 
a outra é uma Campanha de Valorização de Ações do SUS. Expõe as artes gráficas 2928 
previstas para a etapa macrorregional: banner, faixas, crachás, adesivos e 2929 
certificados. Informa que da etapa estadual propriamente tem um número maior de 2930 
itens: faixas, banners, placas de homenageados, squeeze, bloco, certificados, 2931 
panfletos… São itens que vão constar na etapa estadual. Para as duas grandes ações 2932 
de mobilização da Conferência, o Concurso e a Campanha, há também uma série de 2933 
itens. Destaca que há outras questões que fazem parte do leque de possibilidades da 2934 
assessoria de imprensa, durante o período, que vão, desde criar formulários, criar 2935 
grupos, algumas coisas, inclusive, já construídas, já feitas. Cobertura de etapas de 2936 
eventos, clipagem de material veiculado na mídia, toda a cobertura da imprensa 2937 
prevista pela subcomissão de comunicação e mobilização. Também indica no 2938 
cronograma o que será feito a cada mês que se estende até o fim da Conferência 2939 
Estadual e abrange um período de organização da XVI Conferência Nacional frente ao 2940 
que estão divulgando e mobilizando da XVI. Para o momento coloca a apreciação no 2941 
Pleno da proposta de Regimento que foi construída ao longo dos meses pela 2942 
Comissão de Relatoria e que finda numa avaliação pelo Pleno, se alguém tem alguma 2943 
sugestão de alteração, qual o item de alteração e vai para consulta pública no dia 2944 
seguinte, este é um ponto. Outro ponto que ela gostaria de trazer é que o Conselho 2945 
Nacional ainda não publicou nada referente ao tamanho da Nacional. Sem essa 2946 
informação não conseguem começar a construir o regimento eleitoral. Sendo assim 2947 
podem adiar e aguardar essa informação para continuar a atividade na Comissão 2948 
Organizadora, visto que os principais produtos já conseguiram elaborar: Regimento, 2949 
TRs concluídos. Conseguiram a parte mais “ grossa”  do processo e agora aguardam a 2950 
informação da nacional para continuar. Sobre o Regimento informa que está 2951 
colocado para debate, para quem tiver suas considerações. Gostaria de enfatizar que 2952 
a Comissão Organizadora é bem grande, praticamente todos que estão na mesa 2953 
participaram da construção do Regimento. É um Regimento que circulou nos e-mails, 2954 
tem alguns anexos, vai para consulta pública no dia seguinte e fica por 2 meses, volta 2955 
para o Pleno em setembro para a apreciação final, publicação de resolução e regra 2956 
posta para as etapas. Afirma que do dia da finalização até o momento já teria, após 2957 
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algumas relidas, considerações a fazer, ajustes de ordem burocrática. Em seguida 2958 
quem se coloca é a Conselheira Rosely Arantes. Solicita fazer alteração numa das 2959 
lâminas, retirar o “S” da palavra campos, de modo a ficar “campo, floresta e águas” e 2960 
não confundir com a família Campos. A segunda coisa que traz é: estão num 2961 
momento de muito desmonte do SUS e entre essas questões há leis que estão 2962 
autorizando o uso de agrotóxicos, por mais que já se saiba de todas as complicações 2963 
que provocam na saúde e as que ainda não foram notificadas, porque não 2964 
conseguem fazer uma pesquisa apurada do efeito desses agrotóxicos. Sua sugestão é 2965 
de que se faça na etapa estadual, no Centro de Convenções, em algum momento 2966 
haver uma feira agroecológica. Avalia que é uma forma de reafirmar a agroecologia. 2967 
Por fim reforça que a logo ficou muito bonita e parabeniza a equipe. O Conselheiro 2968 
Luiz Sebastião pondera que se a proposta é ler o Regimento que seja em outro 2969 
momento, pois são 35 páginas. A Conselheira Lidiane Rodrigues esclarece que a 2970 
proposta não é de leitura, era circular o material para quem quisesse trazer as 2971 
considerações e fizesse no Pleno, sendo assim ela gostaria de trazer as suas 2972 
considerações: na página 1 necessita colocar o tema em negrito, toda vez que este 2973 
aparecer; página 3 corrigir o artigo de referência de 4 para 5; na página 6 o artigo 13 2974 
da subcomissão, necessitam acrescentar algumas questões, por exemplo: definir 2975 
instrumentos e mecanismos de divulgação da IX Conferência e suas etapas 2976 
macrorregionais incluindo imprensas, rádios comunitárias, boletins comunitários, 2977 
internet, outras mídias afins com os três segmentos - gestores, trabalhadores e 2978 
usuários. Incluíram os tipos e deixaram em aberto caso apareça alguma mídia 2979 
alternativa mais; página 10: após o artigo 25 colocar - já que os quilombolas, ciganos, 2980 
indígenas estão contemplados num grupo específico de delegados - que eles não 2981 
façam concorrência na macro, que entrem através dessas cotas; página 22, artigo 61: 2982 
que a Conferência Magna apresentará o contexto da atual conjuntura da política de 2983 
saúde e abordará o tema principal. Reforça que são esses os ajustes sugeridos para 2984 
no dia seguinte colocar o Regimento em consulta pública. O Coordenador Humberto 2985 
Antunes agradece a presença de todos e reforça o desafio da reunião ao analisar 2986 
duas políticas. Encerramento. E por nada mais haver a tratar, a Coordenação da 2987 
mesa encerra a 496ª Reunião Ordinária do CES/PE.  A presente Ata foi redigida por 2988 
mim, Michela Janaina Albuquerque Sá, Relatora do CES/PE. Recife, 11 de Julho de 2989 
dois mil e dezoito.  Assinatura dos presentes: Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 2990 
Trabalhadora, SINDSPREV, Suplente:_____________________________; John Pontes 2991 
Pessoa, Trabalhador, SINDSAÚDE,Titular:_____________________________; Sandra 2992 
Soares Sant’Anna, Trabalhadora, SINDSAUDE, 2993 
Suplente:_____________________________; Veridiana Ribeiro da Silva, 2994 
Trabalhadora, SINFARPE, Titular:_____________________________; Maria Evan 2995 
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Gomes Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, 2996 
Suplente:_____________________________; Cristiano Batista do Nascimento, 2997 
Trabalhador, CREFITO 1, Suplente:_____________________________; Iraquitan 2998 
Vereda dos Santos, Trabalhador, SINDUPE, 2999 
Titular:_____________________________; José Ronaldo Vasconcelos Nunes, 3000 
Trabalhador, COREN/PE, Titular:_____________________________; Tércio Gomes 3001 
de Andrade Oliveira, Trabalhador, CREFONO, 3002 
Suplente:_____________________________; Luiz Sebastião da Silva, Usuário, 3003 
Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Titular:_____________________________; 3004 
Oscar Correia da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, 3005 
Suplente:_____________________________; Maria Aparecida Araújo Brito de 3006 
Andrade, Usuária, Casa de Apoio Vovó Bia, 3007 
Titular:_____________________________;  Carlos Antônio Alves de Freitas, Usuário, 3008 
ADUSEPS, Titular:_____________________________; José Juca de Melo Filho, 3009 
Usuário, ADVAMPE, Titular:_____________________________; Andreza Camila 3010 
Gomes Duarte, Usuária, CUT, Titular:_____________________________; Liana Mary 3011 
Almeida de Araújo, Usuária, CUT, Suplente:_____________________________; Jorge 3012 
Mario de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de 3013 
PE,Titular:_____________________________; Inez Maria da Silva, Usuária,Pastoral 3014 
da Saúde Nordeste II, Titular:_____________________________; Luciana Nóbrega, 3015 
Usuária, Pastoral da Saúde Nordeste II, Suplente:_____________________________; 3016 
Rosely Fabrícia de Melo Arantes, Usuária, FETAPE, 3017 
Suplente:_____________________________; Lucelena Candido dos Anjos, Usuária, 3018 
CEPAS, Titular: _____________________________; Sonia Maria de Oliveira Pinto, 3019 
Usuária, CEPAS, Suplente:_____________________________; Nivaldo Antônio dos 3020 
Santos, Usuário, FECOPE, Titular:_____________________________; Josineide de 3021 
Meneses Silva, Usuária, GESTOS, Titular: _____________________________; Juliana 3022 
Araújo Cesar Tavares, Usuária, GESTOS, Suplente: 3023 
_____________________________; Josué Julio da Silva, Usuário, Círculo Operário de 3024 
Nazaré da Mata,Titular:_____________________________; Bernadete Felipe de 3025 
Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, 3026 
Suplente:_____________________________; Júlio César Bezerra da Silva, Usuário, 3027 
ATMO, Titular:_____________________________; Gilberto Nascimento de Castro, 3028 
Usuário, ATMO, Suplente:_____________________________; Eliana Isabel de Souza 3029 
Sicsú Gomes, Usuária, Madre Paulina, Titular:_____________________________; 3030 
Rivânia Rodrigues da Silva,Usuária, AMOTRANS, 3031 
Titular:_____________________________; Augusto Fernando Santos de Lima, 3032 
Gestor/Prestador, Secretaria de Educação, 3033 
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Titular:_____________________________; Anderson Ribeiro Queiroz, 3034 
Gestor/Prestador, FEHOSP, Titular:_____________________________; Flávia Maria 3035 
dos Santos Silva, Gestor/Prestador, Associação Nordestina de Hospitais; 3036 
Titular:_____________________________; Humberto Maranhão Antunes, 3037 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente:_____________________________; Lidiane 3038 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador, SES/PE, 3039 
Titular:_____________________________; Jany Welma de Albuquerque, 3040 
Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente:_____________________________;   Ryan Paulo 3041 
da Silveira Amorim, Gestor/Prestador, 3042 
SEPLAG,Titular:_____________________________; Elídio Ferreira de Moura Filho, 3043 
Gestor/Prestador, COSEMS,Titular:_____________________________; Maria 3044 
Yranusa Cavalcante, Gestor/Prestador, COSEMS, 3045 
Suplente:_____________________________. 3046 

 3047 


